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Resumo 
 Palavras-chave: 
  - Letra Joanina, Séc. XIV, Caligráfica, Angulosidade, Chancelaria Régia, 
Bâtarde, Ductus, Letra Gótica 
 
O objectivo principal desta tese de mestrado é demonstrar a existência de uma 
letra própria da Chancelaria Régia portuguesa que teve inicio com o começo do reinado 
de D. João I e que prolongou-se praticamente até ao reinado de D. Manuel I. Por esse 
motivo, decidimos abordar a baliza cronológica 1370-1420, datas que achamos serem 
suficientes para provar e caracterizar a existência desta letra, que o Professor Doutor 
Borges Nunes gostava de apelidar de letra joanina. Antes da análise da letra, decidimos 
ainda introduzir dois primeiros capítulos teóricos, um sobre o contexto histórico dos 
sécs. XIV e XV e outro sobre questões essencialmente terminológicas do âmbito da 
paleografia. 
 
Subject 
Keywords: 
- Letter Johannine, fourteenth century, Calligraphy, Royal Chancellery, 
Bâtarde, Ductus, Letter Gothic 
 
The primary objective of this thesis is to demonstrate the existence of the letter 
in Portuguese Royal Chancellery which began with the reign of King John I and that 
was used until the reign of King Manuel I. For this reason, we decided to review the 
documents that we found between the dates of 1370-1420, which we believe are 
sufficient to prove and characterize the existence of this letter, that the Professor Borges 
Nunes liked to call “Letra Joanina”. Before analyzing the letter, we decided to introduce 
two theoretical chapters, one on the Historical context of XIV and XV centuries and 
another on matters essentially within the terminology of paleography. 
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Introdução 
  O tema desta tese surgiria no decorrer do seminário de Tópicos de Paleografia, 
regido pelo Prof. Doutor Bernardo Sá-Nogueira, o qual fora ele próprio a sugerir: 
“porque não abordar a letra joanina?” No mestrado anterior, a agora Mestre Teresa 
Coelho teria abordado um tema querido ao saudoso Professor Doutor Eduardo Borges 
Nunes, a escrita manuelina; mas os contributos para o estudo Paleográfico em Portugal 
ainda tinham muitos paços a dar e outro tema lançado pelo referido professor 
continuava livre para estudo: A letra Joanina; teria surgido com a nova dinastia? Seria 
influência de letras vindas do sul de França, a Bâtarde? Surgiria como uma forma de 
afirmação? Ou como forma de política anti-castelhana e de rejeição de um cânone usado 
na Península Ibérica? Estas eram questões prévias, umas que já tinham sido levantadas 
pelo Doutor Borges Nunes, outras que nós mesmos fomos colocando ao longo da 
investigação. Este trabalho terá como objectivo demonstrar algumas destas situações: 
que a escrita Joanina seria uma nova escrita, própria de um tempo, diferente da anterior, 
de inovação, de mudança; 
  
Desta forma, para a análise de um tipo de letra, importa não só a análise 
paleográfica dos grafismos em si mas também todo um trabalho anterior de 
enquadramento: enquadramento teórico e enquadramento histórico; 
  Assim, temos este trabalho repartido em três capítulos principais: o primeiro irá 
tratar da contextualização Histórica: esta não é uma tese em História e como tal não tem 
como objectivo uma análise exaustiva do que terá acontecido nos séculos XIV e XV, 
mas procurará tão-somente dar uma contextualização geral para a compreensão das 
mudanças que estavam a surgir no virar do século; por esta razão, abordaremos alguns 
temas-chave: a Crise do séc. XIV, A Guerra dos 100 anos, O cisma do Ocidente, O 
reinado Fernandino, A crise de 1383-85 e O reinado Joanino; 
  Feita a contextualização Histórica, torna-se imprescindível elaborar um 
enquadramento teórico: esclarecer conceitos (como os de Paleografia e Diplomática), 
analisar os diferentes tipos de letras e as suas características: nexos, ligaduras, ductus e 
módulos; considerar os tipos de abreviaturas existentes e a sua influência nos textos; 
falar brevemente dos materiais e suportes de escrita, os quais seriam essenciais à 
elaboração dos documentos e por fim, os agendes da escrita; Estes itens seriam 
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contemplados num segundo capítulo, o qual trataria de toda a questão terminológica e 
Paleografia; 
  Por fim, mas provavelmente de maior importância, surge-nos o terceiro capítulo; 
este será de facto o capítulo que tratará da análise das letras e a caracterização da nova 
escrita e do seu aparecimento: importa daqui retirar o ensinamento de quando surgiu 
mas essencialmente quais as suas características e aquilo que a distingue das escritas 
anteriores e das escritas que eram usadas no resto da Europa; este capítulo contará ainda 
com exemplos directos da escrita de alguns escrivães: a sua escolha recai sobre a 
longevidades das carreiras, o número de documentos que elaboraram e naturalmente, as 
fotos digitalizadas que tínhamos à disposição e podemos utilizar neste trabalho; 
  Cada um dos capítulos referidos terá uma introdução e síntese para uma maior 
facilidade de compilação da informação e assimilação da mesma; no entanto, será na 
síntese do III capítulo que retiraremos os dados mais importantes que constaram na 
conclusão final da tese e como tal que darão sentido a este trabalho. 
Para podermos analisar a letra que tínhamos pela frente, consultámos um vasto corpus 
documental, dividido entre o Arquivo Nacional da Torre do Tombo e o Arquivo 
Municipal de Lisboa; consultámos variados fundos régios e particulares, começando a 
nossa pesquisa no ano de 1370 e terminando em 1420; a primeira baliza cronológica foi 
por nós adoptada com base na necessidade de termos de entrar ainda no reinado de D. 
Fernando para verificarmos uma evolução ou mudança na caligrafia, julgando ser 
suficiente o inicio da década de 70; por oposição, 1420 foi escolhida com base no que 
observámos de não ser necessário continuar além desta data, até porque conseguíamos 
provar a existência de um cânone que iria muito além do reinado joanino. Na Torre do 
Tombo começámos por analisar as “Gavetas”, seguindo-se a Colegiada de Guimarães, o 
Convento de Santa Maria de Alcobaça, Santa Cruz de Coimbra, Cabido da Sé de 
Coimbra e as Ordens Militares: começámos pela Ordem de Cristo, Ordem de Santiago e 
por fim a Ordem de Avis. 
Além destes fundos, outros suscitaram interesse durante a investigação: Colecção 
Especial, S. Domingos de Santarém, Convento de Paderne, S. Jorge de Coimbra, S. 
Vicente de Fora, Sé de Viseu e Santa Clara de Coimbra, sendo que neste último apenas 
aproveitamos 6 documentos, mas todos eles régios, com letra joanina; 
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Seguiram-se os documentos do Arquivo Histórico Municipal de Lisboa, arquivo 
sugerido também pelo Prof. Doutor B. Sá Nogueira. Deste Arquivo, vimos os seguintes 
corpus: Livro I de D. João I, Livro II de D. João I, Livro II de D. Fernando, Livro I de 
Provimentos de Ofícios, Livro I de Místicos de Reis, Livro I de Emprazamentos, Livro I 
de Sentenças e por fim, mas de igual ou superior importância, o Livro I de Cortes.  
Para este feito, buscámos mais de 10.000 documentos nos dois arquivos, dos quais 
foi feito um inventário de 1366 documentos para das datas que nos propusemos a 
investigar, isto é, 1370 a 1420. Achámos que estes documentos que encontrámos seriam 
já suficientes para conseguirmos estabelecer uma relação entre o inicio do reinado 
joanino e a mudança do cânone da Chancelaria, pelo que optámos desta forma por não 
aumentar o número de arquivos e fundos a analisar. No nosso caso, não era importante 
centrarmo-nos numa cidade específica do reino, mas sim ter o maior número de 
documentos possíveis provenientes da Chancelaria Régia e consequentemente das 
várias cidades por onde a corte passava. 
Apesar de termos verificado também fundos de documentos particulares para 
tentar verificar quando passa a haver a influência da letra joanina fora da Chancelaria 
Régia, isso implicava aumentar a baliza cronológica que tínhamos definido, e esse 
também não era o principal objectivo deste trabalho. Por essa razão, centrámo-nos 
essencialmente nos fundos com documentos régios, onde estavam aqueles que haviam 
sido escritos por homens da chancelaria do rei, onde teria começado a aparecer esta 
letra, possivelmente por influências político-culturais, como já referimos. 
Em relação ao tratamento da informação que fomos recolhendo, falaremos mais 
adiante, no capítulo apropriado para o efeito. 
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1. Capítulo I – Contextualização histórica 
 
1.1. Introdução 
  
Este capítulo trata do contexto político-social da época que antecedeu o 
aparecimento da escrita que nos propomos estudar. Mas também se interessa pela esfera 
cultural, na qual a escrita e a letra se enquadram de forma mais natural. 
  O nosso objectivo será por isso enquadrar, de forma não exaustiva, 
acontecimentos mais relevantes ocorridos em Portugal e na área geográfica da 
Cristandade Latina do Ocidente ao longo dos séculos XIV e XV.  
Alguns traços principais marcaram a conjuntura que nos ocupa, tempo 
certamente de mudança: o abandono dos campos agrícolas e o êxodo para os centros 
urbanos; a agitação dos exércitos de senhores feudais; a proliferação das epidemias. A 
fome, a morte, mas também a recuperação, o desenvolvimento: económico, social e 
cultural; este último, é aquele que nos interessa mais para o nosso estudo. A letra, a 
escrita, são fenómenos culturais. 
Este primeiro capítulo, incidente na época anterior e contemporânea do 
surgimento da escrita joanina referir-se-á à Crise do séc. XIV, à Guerra dos 100 anos, ao 
Grande Cisma do Ocidente, ao reinado fernandino, à crise de 1383-85 e, por fim, ao 
reinado joanino. Terminará com uma breve síntese, para uma melhor compreensão e 
gestão da informação que vai sendo exposta ao longo da tese. 
  A Crise do século XIV é o pano de fundo essencial para o enquadramento do 
tema, apontando-se as características principais destacadas pela historiografia para este 
século: a fome, a guerra e a peste. 
  Da Guerra dos 100 anos importa acima de tudo analisar as alianças celebradas 
entre os vários reinos e senhorios e avaliar até que ponto a interferência de Portugal 
nesses tratados e alianças pode ter influenciado a cultura do Reino e, como 
consequência, a escrita utilizada na Chancelaria Régia. 
  Ao Grande Cisma aplica-se lógica semelhante à seguida para a Guerra dos 100 
anos – ou seja, avaliar até que ponto os vários interesses e alianças podem ter 
influenciado a cultura. Muitos documentos em letra joanina eram lavrados por entidades 
eclesiásticas, por vezes sem identificação do nome do escrivão – um aspecto realçado ao 
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longo da investigação, logo desde o inicio do aparecimento de documentos com letra 
joanina. Teria o modelo desta nova escrita origem na Cúria Papal (em rigor, cúrias 
papais), ou sido influenciado por ela?  
Quanto ao reinado fernandino, aquilo que abordaremos neste ponto acaba por 
estar inserido nos dois subcapítulos anteriores: um conjunto de guerras e alianças que 
influenciariam todo um reinado;  
  A crise de 1383-85 terá como objectivo demonstrar os ânimos que se viviam e 
todas as alterações que se fizeram nesta época: a regência de D. João e o novo corpo de 
desembargadores, sintomas de mudança na Chancelaria e que muito contribuíram para a 
análise do surgimento desta nova escrita;  
  Por fim, a análise do reinado joanino, no seguimento deste subcapítulo anterior, 
verificar as principais alterações que ocorreram na Corte e fora dela. 
  Nenhuma das secções tem por objectivo, repito, uma descrição exaustiva dos 
acontecimentos, mas sim traços gerais e sempre que possível demonstrar até que ponto 
alguns destes acontecimentos terão influenciado o aparecimento desta nova letra; desta 
forma, cada subcapítulo não deverá ter mais do que duas a três páginas. 
  Sendo esta uma tese em Paleografia e Diplomática,  não pode perder de vista o 
seu enquadramento na História, o qual parece-nos portanto essencial para uma melhor 
compreensão de estilos e mentalidades. 
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1.2. A Crise do séc. XIV 
  
Há muito que a historiografia nacional e europeia referem três factores como 
elementos explicativos decisivos do século XIV: a fome, a peste e a guerra. Estes três 
grandes factores, influenciados por numerosas variáveis e influenciadores de tantas 
outras, caracterizaram o século XIV como século de crise
1
.  
  A fome, sendo um factor importante da trilogia, derivava de um outro facto 
essencial: a crise agrícola; esta crise era consequência em grande parte da degradação 
dos solos que aconteceu neste século, bem como pelo avanço do mar, mas também, e 
como corolário, do abandono dos campos rumo à cidade; no caso nacional, o pastoreio e 
o desflorestamento
2
 levaram também à degradação do solo do país. Também a falta de 
armazenamento e a capacidade para tal e de gestão de stocks veio a contribuir para o 
agravamento da situação vivida. 
  Este abandono dos campos e crise agrária trouxeram consequências: o preço dos 
cereais sofreram graves alterações e consequências socioeconómicas, como por 
exemplo, a redução das rendas dos espaços rurais; em suma, tudo isto levou a uma 
redução na produtividade unitária. Reduziram-se as superfícies cultivadas, reduziu-se o 
número de camponeses a trabalhar a terra, os quais naturalmente fugiram para as 
cidades
3
; este facto, consequentemente, trouxe mais problemas: menos gente a cultivar 
os campos versus mais gente a consumir nas cidades e a necessitar de bens essenciais; 
naturalmente que a fome surgiu, uma vez que não se produzia o necessário e como tal, a 
procura supera a oferta. 
  Com o abandono do campo e do cultivo, gerou-se um ciclo vicioso de défice: 
não havia lenha devido à devastação e desflorestamento e como tal não havia matéria 
combustível, não havia calor, não havia pão, não havia forma de cozinhar alimentos, o 
que nos reporta para uma consequência lógica, a fome, esta, como já referimos em cima, 
                                                          
1
 OLIVEIRA MARQUES, A.H. e SERRÃO, Joel, (Dir.), “Portugal na Crise do séc. XIV”, Nova História 
de Portugal , vol. IV, Lisboa, Editorial Presença, 1986. 
2
 Vide SOUSA, Armindo, “A Monarquia Feudal”, História de Portugal, vol. 2, Direcção de José Mattoso, 
Lisboa, Editorial Estampa, 1997, p. 271 
3
 OLIVEIRA MARQUES, “Portugal na Crise do séc. XIV”, Nova História de Portugal , vol. IV, 
Direcção de Oliveira Marques e Joel Serrão, Lisboa, Editorial Presença, 1986, p. 32 
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essencialmente nas cidades, devido à superpopulação desordenada e ao abandono das 
terras, que ficaram também por cultivar, havendo dessa forma dificuldade em gerir 
“stocks” alimentícios.  
  Mas não só da agricultura se fez a crise: também nos sectores de produção havia 
crise: era o caso da produção têxtil e da construção naval que faziam o comércio, e a 
produção de armamento. Igualmente o impulso construtor que tinha existido no século 
XIII estava agora ameaçado no século XIV.  
  O comércio acabou necessariamente por sofrer também as consequências de 
todos estes problemas: as feiras, nomeadamente as grandes feiras de Champagne 
entraram em ruína. O comércio de trigo era também um dos mais afectados, 
consequência da crise agrícola e da falta de produção
4
. Como efeito e forma de tentar 
recuperar os custos da crise, surgiram pequenas feiras e mercados. Só no final do século 
XIV (cerca de 1380) começou a haver indícios de recuperação. No entanto, já muitas 
transformações tinham ocorrido: tinha-se assistido à formação de um proletariado 
urbano, que procurava obter uma melhor subsistência através do salário que obtinha a 
trabalhar por "conta de outrem"; outra ocorrência a registar era o enfraquecimento dos 
senhores feudais devido ao crescente poder das cidades, dando oportunidade à 
emergência dos estados centralizados e a um maior poder do soberano e da nova 
burguesia. 
  Mas à crise agrícola, à superpopulação das cidades e à sua consequência mais 
notável, a fome, temos de acrescentar outros factores: a começar pela doença. A fome 
levava a que os organismos estivessem mais vulneráveis e menos preparados, tornando-
se mais atreitos à contracção de doenças; por outro lado, e a somar a estas circunstâncias 
temos a falta de saneamento e condições de higiene, quer pública, nas ruas, quer a nível 
particular, nas casas de cada um, situações também agravadas pelo facto de haver já 
pouco espaço nas cidades devido ao deslocamento das massas rurais, como já 
sublinhámos. A famosa peste negra surgiu nesta época, vinda num navio do Oriente
5
; 
com as más condições de higiene, rapidamente se propagou: uma verdadeira epidemia 
que dizimou a Europa. Em 1348 surgiu pela primeira vez em grande escala, mas 
                                                          
4
 CRUZ COELHO, Mª Helena, “O Campo na Crise do séc. XIV”, História de Portugal, vol. IV, Direcção 
de João Medina, Alfragide, Ediclube, 2004, p. 79.  
5
 SOUSA, Armindo, “A Monarquia Feudal”, História de Portugal, vol. 2, Direcção de José Mattoso, 
Lisboa, Editorial Estampa, 1997, p. 283 
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repetiu-se por todo o século XIV. Naturalmente que a peste trouxe morte e por 
consequência o despovoamento, em alguns casos, quase total...voltamos ao problema do 
despovoamento e abandono das culturas do campo, que se tornou um “acelerador da 
crise”, como refere Oliveira Marques6...  
  No entanto, associado à peste e à fome andava frequentemente outro factor: a 
guerra. Ela própria devastou campos conduzindo dessa forma à falta de alimentos; ela 
própria, com as mortes que causou, levou à disseminação de doenças e da peste. 
Novamente entramos num ciclo vicioso. A mais longa guerra que o mundo europeu de 
então conheceu foi precisamente no século XIV: a famosa Guerra dos 100 Anos que 
opôs a França à Inglaterra, mas que foi muito além das fronteiras destes dois reinos: era 
o caso das Guerras Fernandinas contra Castela, que acabaram por se manifestar como 
acontecimentos particulares daquela Guerra maior, dado todo o sistema de tratados e 
alianças existente. 
  Fome, peste e guerra: estes foram os factores que marcaram a crise do século 
XIV e que alteraram todo o contexto social, económico, político e cultural da Europa 
nos séculos seguintes. Como refere Hermenegildo Fernandes, estas perturbações não 
são novidades à época, mas terão uma “feição massiva” no séc. XIV.7 
Contudo, sempre que existiu crise, registou-se um aumento do dinamismo, como 
que uma necessidade de resposta a essa crise
8
. A escrita sem dúvida que beneficiou 
deste dinamismo: ao aumentar as gentes nas cidades, aumentou o comércio e a 
necessidade de escrita, de contabilização, bem como a frequência dos Estudos Gerais. 
Apesar da escassez europeia, o séc. XIV português foi um tempo de estabilização da 
língua falada, ao contrário da língua escrita, que continuava com grandes variações
9
. 
Essas variações foram, entre outras coisas, fruto da preocupação demonstrada por D. 
João I, ao tentar resolver os problemas que na altura se prendiam à Universidades; deste 
modo, ao terminar o séc. XIV e com ele a crise, o séc. XV contou com um aumento de 
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escolas e professores; também na corte e nas famílias abastadas, houve um aumento dos 
mestres
10
, o que permitiu o desenvolvimento da escrita joanina e do Desembargo da 
época. 
 
1.3. A Guerra dos 100 Anos 
  
Mais precisamente cento e dezasseis anos durou a mais longa das guerras 
europeias: entre 1337 e 1453 a França e a Inglaterra mantiveram-se em conflito 
intermitente. Naturalmente, a guerra não se fez diária, mensal ou anualmente: havia 
períodos de guerra e períodos de paz. Esta denominação foi contudo dada muito mais 
tarde: não existia antes do séc. XIX, com grande probabilidade, como refere Philippe 
Contamine.
11
 
O conflito surgiu por questões feudais e dinásticas
12
. A Inglaterra afirmava a sua 
pretensão ao trono de França, situação gerada aquando da morte do último dos Capetos, 
deixando livre um trono logo ocupado por Filipe VI de Valois. Contudo, desde o 
casamento de Leonor da Aquitânia com Henrique II Plantageneta, que o rei de 
Inglaterra se tornou duque da Aquitânia, sendo por consequência vassalo do rei de 
França.
13
 
Os últimos reis franceses pertencentes à varonia dos Capetos, entre 1316 e 1327, 
foram os três filhos de Filipe IV, o Belo: Luís, Filipe e Carlos. No entanto, nenhum dos 
três deixou descendentes masculinos e tendo em conta a Lei Sálica, que entrou em vigor 
com Filipe V, o trono devia ser assegurado por um filho varão. 
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  Sem homens para assumir o trono, restava à corte francesa duas hipóteses para a 
ocupação do trono: Eduardo de Inglaterra, neto de Filipe, o Belo ou por outro lado, 
Filipe de Valois, sobrinho daquele. 
O escolhido, por questões de interesses, foi Filipe de Valois. Como era costume, 
os vassalos do novo rei de França tinham de render-lhe homenagem: Eduardo de 
Inglaterra não foi excepção; apesar de trajar como rei aquando o encontro com Filipe, 
rendeu-lhe homenagem admitindo, mesmo que implicitamente, a sua legitimidade e da 
nova dinastia de Valois. Contudo, esta homenagem não bastou ao novo monarca, o qual 
exigiu a Eduardo um documento escrito em como o reconhecia como rei legítimo da 
França. Eduardo acabou por ceder mas o tratado de Amiens parecia perder a sua força. 
  Em 1333 o rei de Inglaterra tentou a reconquista da Escócia, acabando mais 
tarde por assinar uma trégua, em 1335. Contudo, em 1337 Filipe confiscou-lhe o feudo 
da Aquitânia, o que levou Eduardo a declarar que não reconhecia mais Filipe como rei 
de França. 
  A partir daqui, houve a Guerra. A França, ao contrário da Inglaterra, estava 
muito mal preparada, quer no que respeita à organização do exército, quer no que 
respeita à sua situação financeira: como exército, a França contava com os seus 
vassalos, principalmente no que respeita à cavalaria. Pelo contrário, a Inglaterra 
dispunha de uma situação financeira estável e um exército baseado na infantaria, o que 
faria toda a diferença no campo de batalha
14
.  
  Em 1340, Eduardo passou a usar o título de rei da França, depois de, em 1339, 
assinar um tratado com Artevelde, ao abrigo do qual os flamengos se comprometeram a 
reconhecer Eduardo como rei da França. A partir de 1341, John de Monfort passou a 
solicitar o apoio de Eduardo para conseguir assegurar o ducado da Bretanha. 
  A 26 de Agosto de 1346 travavou-se um dos mais conhecidos recontros militares 
da Guerra dos 100 Anos, a Batalha de Crécy, da qual o rei inglês saiu vencedor, 
ganhando para a Inglaterra o porto francês de Calais.
15
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Filipe VI acabou por morrer em 1350, sendo sucedido por João, o Bom. O novo 
monarca encontrou-se com Eduardo, por iniciativa do Papa Inocêncio VI, aceitando os 
preliminares da paz, na qual perdia a Aquitânia, o Maine, o Anjou, o Poitou e a 
Touraine, face à renúncia do rei de Inglaterra à coroa francesa. Contudo, a França 
recuou nos intentos de paz e a guerra reacendeu-se. 
Eduardo, o Príncipe Negro, encabeçou então o exército inglês e em 1356 
conseguiu vencer outra batalha sonante: a Batalha de Poitiers
16
. Além desta esmagadora 
vitória, Eduardo conseguiu prender e levar para Inglaterra o rei de França, João, o Bom. 
O delfim Carlos teria que governar a França enquanto o pai estava encarcerado no país 
inimigo. A 8 de Maio de 1360, em Brétigny, o Príncipe Negro e o Delfim de França 
procuraram a paz. Foi a paz de Calais, que entre outras disposições, entregava João, o 
Bom à França e Eduardo III tornava-se soberano da Aquitânia, Ponthieu e Calais.
17
 
  No entanto, a paz não seria duradoura: oito anos, seria o tempo de tréguas. O 
delfim tornara-se entretanto Carlos V e a 30 de Novembro de 1369 confiscava a 
Aquitânia, retomando a guerra. À frente do exército francês encontrava-se o condestável 
Bertrand Du Guesclin, principal responsável pela estratégia francesa, e à frente da hoste 
inglesa John of Lancaster.  
  Em 1376 subia ao trono inglês Ricardo de Bordeux e mais tarde, a Carlos V 
sucedia Carlos VI, o qual pouco tempo depois seria dado como mentalmente incapaz. 
Entre 1389 e 1403 os dois reinos viveram um longo período sem guerra.
18
 A John of 
Lancaster sucedeu Henrique V, o qual, em 1420, depois de muitas negociações 
conseguiu assinar o Tratado de Troyes
19
, onde foi declarado o único herdeiro dos tronos 
de França e Inglaterra. 
  Mas pouco depois morreram ambos: Henrique V e Carlos VI. 
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Só em 1453, com a redução das possessões inglesas ao Porto de Calais, depois 
das campanhas militares de Carlos VII, é que a Guerra dos 100 Anos chegou finalmente 
ao fim, mas sem um tratado formal. Henrique VI foi dado como demente e a Inglaterra 
teve alguns problemas internos: teve início a Guerra das duas Rosas, entre as casas de 
York e de Lancaster. 
  Apesar da Guerra dos 100 Anos ter sido entre duas grandes potências, muitos 
são os acordos e batalhas paralelas, entre países com alianças com cada um dos dois 
reinos: as guerras fernandinas contra Castela inseriram-se neste contexto, com a aliança 
com a Inglaterra. Estas alianças e políticas anti-castelhanas, podem em parte explicar a 
adopção de um novo cânone, de forma a legitimar a nova Dinastia de Avis e de se 
distanciar das Chancelarias Castelhanas. 
 Contudo, esta guerra pautou-se essencialmente por alianças estratégicas; 
importantes casas francesas estavam por vezes do lado dos ingleses: é o caso do ducado 
de Borgonha; Os duques de Borgonha procuraram aumentar o seu poder no seguimento 
das lutas internas francesas, principalmente após a aclamação de Carlos VI, dividindo a 
França em dois grandes partidos; como forma de aumentar o seu poder e ter mais apoios 
para destacar o território da Borgonha, o ducado uniu-se aos ingleses (Henrique V), 
união que permitiu que a Inglaterra governasse o norte de França com o apoio dos 
duques de Borgonha até à década de 20 do séc. XV; este é de facto um dado essencial 
para analisar a letra joanina: nesta altura, na chancelaria dos duques de Borgonha era 
usada a letra bâtarde, uma caligrafia derivada do cursivo gótico: esta relação entre a 
casa de Borgonha e os ingleses é essencial para poder compreender algumas influências 
que posteriormente a letra joanina possa ter sofrido da bâtarde francesa, isto porque 
com D. João I há uma efectiva influência inglesa na organização e relação política e 
diplomática, sendo mais que natural que essa influência se possa ter estendido à letra 
adoptada pela Chancelaria joanina, uma letra de mudança e corte com o paradigma 
anterior de D. Fernando e que esboça as alianças que se faziam sentir na época: Portugal 
também pela letra estava do lado dos Ingleses
20
 (mesmo que essa influência se fizesse 
notar por uma aliança que a Inglaterra tinha com um ducado Francês), e 
consequentemente contra Franceses e Castelhanos, ao contrário da política fernandina 
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que foi mudando ao longo dos anos do reinado conforme as conveniências; além disso, 
até do ponto de vista de beleza e sobriedade esta letra demonstrava uma evolução e uma 
corte mais culta. 
  
 
1.4. O Grande Cisma 
  
O Cisma do Ocidente resultou de todo um quadro político-institucional, devido à 
centralização do poder do governo papal resultante da influência francesa sobre a cúria 
pontifical desde que começou o Exílio de Avignon, expressão pela qual é conhecida a 
sua estada no reino de França, mas também devido a conflitos que surgiram dentro das 
várias ordens mendicantes, acentuando-se “fissuras e contrastes” no seio da vida 
religiosa do tempo, como refere Andre Vouchez
21
 
  Graças a Filipe, o Belo, Clemente V foi eleito Papa, retardando indefinidamente 
a sua ida para Roma, em grande parte devido à sua personalidade menos resistente a 
fazer frente a Filipe o Belo
22
, ao ponto de em 1309 levar para Avignon a Cúria Papal, 
local de onde surgem todos os documentos dados pelo Papa: onde estava a Cúria, estava 
o poder, neste caso, estabeleceu-se em Avignon. Sucedeu-lhe outro francês, João XXII, 
que aumentou o palácio episcopal e denotando como a “Igreja de Avignon” estava 
debaixo da preponderância do rei de França
23
. Em 1337, Bento XII fez mais: um novo 
palácio, que pudesse albergar a Cúria, a corte e todos os serviços do Papa. Clemente VI 
continuou a obra dos seus antecessores: aumentou mais uma vez o palácio Papal e 
negociou os direitos da soberania sobre Avignon. 
  Depois de muitos pedidos, só com Gregório XI, em 1378 (quase setenta anos 
depois), o Papa tentou regressar a Roma. 
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  Contudo, esta estadia em Avignon trouxe problemas de credibilidade ao papado. 
Mesmo com o regresso de Gregório XI, muitos cardeais tinham continuado em França; 
contudo, o maior problema estava para vir: a morte de Gregório XI trouxe o problema 
de quem lhe sucederia na cadeira do sumo pontífice. O povo queria um Papa romano e 
seria eleito o arcebispo de Bari, com o nome de Urbano VI, devido em parte também a 
desentendimentos que existiam entre os cardeais franceses que estavam em maioria no 
conclave
24
. Contudo, a 10 de Setembro de 1378, em França os cardeais elegeram 
Roberto De Genebra, que viria a ser Clemente VII, e que permaneceu em Avignon. A 
política entraria em acção: os aliados da França estavam pelo papa de Avignon, 
enquanto que os aliados da Inglaterra estavam pelo Papa de Roma, Urbano VI. A igreja 
cristã do ocidente tornou-se bicéfala. Urbano VI ainda chegou a excomungar Clemente 
VII
25
, como forma de tentar validar também o seu poder. 
  Em 1409 foi convocado o concílio de Pisa, onde foi eleito um novo papa, 
Alexandre V. Contudo, tal acção veio dificultar ainda mais as coisas: nenhum dos 
eleitos anteriores declinou o seu poder e tínhamos desta feita três Papas
26
. A Alexandre 
V sucedeu João XXIII e no Concílio de Constança, em 1414, Segismundo procurou a 
abdicação dos três papas. Tal acção teve finalmente efeito e em 11 de Novembro de 
1417, Otão de Colonna foi eleito papa por unanimidade, adoptando o nome de Martinho 
V, que veio afirmar a superioridade do papa perante o concilio, procedendo depois à 
Reforma da Igreja. 
  Mas a cisão vivida pela Igreja do Ocidente, com o inevitável enfraquecimento 
que daí decorre, trouxe consigo outros problemas graves, nomeadamente o da dissensão 
e da heterodoxia. Duas heresias ficaram especialmente conhecidas: a heresia de Wycliff, 
que em Inglaterra pregou e pôs em causa a autoridade religiosa do Papa e do clero, 
criticando o dogma e repelindo tudo o que tinha sido acrescentado aos ensinamentos de 
Cristo. As suas ideias começaram a circular por toda a Europa e não esperaram por 
influenciar outras mentes
27
. Foi o que aconteceu em Praga, em 1402, com o teólogo 
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John Huss. O movimento que ficou conhecido como Hussita, criticava a corrupção do 
clero, influenciado também pelas teses de Wycliff. 
  A unidade da fé estava ameaçada e o Concilio de Constança veio pôr fim a todos 
estes problemas. Huss foi julgado como herege. 
  Nessa altura Portugal estava indefectivelmente do lado de Inglaterra e, como tal, 
do papa de Roma. Mas nem sempre foi assim: D. Fernando tentou a todo o custo não 
tomar partido de nenhuma das partes
28
 e o seu casamento com Leonor Teles pode em 
parte explicar-se como uma manobra de fugir às principais casas europeias reinantes. 
  A Cúria Papal foi uma instituição de extrema importância quando falamos da 
escrita e dos tipos de letras: muitos documentos vindos daquela chancelaria tinham 
semelhanças com a letra Joanina: estaria este cânone a ser influenciado por aquilo que 
era expedito de Roma? Inclusivamente, à medida que surgem documentos em letra 
joanina na Chancelaria Régia, surgem também documentos escritos por membros do 
Clero, cá em Portugal, com o mesmo estilo de escrita, quando este ainda não está 
totalmente disseminado. 
 
1.5. O reinado fernandino 
  
D. Fernando ficou conhecido na História com o cognome de "O Formoso". Ao 
contrário daquilo que à primeira vista possamos pensar, um cognome diz muito a seu 
respeito e do seu reinado, todo ele condicionado pela memória deste rei registada por 
Fernão Lopes, que tanto exaltou a sua beleza física, para melhor destacar a sua má 
condução dos negócios políticos... Assim mais tarde (muito mais tarde) D. Fernando 
ficaria cognominado como "O Inconstante", "O Instável", "O Formoso", todas 
características que não dão bravura ao seu reinado (e logo ele, que travou não uma, mas 
três guerras contra Castela) – cognome demonstrativo da forma como ficou na memória 
dos portugueses nos séculos de História que se foram cosendo posteriormente, em parte 
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devido às “graves opiniões” escritas por Fernão Lopes e outros cronistas a respeito deste 
monarca.
29
 
Mas porque razão não foi este rei bem reconhecido pelo povo? Vários factores 
contribuíram para este facto.  
D. Fernando era filho de D. Pedro I, tendo nascido em Coimbra em 1345, sendo 
que alcançou o trono quando ainda não tinha 22 anos. D. Fernando foi pouco visto nas 
terras de Portugal, circulando preferencialmente entre Coimbra, Lisboa e Évora. Era 
quase o oposto do seu pai, de quem herdou um reino em paz e com finanças prósperas
30
. 
Em 1371, D. Fernando ficou mal-visto pelas Cortes ao consumar em segredo o seu 
casamento com D. Leonor Teles, mulher até então de João Lourenço da Cunha. A 
família de D. Leonor Teles era uma das mais poderosas famílias que frequentava a 
corte: os Teles de Menezes, que foram fortemente favorecidos neste reinado em 
detrimento dos Castro
31
. 
Os males que assombravam o reino nesta altura, a saber, as pestes, fomes e 
guerras, juntamente com este casamento “não consentido” pelo povo, levaram a 
profundas revoltas populares. Mais tarde, em 1383, este monarca acabou por morrer só 
e traído pela rainha, que entretanto se enamorou pelo Conde João Fernandes de 
Andeiro.  
Mas não só o casamento contribuiu para que não fosse recordado da melhor 
forma na História, como já se referiu. Grande parte do seu reinado foi passado em 
guerra, uma guerra feita com Castela, mas que no fundo, só se poderá compreender se a 
inserirmos na guerra que se fazia entre França e Inglaterra, no fundo, entre vários reinos 
na Europa, a Guerra dos 100 Anos.
32
 
O pretexto para a invasão de Castela, em 1369 foi simples: o assassinato do rei 
legitimo, D. Pedro I, o Cruel, pelo seu irmão bastardo Henrique de Transtâmara, que 
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usurpou o trono
33
. O assim rei de Castela fez um esforço imenso para manter a nova 
dinastia bastarda Transtâmara que usurpou o trono a D. Pedro I…Contudo, daqui 
saíram, à semelhança de outras épocas históricas, um conjunto de alianças e tratados 
entre vários reinos de forma a fazer frente a Henrique e devolver o reino de Castela a 
quem tinha legitimidade para o governar. A primeira oposição partiu do genro de D. 
Pedro I, o Duque de Lencastre, casado com a filha do anterior monarca e que se recusou 
a aceitar uma dinastia que não foi destinada por Deus a governar
34
. 
D. Fernando de Portugal era bisneto de Sancho IV de Castela e Leão e, como tal, 
alguns reinos e regiões, como Aragão, Navarra e até a pequena Galiza achavam-no rei 
legítimo de Castela, apelando-lhe que interviesse na guerra contra Henrique II. Em 
algumas ocasiões, D. Fernando chegou a comportar-se como rei “associando uma 
actuação política atenta aos jogos de forças locais a uma ofensiva destinada a afirmar 
direitos soberanos em territórios da coroa castelhana”, como refere Rita Costa Gomes35, 
cunhando inclusivamente moeda; mas Henrique II rapidamente entrou pelo reino e a 
primeira Guerra Fernandina tinha inicio, não durando todavia mais que 2 anos: em 1371 
foi assinado o Tratado de Alcoutim, o qual contudo foi quebrado com o casamento com 
D. Leonor e daí ser feito em 1372 o Acordo de Tui
36
. Com estes acordos, D. Fernando 
não ganhou Castela, mas alargou as fronteiras do Reino. Ao mesmo tempo iniciou-se as 
negociações com Inglaterra de forma a conseguir apoio contra Castela.  
Em Dezembro de 1372, contudo, iniciou-se a segunda Guerra Fernandina, com a 
invasão por parte de Henrique II sobre Lisboa, ocupando-a e cercando-a, já em 
Fevereiro de 1373
37
. Um mês depois voltou-se à paz, que fez momentaneamente 
inverter alianças: desta feita, Portugal ficou com Castela e França contra Inglaterra. 
Contudo, seria por pouco tempo, uma vez que foi assinado com a Inglaterra, ainda em 
1373, o Tratado de Westminster.  
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Por oito anos a paz com Castela estava assegurada. No entanto, a paz no reino 
estava longe: as revoltas populares grassavam, fruto da guerra, peste e maus anos 
agrícolas que resultam em fome. 
Os cognomes pouco abonadores ficaram-se a dever-se certamente às posteriores 
necessidades de detracção, destinadas a elevar o seu sucessor, “limpando” a 
ilegitimidade jurídica da Dinastia de Avis. Com efeito a direcção dos negócios políticos 
do reino na sua época aparece marcada, além das três guerras com Castela, por medidas 
de longo alcance futuro, entre elas as leis das Sesmarias, a lei da Construção das Naus, 
leis sobre a importação de Têxteis, sobre a administração pública, o amuralhamento de 
cidades e vilas, entre outras
38
. 
Sendo já difícil a conjuntura, outros factores vieram piorar a situação política da 
Europa de então: a partir de 1378 tínhamos o Cisma do Ocidente, que veio dividir os 
reinos cristãos em duas obediências: o Papa de Avinhão e o Papa de Roma
39
. 
Portugal hesitou entre uma e outra obediência, consoante os Tratados que eram 
feitos com os outros reinos: Inglaterra estava por Roma, enquanto a França estava por 
Avinhão. Neste período de paz com Castela, desenvolveram-se relações externas entre 
Portugal, Castela e França. Contudo, a partir de 1380, Portugal voltou-se de novo para 
Inglaterra, comprometendo-se a auxiliar John of Gaunt na conquista do trono de 
Castela: tinha início mais uma guerra fernandina, a terceira e última. 
A última das guerras Fernandinas durou pouco mais de um ano e saldou-se 
favorável a Castela, principalmente na Batalha de Saltes. Contudo, no ano de 1383 outra 
reviravolta teve lugar e veio trazer graves problemas ao futuro do Reino: D. Juan de 
Castela ficou viúvo e D. Fernando procurou acordar o seu casamento com a filha, D. 
Beatriz, sendo então lavrado o Tratado de Salvaterra
40
.  
No fundo, foi este tratado que desencadeou a Crise de 1383-85: procurando 
garantir a separação dos reinos, admitiu os herdeiros varãos de D. Beatriz e D. João I 
como reis de Portugal caso D. Fernando morresse sem filho varão. 
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Contudo, a pior das hipóteses tinha lugar: D. Fernando faleceu a 22 de Outubro de 
1383, sem filho varão e D. Leonor assumiu a regência enquanto D. Beatriz não tinha um 
filho. Contudo, a apressada aclamação de D. Beatriz e D. Juan como reis de Portugal 
precipitaram os acontecimentos e geraram-se tumultos. Isto levou ao desentendimento e 
a algumas vozes aclamaram D. João, mestre de Avis como regente. A 6 de Dezembro de 
1383 o Conde Andeiro foi assassinado pelo Mestre e assim acabava por ter fim a 
regência de D. Leonor, sendo nomeado regente pelo povo, D. João, mestre de Avis: 
estávamos no período de interregno, que mediou entre 1383 e 1385. Colocou-se 
também a questão: a morte de Andeiro foi uma questão política para isolar D. Leonor no 
cargo de regente? 
 
 
 
1.6. A Crise de 1383-85 
  
Revolução
41
, Crise
42
, Interregno
43
; estes são alguns dos adjectivos usados para 
caracterizar o período que medeia os anos de 1383-85. 
  Quando a 6 de Dezembro de 1383 o Mestre de Avis entrou no Paço da Rainha e 
matou o Conde Andeiro, os acontecimentos precipitaram-se. Pelo tratado de Salvaterra, 
D. Leonor Teles deveria ter ficado com a regência até à maioridade de um filho varão 
de D. Beatriz e D. João I de Castela
44
. Com a morte do Conde de Andeiro, o povo 
pensou que tinha sido o Mestre de Avis a ser assassinado e revoltou-se; contudo, 
quando o Mestre se mostrou perante a multidão, esta prontamente saiu para apoiá-lo. 
Entretanto, D. João de Castela entrou em Portugal e a regência que entretanto fora 
assumida pelo Mestre teve de delinear uma estratégia para fazer frente às tropas 
castelhanas.  
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  O novo governo revolucionário era constituído por letrados e mercadores, na sua 
maioria ligados a interesses estabelecidos em Lisboa. Os membros do governo eram 
nomes bem sonantes do reinado que se avizinhava e no seu desembargo: o Dr. João das 
Regras, João Afonso d' Azambuja, Martim Afonso, João Gil, Martim da Maia, entre 
outros
45
. Os símbolos do poder também se renovaram: sinais e bandeira novos onde 
estavam presentes as armas de Portugal, os Castelos e a Cruz de Avis. Seguiram-se as 
embaixadas a Inglaterra a pedir apoio contra a guerra com Castela que se avizinhava, à 
medida que os apoios internos também se enfileiravam com o Mestre de Avis.  
  Posta em causa a independência da nação face a Castela e cumprindo o Mestre 
com êxito as funções de seu defensor, ele apresentou-se como a melhor opção para rei 
até por ser filho do rei D. Pedro, afora o respeito granjeado como Mestre de Avis. O 
apoio das cidades fiéis do Reino, principalmente de Lisboa, foi essencial, apoio que 
aliás foi fortemente compensado quando o Mestre se fez Rei
46
. Seguiu-se o apoio da 
burguesia e de notáveis: para alguns, este foi o momento de despertar do sentimento de 
Nação e patriotismo. 
  A 21 de Fevereiro de 1384, em Montemor-o-Novo, os partidários do Mestre 
procuraram apoio ideológico, ao alegarem que D. Leonor e os reis de Castela tinham 
entrado em incumprimento do Tratado de Salvaterra de Magos. 
  
A guerra avizinhava-se: foi eleito um conselho militar, tendo D. Nuno Álvares 
Pereira como Condestável. A 6 de Abril de 1384 os portugueses esperam o inimigo em 
Atoleiros e dava-se a primeira batalha, longamente descrito ao longo da Crónica d’el-
Rei D. João I de Fernão Lopes. Contudo, a guerra não ficou por aqui e Lisboa no final 
de Maio estava com um cerco montado e o Tejo bloqueado. No Porto preparou-se uma 
resposta, que chegava a Julho de 1384. Contudo, os Castelhanos levaram a melhor. Até 
que a peste surgiu: os portugueses começaram a vencer então os castelhanos, não pelas 
armas, mas indirectamente graças à peste
47
. A 5 de Setembro o arraial foi levantado e as 
tropas castelhanas começaram a sair do Reino
48
. 
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  A 6 de Outubro o Mestre viu a confirmação, em Lisboa, do seu lugar como 
Senhor, Regedor e Defensor do Reino, sendo simultaneamente marcadas cortes para 
Coimbra. Estas tiveram lugar a 3 de Março de 1385 e foram umas das mais longas 
guerras do Mestre: não com armas, mas com leis. Teve a seu lado o Dr. João das Regras 
que se desdobrou em argumentos para conseguir fazer do Mestre de Avis, Rei de 
Portugal. Fernão Lopes enumerou todos os argumentos usados em Cortes por João das 
Regras
49
: os restantes filhos de D. Pedro (D. João e D. Dinis, filhos de Inês de Castro) 
eram ilegítimos, pois não se conseguia provar que o casamento do rei com D. Inês 
tivesse realmente acontecido; D. Beatriz, por seu lado, provinha de um casamento 
ilegítimo e cismático; Castela perdeu o direito ao trono de Portugal uma vez que invadiu 
o reino e como tal perdeu o direito que tinha à Coroa pelo Tratado de Salvaterra de 
Magos, entre outros argumentos. 
  A decisão acabou por pender a favor do Mestre de Avis, não antes contudo de D. 
Nuno Álvares Pereira ter ameaçado as cortes com a força das armas; A 6 de Abril de 
1385 Portugal tinha um novo Rei, D. João I, filho de D. Pedro I, Mestre da Ordem de 
Avis, com o qual o sentimento de Nação despertou nos Portugueses e que ficou 
conhecido na História como D. João, o de "Boa-Memória". 
  Acabava uma das principais crises políticas alguma vez vividas pelo Reino, 
apenas comparável à conturbada conjuntura de 1245-1248
50
, mas agravada pela questão 
dinástica. A Coroa estava segura em mãos portuguesas; iniciou-se uma nova dinastia e 
com ela muitas foram as alterações que decorreram. A escrita fez parte destas 
alterações. 
 
1.7. O reinado joanino 
  
Se o cognome de um rei sugere alguma coisa desse monarca e do seu reinado, o 
"de Boa-Memória" é dos mais significativos dos reis portugueses, revelando a forma 
como, logo no século XV, ainda na geração imediata, já os portugueses a ele se referiam 
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nesses termos, recordando as boas acções tomadas em seu tempo. Mas que acções 
foram essas e que homem foi este? 
 D. João nasceu em 1357, em Lisboa. Filho bastardo de D. Pedro I e de Teresa 
Lourenço, desde cedo foi criado por Lourenço Martins e, aos 6 (ou 7) anos, recebeu o 
ofício de Mestre da Ordem de Avis, dado por seu pai.  
Fernão Lopes na sua crónica demonstrou que D. João adivinhava um percurso de 
vida notável, revelando as várias profecias que lhe tinham sido feitas: o cronista pôs na 
boca do próprio rei D. Pedro, seu pai, a afirmação de que, segundo lhe haviam 
profetizado, um filho seu de nome João haveria de salvar o Reino
51
; além disso, o 
mesmo rei tivera um sonho em que seria esse João que viria a apagar o fogo que estava 
a consumir o Reino e o salvaria. Os relatos não nos dão uma imagem homogénea do rei 
de Boa-Memória: respeitando os interesses da família real e do reino, Fernão Lopes 
refere-se sempre a um rei predestinado, um salvador de Portugal; outros não são tão 
panegiristas; mas, de uma maneira geral, D. João I chega-nos como um monarca de 
aspecto cuidado, culto, perseverante. A sua governação está bem patente no tipo de 
documentos que chegaram até nós, demonstrando ser um rei preocupado com o seu 
reino e com o seu poder, reconhecido com a sua amiga de sempre: a cidade de Lisboa.  
Ainda Mestre de Avis, D. João teve dois filhos de Inês Pires, com quem nunca 
casou. Durante a sua vida adulta frequentou a Corte do seu meio-irmão e rei D. 
Fernando, sentindo-se contudo pouco desejado por parte da Rainha, que aliás já tinha 
afastado os outros dois meios-irmãos, filhos de Inês de Castro, sendo também ele preso 
em 1382. 
  Contudo, o Mestre assistiu simultaneamente a toda a crise e revolta que se 
fizeram sentir ainda no reinado de D. Fernando. 
  Quando o rei morreu e D. Leonor assumiu a regência, houve necessidade de 
impor a ordem e salvar o reino; o mestre assumiu essa missão: matou o conde e assumiu 
a regência com a autorização e eleição do povo e ilustres de Lisboa. Estávamos no 
interregno de 1383-85. Lutou contra Castela e a 6 de Abril de 1385 deu início a uma 
nova dinastia, a de Avis, salvando o reino da ameaça castelhana e procurando a 
estabilidade. 
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O rei que não nasceu para o ser - pelo menos não de acordo com a lei de 
sucessão - sê-lo – ia devido a todo um conjunto de factos que se sucederam no reino; A 
crise tinha estado presente em todo o reinado anterior, com revoltas, crises alimentares, 
crises feudo-vassálicas, monetárias, entre outras; O Mestre foi “chamado” neste 
ambiente para governar um país que caso contrário estava entregue a um casamento 
com Castela. 
Enquanto Regedor e Defensor do reino, o Mestre D. João aprontou-se a rodear-
se de homens da sua confiança para o apoio à governação; simultaneamente, manteve-se 
do lado de Lisboa e dos seus homens-bons, aos quais passava diversas cartas de 
privilégio, alargando também as benesses aos escrivães, a quem permitiu o uso de sinais 
para conferir fé pública aos documentos por eles produzidos, regalia até aqui apenas nas 
mãos dos tabeliães da cidade
52
. 
Seguiu-se a luta contra o rei de Castela, sendo o cerco de Lisboa, com a fome e 
peste um momento-chave do triunfo daquele que foi o décimo rei de Portugal. O Mestre 
passou na guerra, mas ainda tinha que passar em Cortes…rodeou-se dos melhores e 
queria ser escolhido pelos melhores: valeu-lhe em grande parte o discurso de João das 
Regras, que foi eliminando pela retórica um a um os outros pretendentes ao trono, mas 
também das pressões exercidas por Nuno Álvares Pereira! E a 6 de Abril de 1385, em 
Coimbra, o religioso tornou-se rei! 
Nas Cortes de Coimbra o novo rei D. João I deu voz ao povo e fez promessas: 
impor a justiça nas ruas, ouvir os concelhos sobre a paz e a guerra, prometeu apoio aos 
besteiros e a todos os que contribuem para o exército e é imposta uma nova moeda, 
entre outras acções. 
  A cidade de Lisboa, principal apoiante do novo rei durante o Interregno, foi a 
mais beneficiada com a nova dinastia: privilégios, isenções, coutadas, obrigações 
retiradas, dívidas perdoadas... D. Nuno Álvares também foi bastante agraciado pelo 
novo rei. 
Contudo, se o rei estava legitimado pelas Cortes a nível interno, D. Juan I de 
Castela não achava o mesmo e não renunciou facilmente ao Tratado de Salvaterra de 
Magos. No verão de 1385 o rei recém-escolhido passou pela sua prova mais difícil na 
guerra contra Castela. Um poderoso exército castelhano, encabeçado pelo próprio rei, 
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Don Juan I, rumou de Coimbra a Leiria. D. Nuno Álvares Pereira posicionou-se a 14 de 
Agosto de 1385 nos campos da Batalha e teve lugar uma das mais famosas batalhas 
portuguesas pela independência, a Batalha de Aljubarrota. Como refere a Professora 
Doutora Maria Helena Cruz Coelho “O local tinha sido criteriosamente escolhido”53: 
uma encosta que favorecia os Portugueses. Quanto a números, de acordo com a mesma 
autora, Fernão Lopes dá-nos ideia de exércitos com grandes disparidades: 31.000 
homens pelo lado de Castela e apenas 6.500 para Portugal.
54
 
  Num primeiro momento a vanguarda portuguesa foi atacada mas rapidamente os 
intrusos foram tomados. Tal como a bandeira do rei de Castela. Vendo a sua bandeira 
derrubada, as tropas rapidamente retiraram
55
. 
  Com a vitória de Aljubarrota, era a vitória da nova dinastia e a sua consolidação. 
No entanto, rapidamente D. João I se apressou a revalidar apoios: foi o caso de 
Inglaterra, com o Tratado de Windsor, em 1386. 
  Contudo, a guerra com Castela continuou, no seu território até 1389, quando se 
assinou uma paz por 3 anos e em 1402 por mais 10 anos. Entre estas duas datas ainda 
houveram algumas incursões sobre Castela: foi o caso de 1396. 
Outros problemas surgiram: a necessidade de alianças externas, o casamento, a 
descendência, o garante da manutenção de uma dinastia. Inglaterra foi o primeiro reino 
a receber enviados do rei de Portugal. A aliança foi firmada no Tratado de Windsor e o 
casamento combinado com D. Filipa de Lencastre
56
. Esta era filha do Duque de 
Lancaster, John of Gaunt, pretendente à coroa de Castela, como já tivemos oportunidade 
de referir anteriormente. Desta forma, D. João I tornou-se num monarca estratégico e 
uma poderosa arma para o Duque de Lancaster no que respeita às suas ambições em 
controlar e fazer-se rei de Castela
57
. D. Filipa, por seu turno, era descrita como sendo 
uma mulher culta, da corte, bonita, matriarca, madura, qualidades que passou para a sua 
nova corte e para os seus descendentes. A Dinastia de Avis garantiu a transmissão de 
manuscritos, a sua cópia, tradução, organização, elevando a cultura da corte e do reino, 
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tornando-se numa dinastia de homens cultos, educados e preparados a governar e 
transmitir a sua cultura a outros, com novos ideais, valores e doutrinas políticas e 
morais. A descendência foi também largamente assegurada, a qual foi depois garante da 
manutenção de boas relações diplomáticas com os reinos vizinhos
58
. 
O rei estava rodeado de uma pesada máquina burocrática: eram vários os 
escrivães e os membros do desembargo que rodeavam o monarca, novos nomes na 
maioria dos casos, numa ruptura com o anterior reinado; também a rainha tinha uma 
casa devidamente composta por vários oficiais. A corte tornou-se como refere Mª 
Helena Cruz Coelho numa estrutura compósita
59
, estrutura esta que moldou à sua 
imagem, apesar de estar já organizada e ordenada, com os variados cargos e funções 
devidamente clarificados, não demonstrando por isso uma grande evolução nesta altura. 
Se a nível desta estrutura do ponto de vista de organização e ordenação não 
houve grandes modificações, o mesmo não podemos dizer dos elementos que ocupavam 
os diversos cargos: novo rei, novos desembargadores e escrivães, toda uma nova 
sociedade política
60
. Para alguns, deu-se início a uma nova ordem, nova nobreza, novos 
oficiais no desembargo e uma maior organização e hierarquização dos cargos e daqui 
começam-nos a surgir questões em relação às “sociedades familiares”, onde poderá ter 
surgido a nova escrita, famílias que fazem parte da administração e do desembargo. 
Importa por isso analisar os grupos políticos que havia e verificar quem eram os novos 
escrivães, de onde vinham, como o Professor Doutor A. Carvalho Homem refere na sua 
tese: logo depois das Cortes que o nomearam rei, D. João alargou o número de oficiais 
régios, o que provocou alguma desorganização no desembargo, por ser toda uma 
estrutura maior e sem experiência
61
; numa segunda fase, os membros do desembargo 
passam a ser burocratas autónomos, altamente competentes no desempenho das suas 
funções
62
. Numa terceira época, já no final do reinado, verificamos a existência de um 
número mínimo de religiosos a desempenhar funções de desembargo, aumentando por 
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oposição o número de letrados
63
; estas alterações no desembargo em grande parte 
permitiram também a legitimação do novo monarca. Ainda em vida de D. João I, 
começou também o infante herdeiro D. Duarte a dispor o seu próprio corpo diplomático 
e de oficiais. 
  Contudo, este não foi um reinado fácil: as finanças estavam sufocadas pela 
guerra, a necessidade de desvalorizar a moeda era constante e a necessidade de legislar 
também; valeu a boa fama do rei junto do povo. 
  As Cortes foram reunidas frequentemente e as concessões a cidades e concelhos 
foram várias. Os pedidos de empréstimos também aumentaram e as políticas tiveram de 
ser activas: procurou-se arruinar o comércio, criaram-se feiras e mercados e procurou-se 
garantir a segurança da população. Esta foi uma primeira fase do reinado joanino, de 
estabilização. A segunda fase seria a partir de 1411, com a garantia de paz com Castela 
que permitiu a saída em busca de novos continentes e oceanos. 
Este foi um reinado de mudança e um reinado em que se criou a ideia de Pátria e 
Nação, que de resto contava com os principais factores de unicidade: a língua; desde D. 
Dinis que o português falado e escrito estava implementado, apesar da variação 
ortográfica nesta altura ainda ser um facto (não havia distinção entre o uso de 
maiúsculas e minúsculas, a pontuação não estava regrada e as letras usadas variavam 
entre 21 e 24)
64
. A dinastia de Avis foi de resto uma corte culta. O próprio desembargo 
teve mais que nunca oficias letrados e não tantos clérigos: D. João I soube moldar a 
máquina burocrática que recebera dos reis anteriores, como refere Mª Helena da Cruz 
Coelho
65
. 
  Outro factor de unidade, a terra, estava também assegurado: as fronteiras 
estavam fixadas e a tendência era a de aumentar, para o continente africano; por fim, o 
terceiro factor de unidade, o rei; este estava legitimado pelas leis em Cortes e pela 
Guerra face ao exterior. A nova dinastia tinha vindo para ficar. 
  O sentimento nacional nasceu com a Crise de 1383-85 e legitimou o novo Rei, 
devido a um medo comum: Castela, o perigo externo. 
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1.8. Síntese 
  
O objectivo deste capítulo nunca foi fazer uma exposição exaustiva dos 
acontecimentos que tiveram lugar neste espaço temporal aqui abordado: o objectivo foi 
somente dar um enquadramento geral de alguns dos principais acontecimentos para 
poder compreender uma época e acima de tudo, em que medida esses acontecimentos 
podem ter influenciado o meio político, económico, social e cultural de forma a terem 
repercussões num tipo de escrita, deste caso, da chancelaria régia portuguesa, isto é, 
uma abordagem da relação da escrita com o contexto político e cultural de uma época 
conturbada para a História de Portugal. 
  Desta forma, foi interessante abordar a questão da crise do século XIV e como 
consequência o abandono dos campos rumo às cidades e um maior interesse pela troca 
comercial o que leva necessariamente a novas experiencias de escrita: abre-se o gosto e 
a necessidade de saber mais sobre as letras e os números; também nas cidades há um 
maior número de gentes com alguns conhecimentos e é nas cidades que se encontram os 
oficiais da escrita. 
  
Por outro lado, quando falamos em séc. XIV, temos de falar na Guerra dos 100 
Anos: esta guerra moveu interesses e alianças políticas, trocas de correspondências e em 
última análise, a adopção de tipos de escrita de forma a demonstrar a autonomia e fazer 
frente ao inimigo principal, no caso Português, Castela. 
  O Cisma do ocidente vem também neste contexto: os documentos produzidos na 
Cúria Pontifica eram em letra cuidada, pequena e muitas vezes angulosa; em alguns 
casos, e já quando o Papa volta para Roma e D. João toma o seu partido, os documentos 
que chegam aos nossos mosteiros têm uma letra muito semelhante também à letra 
joanina. 
  O reinado de D. Fernando foi de facto um reinado difícil; este monarca casou 
sem a aprovação do povo com uma descendente de umas das principais famílias nobres 
do reino; entrou em Guerra com Castela várias vezes e celebrou acordos e Tratados de 
Paz uma vez com Castela e França, outras vezes com a Inglaterra. Tentou a todo o custo 
evitar tomar partido de Roma ou Avinhão, mantendo-se isento. A letra do seu reinado 
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vem no seguimento do tipo de letra usada na Península Ibérica, não igual à da 
chancelaria de Castela mas também não muito diferente... 
  Seria o reinado joanino que mais alterações de pessoal viria trazer na 
Chancelaria Régia e na organização burocrática do reino: um novo desembargo, com 
novos elementos, novas formas de pensar e agir. Uma nova mentalidade e o espírito de 
Nação e Estado; o evitar a todo o custo os Castelhanos e fazer-lhes frente: de duas 
formas: pela guerra e pela cultura; terá sido a escrita joanina uma forma de legitimar um 
novo governo, uma nova dinastia e novo rei, com cânones culturais novos, próprios e 
fortes, afastando-se da cultura e tipo de influências vindas de Castela? 
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2. Capitulo II - Terminologia  
 
2.1. Introdução 
 
Após o enquadramento histórico do capítulo I, importa agora definir o conceito de 
Paleografia. E, apesar do enfoque paleográfico da tese, também o de Diplomática. Ao 
dar esta definição teremos naturalmente que estudar toda a terminologia (ou falta dela) 
para caracterizar os diferentes tipos de letras e as características de cada letra 
especificamente: Gasparri, Cencetti, Mallon, Mabillon, entre outros, foram alguns dos 
autores que se debateram pela questão da terminologia e a necessidade da criação de 
uma linguagem própria para a paleografia. Este será um ponto necessariamente 
abordado neste primeiro subcapítulo que respeita ainda à definição dos conceitos de 
Paleografia e Diplomática; 
No que se refere à questão da terminologia, importa no nosso ponto de vista, criar 
um subcapítulo em que abordamos a questão dos vários tipos de letras existentes: vários 
são os autores que se prenunciam sobre esta situação, normalmente todos seguindo a 
mesma lógica de raciocínio e o mesmo tipo de divisão: analisaremos algumas das 
propostas e reflectiremos sobre aquela que achamos que é mais coerente; Dentro deste 
subcapítulo poderemos abordar questões que acabam por estar relacionadas com a 
escrita: os nexos e as ligaduras, isto é, as ligações entre letras com base na estrutura 
destas ou em traços suplementares, respectivamente; também a questão do ductus, ou 
seja, a análise da ordem pela qual os traços que compõem cada letra são elaborados - 
factor essencial para a caracterização dum tipo de letra; a juntar a estes dois conceitos, 
existe ainda o conceito de módulo da letra, ou seja, a relação entre a largura e a altura de 
cada letra; 
Os vários tipos de abreviatura são também uma questão essencial no estudo 
Paleográfico: importa neste subcapítulo falar brevemente dos tipos de abreviaturas que 
podem existir e ilustrar com alguns exemplos práticos; 
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Quando falamos em escrita, em letras, temos de falar no "onde" e no "como", isto 
é, onde e como são feitas as letras: este subcapítulo dirá respeito aos suportes e 
materiais da escrita: os principais para o nosso tempo de estudo, aqueles que são do 
âmbito da paleografia, como o caso do pergaminho e do papel no que respeita a suportes 
de escrita e a pena no que respeita aos materiais de escrita. Não faremos uma análise 
exaustiva destes elementos pois não será esse o objectivo desta tese, mas cremos ser 
necessário e imprescindível focar esta questão.  
Surge-nos por fim um capítulo de grande importância: os agentes da escrita; quem 
eram e onde estavam; a diferença entre os redactores, isto é aqueles que mandavam 
escrever e os escrivães, ou seja, os que davam alma ao texto: escrivães, tabeliães e 
notários, há que analisar as diferenças. No caso do nosso estudo, teremos como 
objectivo principal o estudo dos documentos elaborados por escrivães. 
Por fim, e à semelhança do capítulo anterior, também este capítulo contará com 
uma breve conclusão; o objectivo é o mesmo que a anterior, reunir conhecimentos para 
mais tarde ser mais fácil retirar conclusões gerais deste trabalho. 
  
 
2.2. Paleografia e Diplomática – conceitos 
 
Em qualquer tese de Paleografia é importante definir e conhecer o conceito de 
que estamos a falar; neste caso, a Diplomática anda a par da Paleografia, sendo 
necessário falarmos também desta noção; 
A concepção de paleografia vem do grego, através da fusão de dois termos: 
παλαισς (antigo) e γραμή (escritura), o que faria da paleografia a ciência que estuda os 
textos antigos. Contudo, esta é uma definição um pouco vaga; para Cencetti
· 
a 
paleografia "é lo studio critico delle antiche scritura ed e suo scopo non solo interpretare 
esattamente i manoscritti, ma anche datarli, localizzarli e, in generale, trarre dalle loro 
aspetto esteriori..."
66
, devendo ser autónoma.  
Contudo, a paleografia também não trata da escrita que seja feita em qualquer 
material: existem várias ciências que à semelhança da paleografia analisam a escrita em 
                                                          
66
 CENCETTI, Giorgio, Lineamenti di storia della scrittura latina, Casa Editrice prof. Riccardo Patron, 
Bolonha, 1954, pg. 5 
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materiais não flexíveis: é o caso da epigrafia para materiais como a pedra; é o caso de 
numismática para moedas ou a esfragística e/ou sigilografia para medalhas e selos.  
Deste modo, a paleografia ocupa-se da escrita sobre matéria flexível, ou como 
refere G. Battelli
67
, "alla paleografia [...] appartengono le scriture su tavolette cerate, su 
papiro, su pergamene e su carta, tracciate o con lo stilo o con il calamo o con la penna: 
cioé in sceneu, le scriture di carattere librario ou diplomático".  
A Paleografia tornou-se uma ciência auxiliar da história, mas enquanto 
disciplina científica é relativamente recente: a Paleografia existe sensivelmente desde a 
segunda metade do séc. XVI; Contudo, isto não invalida que já antes houvesse a 
necessidade de ler textos antigos e alguma dificuldade em compreendê-los, havendo 
alguns métodos mais ou menos elementares para facilitar a leitura e compreensão dos 
mesmos. 
Segundo Vítor Hugo Jórdan
68
, em 1675, Papembroeck publicou o pequeno livro 
que viria a dar origem a uma série de publicações e ao nascimento da Paleografia 
enquanto ciência: Propylaeum Antiquarum Circa Veri ac Falsi Discrimen in Vetustis 
Membranis com algumas conclusões graves em relação à veracidade de alguns 
documentos, o que levou a J. Mabillon a publicar a sua De Re Diplomatica Libri Sex, o 
qual lhe viria a proporcionar o epíteto de pai da paleografia, na qual obra Mabillon fala 
da existência de 5 tipos de escritas, dividindo-as em escritas romanas e nacionais.  
Só em 1708 teríamos outro tratado de paleografia, desta feita pela mão de 
Montfaucon, Paleographia Graeca
69
, o qual se dedicou exclusivamente à ciência 
paleográfica no que respeita a escrituras gregas.  
Seguiu-se o contributo de Scipione Maffei, o qual demonstra algum cepticismo à 
categoria de escritas "nacionais" criada por Mabillon, optando por uma classificação em 
minúsculas, maiúsculas e cursiva romana, na sua obra Istoria Diplomatica
70
.  
Já na segunda metade do séc. XVIII surge outro grande contributo: Nouveau 
Traite de Diplomatique de D. Tassin e D. Toustain
71
, acreditando numa unidade da 
escritura latina mas opondo-se à distinção feita por Maffei. 
                                                          
67
 BATTELLI, Giulio, Lezioni di paleografia, Terza Edizione, Vaticano, 1949, pág. 3 
68
 JÓRDAN, Victor Hugo, Introducción à la Paleografia Hispanoamericana, Santa Fé,  Ediciones del 
Sur, 1998, p. 12 e seguintes 
69
 MONTFAUCON, Bernard de, Paleographia Graeca, Paris, 1708 
70
 MAFFEI, Scipione, Istoria Diplomatica, Mantua, 1727 
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Gatterer dá o seu contributo também nesta altura com a sua Elementa Artis 
Diplomaticae Universalis, em que procurou exaustivamente classificar e subclassificar 
as diferentes escritas. Seguiu-se-lhe Schönemann que procurou afirmar a necessidade de 
separar cientificamente a paleografia da diplomática. Quanto às divisões das escritas 
acreditava existirem escritas maiúsculas (as quais se dividem em capital e Uncial) 
escritas minúsculas (as quais se dividem em direita e cursiva). 
No inicio do séc. XX a paleografia estava na sua plenitude enquanto ciência 
auxiliar da história. Nesta altura surgem os famosos trabalhos de Ludwig Traube
72
, que 
utilizou o termo “Bedarfsschrift”, e que relacionou a paleografia à filologia e linguística 
e formou uma verdadeira escola paleográfica, e Luigi Schiaparelli
73
. 
Durante este último século muitos foram os nomes que elaboraram os estudos e 
reuniram informação, nomeadamente Giulio Battelli
74
, Giorgio Cencetti
75
 e o grande 
Jean Mallon
76
, entre outros.  
Desde 1953 à que ter em atenção ainda a criação do Comité Internacional de 
Paleografia e os importantes congressos que se foram realizando desde então.  
No caso espanhol, temos também importantes contributos como os de Muñoz y 
Rivero
77
, Garcia Villada
78
 e Millares-Carlo
79
; em Portugal, devem sublinhar-se os 
nomes de Avelino de Jesus da Costa, com o seu Álbum de Paleografia e Diplomática 
                                                                                                                                                                          
71
 D. Tassin e D. Toustain, Nouveau Traité de Diplomatique, Paris, 1748-1765, 6 vol. 
72
 PETRUCCI, Armando ,“Funzione della scritura e terminologia paleografica”, Palaeographica 
Diplomatica et Archivistica. Studi in Onore di Giulio Batteli, I, Roma, Edizioni di Storia e Letteratura, 
1979, p. 17 
73
 SHIAPARELLI, L., La scritura latina nell’età romana, Como, 1921 
74
 BATTELLI, Giulio,  Lezioni di Paleografia, 3ª ed., Vaticano, 1949 
75
 CENCETTI, Giorgio, Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della Paleografia, Firenze, Leo S. 
Olschki Editore, 1948 
76 MALLON, Jean , De l’écriture. Recueil d’études publiées de 1937 à 1981, Paris, CNRS, 1986. 
77
 MUÑOZ Y RIVERO, Manual de Paleografia e Diplomática Española de los siglos XII al XVII, Ed., 
1972 
78
 GARCIA VILLADA,  Z., Paleografía Española. Precedida de una Introduccion sobre la Paleografia 
Latina, II Albúm, Barcelona, Ed. El Albir, 1974 
79
 MILLARES CARLO, A., Paleografia Española. Ensaio de una Historia de la escritura en España 
desde el siglo VIII al XVII, vol. I, Barcelona, 1929 
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Portuguesas. Estampas
80
, nomeadamente e Maria José Azevedo Santos, da Escola de 
Coimbra, à qual devemos a tese de Doutoramento
81
, e em Lisboa, o único investigador 
português exclusivamente centrado na Paleografia, Eduardo Borges Nunes
82
, e os seus 
discípulos que privilegiaram a ciência da escrita, nomeadamente Teresa Pereira 
Coelho
83
 e Jorge Paulo
84
, que nas suas teses de mestrado decidem abordar os temas da 
Escrita Manuelina e da Escrita Humanística em Portugal, respectivamente.  
Importa contudo compreender a necessidade de organizar a forma como nos 
referimos à escrita e à Paleografia. Deste modo é necessário ter, como diria Petrucci, a 
noção de Função e Uso da escrita e a distinção destes conceitos
85
. Este último diz 
respeito às categorias da escrita, o suporte onde esta se encontra e a denominação que 
pode ter de acordo com esse suporte: a escrita livresca, típica do livro, documentos, em 
suma, um material flexível (como o pergaminho, o papel ou o papiro) e por oposição, a 
escrita epigráfica, típica de materiais não flexíveis, mas sim rígidos, como a pedra. 
Cencetti mostra a necessidade de estudar a terminologia e tipos de escrita. Mas não é o 
único: também Mallon mostra esta indispensabilidade, e também a importância de não 
menosprezar a escrita que está neste tipo de suporte, o que exige porém uma atenção 
redobrada, pois existe um maior perigo de erros de interpretação
86
. Mallon, em De 
L’Écriture. Recueil d’Études Publiées de 1937 a 198187, refere ainda o precioso 
contributo que nos foi dado nesta matéria por Hübner. 
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Verificamos como por vezes os autores se cruzam no objectivo de dar mais rigor 
à paleografia, mas opondo-se ao que já está obsoleto e tentando manter uma linguagem 
actualizada o mais possível: Gasparri fala-nos de adaptar a linguagem diplomática à 
crescente informatização da sociedade...mas fala-nos da precaução necessária para não 
chegar a métodos e terminologias muito radicais, tal a mudança fundamental em relação 
à terminologia usada que vinha já de Dom Jean Mabillon
88. Em “Pour une terminologie 
des écritures latines: doctrines et methods”89, Gasparri acredita na importância de pegar 
nas ideias de Mabillon e os autores por ele citados e a sua relação com as fontes 
medievais, o que se tornava vasto: haviam muitos documentos, catálogos antigos, 
contratos de copistas, documentos notariais com indicações sobre a escrita. Gasparri 
refere que nos devemos guiar pelo estudo directo das fontes.    
Na nossa opinião, esta questão sobre a linguagem a utilizar em paleografia, é 
uma questão fulcral; apesar dos esforços feitos por Mabillon, continuamos a não ter 
uma linguagem e terminologia adequada e reconhecida a nível internacional; é mais 
simples para quem estuda uma letra e para quem reflecte sobre o que é dito sobre uma 
letra usar expressões como pança, barriga, cauda, corpo…contudo, a personificação das 
letras leva-nos a cair num trabalho pouco científico, que não deve acontecer. É contudo 
mais difícil de conseguir expressar uma ideia com expressões como “traço ascendente 
curvo” ou “traço côncavo para a esquerda” ou ainda expressões como “traço proclítico 
ou pró-proclítico”, e essencialmente é mais difícil para quem lê o que foi escrito desta 
maneira e tenta mentalmente rever o que se lê…contudo, julgamos que esta é a forma 
mais coerente, recorrendo a expressões mais ou menos geométricas, bem melhores do 
que as expressões vulgarmente utilizadas de raiz na anatomia animal, como pança e 
cauda. Nesta tese, no que respeita ao 3º capítulo de análise da letra joanina, tentaremos 
ao máximo seguir um critério mais científico, evitando as personificações do discurso 
comum. Mabillon e outros autores tentaram dar o seu contributo neste aspecto; contudo, 
julgamos que ainda algo ficou por fazer, uma vez que continua a haver uma tentação 
inata para nos referirmos a um “b” como algo que tem uma “pança” ou a um “g” como 
                                                          
88
 MABILLON, D. Jean,  De Re Diplomatica, Paris, 1681 
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algo que tem uma “cauda” feita num sentido descendente da direita para a esquerda, por 
exemplo.  
Se Gasparri
90
 se mostra por vezes de acordo com Jean Mallon
91
 e contradiz 
Bichoff
92
, Lieftinck
93
 e Batteli
94
 (autores que procuraram encontrar termos nas fontes), 
segue muitas vezes também o próprio Mabillon, nomeadamente no que respeita às 
divisões dos tipos de escrita, por oposição a autores como Maffei
95
. De notar, 
principalmente em Gasparri
96
 como a autora está de acordo com ambas as posições de 
autores anteriores, de acordo com tipos de assuntos diferentes. Por outro lado, Cencetti
97
 
procura estudar o percurso próprio da escrita, derivando depois para a questão da escrita 
usual, de uso quotidiano ou a escrita livresca, por oposição à anterior, sendo esta mais 
cuidada. Cencetti dá o mote também para a questão da escrita maiúscula e minúscula: 
por oposição mas complementando-se, temos a função da escrita, isto é, a sua 
morfologia, a forma, a qual no entanto pode englobar duas situações diferentes: por um 
lado, temos o seu tamanho, isto é, se se trata de uma escrita minúscula ou maiúscula, de 
acordo com a sua dimensão no que respeita quer à altura quer à largura do corpo; mas 
outra característica importa analisar quando tratamos da forma: se se trata de uma 
escrita veloz ou calma, isto é, uma escrita cursiva, com ligações entre as letras, corridas, 
inclinadas, com traços suplementares ou por oposição, uma escrita calma, cuidada, 
desenhada, sem ligações. Cencetti, em “Vecchi e nuovi orientamenti nello studio della 
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paleografia latina”98 diz que escrita encaminha-se para formas que se destinam a 
assegurar a autenticidade e infundibilidade dos documentos públicos. Neste processo há 
outras tendências que podem ser prejudicadas, nomeadamente a tendência de clareza. 
Cencetti diz que a escrita latina tem um percurso próprio e desenvolvem-se várias 
tendências gráficas que traduz as influências externas sobre a actividade de escrita. O 
autor chama tendências gráficas, por exemplo, ao arredondamento das letras, ao 
desarticulamento de letras, tornar vertical o que era horizontal, fundir dois traços de 
letras...uma tendência gráfica dificilmente conduzirá à inversão da ordem dos traços 
(ductus) e muito menos inverte sentido dos traços.  
Para ele a escrita usual não tem de ser cursiva: a escrita usual é a de uso 
quotidiano, que não obedece a cânones escolares, diferente contudo da escrita corrente 
de Lehmann. Importa contudo, sempre que caracterizamos a escrita evitar os termos que 
Mallon
99
 achava deploráveis, como “pança” ou “cauda”. Ao tentarmos utilizar um 
vocabulário próprio, verificamos contudo que para fazer uma classificação da escrita 
sentimos sempre a necessidade de recorrer a categorias, mesmo que estas tenham nomes 
mais científicos e menos vulgares como referia Mallon. Segundo ele, havia uma 
terminologia abusiva de alguns tratados paleográficos, demasiado nacionalistas
100
. Em 
suma, no que respeita à análise da escrita temos a sua forma (execução e modelo) e o 
seu uso, isto é, o suporte. 
Não podemos no entanto confundir o uso com a finalidade: sendo conceitos 
díspares, este último recorda o objectivo final da escrita, aquilo a que se destina, 
podendo haver várias categorias, como refere Petrucci
101
, uma escrita de aprendizagem, 
uma escrita de comunicação, transmissão (missivas), uma escrita para autenticação e 
uma escrita para memorização. Importa no entanto, a nosso ver, e não tanto como 
defendia Petrucci, dar o título de finalidade e não de função. Petrucci serve-se de 
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Turner
102
 e Hevelock para mostrar a sua ideia e tentar vingá-la. O autor demonstra a 
necessidade do estudo do ponto de vista funcional e a utilidade dos sistemas e tipos 
gráficos. Para o autor, o uso remete-nos para a identificação sumária da espécie de 
testemunhos escritos. Petrucci peca no mesmo ponto que Mallon pecou: quer um quer o 
outro autor não dão uma definição exacta da escrita usual, comum...por oposição, para 
Cencetti
103
, a escrita usual está relacionada com experiências linguísticas, por oposição 
também àquilo que é defendido por Lieftinck
104
 e por Gumbert
105
. 
Por fim, importa ter em atenção uma terceira categoria: o nome que se dá a cada 
estilo de letra, quando a mim com um carácter demasiado geo-temporal, senão vejamos: 
temos a escrita carolina, que se reporta, grosso modo, ao tempo de Carlos Magno, a 
escrita Humanística (do tempo dos humanistas), a Gótica, com o mesmo raciocino que 
as anteriores, a dos conventos (feitas neste espaço), entre tantas outras categorias que 
poderíamos comprovar. 
Há realmente a necessidade de ter uma terminologia própria para a 
caracterização não só da escrita mas de tudo o que lhe está inerente, como sendo a sua 
finalidade, a sua caracterização, o suporte em que é feita e a sua morfologia.  
  
  
 
2.3. Tipos de Letras / Classificação das Escritas 
No Subcapítulo anterior, já abordámos brevemente esta questão no que respeita às 
divisões feitas por alguns autores, pelo que agora faremos apenas um esquema - síntese 
das principais ideias sobre a divisão e classificação dos tipos de escrita. Podemos 
considerar essencialmente três critérios para a classificação das escritas:  
 
                                                          
102
 TURNER, E. G., Greek manuscripts of the ancient world, Oxford, 1971, pp.1 - 4 
103
 CENCETTI, Giorgio, Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della Paleografia, Firenze, Leo S. 
Olschki Editore, 1948 
104
 LIEFTINCK, G. I., “Pour une nomenclature de l´´ecriture livresque de la période dite gothique”, in 
Nomenclature dês Écritures Livresques du IX au XVI Siècle, Colloques Internationaux du Centre de la 
Recherche Scientifiques, Sciences Humaines – IV, Paris, 1953pp. 15-34 
105
 GUMBERT, J. P. , “A Proposal for a Cartesian Nomenclature”, in Miniatures, scripts, collections. 
Essays presented to G. I. Lieftinck, Amsterdam, A. L. von Gendt & Co., 1976, pp. 45-52. 
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1. Critério histórico-geográfico, o qual conta com uma evolução da escrita com 
base em questões de suportes, mentalidades, locais. Neste âmbito contamos 
com escritas como a Gótica.  
 
 
Assim, em De Re Diplomatica, J. Mabillon
106
, dá-nos a primeira divisão de escritas 
de que há registo, de quatro tipos de escrita:  
1. Romana 
2. Gothica 
3. Anglosaxonica 
4. Langobardica 
 
Segundo Battelli
107
, Paoli, no que respeita a este critério de classificação, definiu 
três períodos para divisão das escritas:  
 do séc. V a.C. a séc. XII (onde se inserem as escritas com influencia 
romana),  
 do séc. XIII ao séc. XV (onde encontramos essencialmente a Gótica e 
Humanística) e por fim 
 do séc. XVI ao séc. XVIII (onde surge, entre outras, a Bâtarde) 
  
O próprio Battelli, apresenta uma divisão mais simplificada: por um lado as 
escritas romanas, por outro, as escritas originárias dos centros de cultura medievais e 
por fim, as escritas Modernas.
108
 
 
2. Critérios Morfológicos: 
 
Os autores que se baseiam neste critério contam essencialmente com a forma 
com que são feitas as letras, a rapidez, angulosidade e ductus. Entre estes temos Prou, 
                                                          
106
 MABILLON, Jean, De Re Diplomatica, Paris, 1681 
107
 BATTELLI, Giulio, Lezioni di Paleografia, 3ª ed., Città del Vaticano, 1986, p.46 
108
 BATTELLI, Giulio, Lezioni di Paleografia, 3ª ed., Città del Vaticano, 1986, p.47, 48 
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baseando-se numa divisão entre maiúscula, minúscula e assentada. Neste âmbito, 
Bischoff considerava apenas duas divisões: escritas caligráficas e cursivas.
109
 
  
Por outro lado, Maffei, defendia a unidade da escrita latina, tecendo duras 
críticas a Mabillon, naquilo que Gasparri chama de uma “crítica de método”110, isto 
é, uma crítica que aplica-se a qualquer divisão que tenha uma base nacional ou 
geográfica. A divisão sugerida por Maffei é a seguinte :  
  
 Minúsculas; 
 Maiúsculas; 
 Cursiva; 
  
 
Dom Tassin e Dom Toustain111 por seu lado vinham mais de encontro à divisão 
proposta por Mabillon, promovendo uma análise externa das letras, por oposição à 
análise interna de Maffei.  
 
Schiaparelli112 acreditava no entanto que podia conseguir uma harmonia com estes 
dois tipos de análise:  
 
  Caligráficas 
 Análise Externa 
    Cursivas 
 
                                                          
109
 BICHOFF, Bernhard, Paléographie de l’Antiquité Romaine et du Moyen age Occidental, Paris, 1985, 
p.58 
110
 GASPARRI, Françoise, “Pour une terminologie des écritures latines: doctrine et méthodes”, in 
Codices Manuscripti, Comité International de Paléographie in Wien, 1976, p. 20 
111
 D. TASSIN e D. TOUSTAIN, Nouveau Traité de Diplomatique, Paris, 1748-1765, 6 vol 
112
 CENCETTI, Giorgio, Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della Paleografia, Firenze, Leo S. 
Olschki Editore, 1948, p. 18 
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 Minúsculas 
 Análise Interna 
   Maiúsculas 
 
 
3. Critérios de Tipologia documental: 
 
Garcia Villada fez uma divisão entre littera libraria, essencialmente caligráfica e 
littera epistolaris, mais cursivas.
113
 
Cencetti
114
 acreditava numa divisão entre escrita Cancelleresca e Libraria. Para 
este autor, a escrita de Chancelaria caracterizava-se por ser rápida, artificial, solene, 
autoritária, autentica, inconfundível, em que o ductus pode alterar-se. Por oposição, a 
escrita Livresca é essencialmente uma escrita de difusão, clara, estética, lenta, que 
procura a estabilidade e canonização. Contudo, para este autor, qualquer escrita tinha 
um apogeu e uma decadência, a qual acontecia de forma a que se evitasse que a escrita 
chegasse a um ponto quase ilegível. Para Cencetti, a decadência da escrita de 
Chancelaria é tão rápida como o seu aparecimento, enquanto que a livresca pode 
demorar mais tempo a entrar em declínio. A definição destas escritas está intimamente 
relacionada com a sua necessidade, objectivo, função. 
 
 
A divisão que nos parece mais coerente é uma divisão baseada no aspecto 
geográfico da escrita:  
  
  
  
  
                                                          
113
 GARCIA VILLADA, Z., Paleografia Española, Barcelona, vol. I, 1974, p.4 
114
 CENCETTI, Giorgio, Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della Paleografia, Firenze, Leo S. 
Olschki Editore, 1948, p. 7 
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  
  
  
  
  
  
 
 
Deste modo, e de acordo com o esquema que fizemos anteriormente, 
sintetizamos o tipo de escrita que referimos:  
  
 Escrita Romana:  
o Escrita Capital: é uma escrita com letra maiúscula e usada 
primitivamente nas inscrições romanas. Por vezes é dividida em capital 
quadrada, a qual tem grande harmonia, elegância e angulosidade, e capital 
rústica, a qual é escrita de forma mais rápida e por isso foi a mais utilizada; 
o Escrita Uncial: Escrita com influências de capital e cursiva, caracteriza-
se por ter letras arredondadas e diferentes, usada normalmente em manuscritos; 
é no fundo uma caligrafia mista que viria a durar até ao século VIII, o que fez 
com que sofresse algumas evoluções ao longo do tempo. 
o Escrita semi-uncial: escrita com características unciais mas também com 
características próprias, diferentes, sendo essencialmente cursiva. É frequente 
ter algumas ligaduras e abreviaturas. Estava definitivamente constituída no séc. 
e começa a sua decadência no séc. VIII.  
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  Escritas Nacionais:  
o Escrita Visigótica: esta escrita aparece essencialmente em Espanha, 
aquando a vinda dos godos para este reino. A visigótica em parte surge da 
evolução da cursiva romana minúscula e apenas no séc. VIII assume todas as 
características pelas quais é conhecida. Esta escrita caracteriza-se ainda por ser 
inclinada para a esquerda e ter algumas ligaduras; 
o Escrita Saxónica: A evolução da escrita em Inglaterra deve-se ao 
surgimento naquela região de irlandeses missionários. Adoptaram uma escrita 
semi-uncial que acabava por perder a sua angulosidade, tornando-se mais 
arredondada. Os ingleses adoptaram ainda algumas abreviaturas e modificaram 
outras. Com o surgimento da escrita carolíngia, no séc. IX, a escrita saxónica 
começa a desaparecer.  
o Escrita Merovíngia: esta escrita deriva da evolução da cursiva romana. 
Tem uma aparência de arte geométrica e a sua evolução dará origem mais tarde 
à escrita carolíngia.  
o Escrita Lombarda: foi o nome que Mabillon atribuiu às escritas 
minúsculas após a queda do Império Romano. Foi usada em Itália entre os séc. 
VI e XVIII, tanto para códices como para documentos. Stefens viria a 
distinguir esta escrita da escrita benaventina (a qual tinha forma arredondada, 
era veloz e tinha bastantes ligaduras.  
  
 Escrita Carolina: escrita que surge no séc. IX e vai durar até ao séc.XII. O seu 
nome deriva de Carlos, neste caso o imperador Carlos Magno, o qual muito 
contribuiu para o renascimento da língua e cultura latina. Esta escrita deu origem a 
diferentes opiniões de autores: para uns deriva da semi-uncial, como Sikel, por outro 
lado para Schiaparelli deriva da Uncial e das romanas cursivas. É uma escrita 
elegante, librária e documental, minúscula, redonda, regular e de fácil leitura. 
Chegou a Portugal através dos monges de Cluny, expandido-se de igual modo por 
toda a Europa, podendo caracterizar-se em quatro fases:  
o 1ª Fase: séc. VIII e IX - com alguns elementos cursivos;  
o 2ª Fase: séc. X - com poucas ligaduras; 
o 3ª Fase: séc. XI - altura em que entra na península Ibérica; 
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o 4ª Fase: séc. XII - quando atinge a maturidade e começa a ganhar 
angulosidade e a perder os traços redondos tornando-se mais pequena. 
  
 Escrita Gótica: a escrita gótica vai surgir no séc. XIII e manter-se no século 
seguinte. O nome foi dado pelos humanistas para contrapor à Carolina. A escrita 
gótica vai mudando de país para país, mas mantém de uma maneira geral as suas 
principais características. Tem um ductus rápido, com tendência de união das letras, 
a pender para a esquerda.  
o Gótica Perfeita: usada nos livros, é robusta e compacta; 
o Gótica Librária: era uma letra cursiva mas caligrafada; 
o Gótica Redonda: ou também descrita como minúscula diplomática, 
caracteriza-se por ser pequena e angulosa; 
o Gótica Cursiva: letra documental, da chancelaria régia. 
  
 No caso Português, a Gótica acaba por se confundir com a Joanina. De acordo 
com o professor Borges Nunes, no seu exercício não publicado sobre as Origens da 
letra numeral b(=5)
115
, a letra joanina tem como modelo a escrita francesa, 
conhecida como “Bâtarde”, a qual é uma derivação da letra Gótica, mas no caso 
joanino adaptada de uma forma cursiva, e como consequência mais degradada 
devido á rapidez da escrita. 
  
 Escrita Humanística: esta será a última fase de evolução das escritas, estando 
já no âmbito da paleografia moderna, indo do século XV ao XVII, com 
características da escrita Carolíngia e como forma de reacção à escrita Gótica.  
 
Naturalmente que esta divisão que aqui fazemos e caracterização das escritas é 
algo relativo e subjectivo, sendo uma forma de tentar agrupar os vários tipos de letra 
que nos são apresentados em documentos ao longo dos séculos; em Portugal não 
podemos assegurar que tenha sido esta divisão, de forma tão linear; para o nosso caso 
                                                          
115
 BORGES NUNES, Eduardo, Um exercício metodológico para a história da escrita em Portugal: as 
origens da letra numeral b (=5), Lisboa, 1979, exercício não publicado, espólio Professor Borges Nunes 
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de estudo, nem é relevante se estas foram ou não escritas que foram usadas pela 
Chancelaria Portuguesa anterior ao período que analisamos; apenas nos interessa 
compreender de uma forma generalizada os vários tipos de letras, de forma a 
percebermos e conseguirmos identificar onde se acaba por encaixar a letra joanina. 
No caso português, sabemos que do séc. VIII a meados de XII tivemos 
essencialmente a escrita visigótica, ou seja uma escrita do “tipo” nacional; de meio do 
séc. XII adiante, por um período de cerca de 100 anos tivemos a escrita carolina, sendo 
que se inicia também uma transição para a escrita gótica. A partir de 1385 é visível a 
mudança radical na escrita usada na Chancelaria Régia, com a letra joanina, influência 
da Bâtarde e ainda da Gótica, que perdurará por cerca de um século. Depois seguiu-se a 
escrita manuelina, de acordo com o que foi comprovado pela tese de Mestrado da Dra. 
Teresa Coelho
116
. Inicia-se então o tempo das letras humanísticas em Portugal, sobre o 
qual o Mestre Jorge Paulo deu um importante contributo com a sua tese de mestrado
117
.  
Exemplos: 
 
 
 
 
Letra Visigótica
118
 Letra Carolina
119
 
 
 
 
  
 
Letra Gótica
120
      Gótica Cursiva
121
 
                                                          
116
 COELHO, Mª Teresa, Existiu uma escrita manuelina? Estudo Paleográfico da produção de escrivães 
da Corte Portuguesa 1490-1530, Tese de Mestrado em Paleografia e Diplomática na Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, 2006 
117
 PAULO,  Jorge, A escrita humanística na documentação régia portuguesa de Quinhentos, 
Lisboa, [s.n.], 2006, VI, 147 f.  
118
 Imagem retirada de http://www.upaya.es/?p=127 a 3/12/2010, através de pesquisa realizada no motor 
de busca Google 
119
 Imagem retirada de http://www.upaya.es/?p=127 a 3/12/2010, através de pesquisa realizada no motor 
de busca Google 
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    Letra Bâtarde
122
 
 
 
 
Por fim, temos o exemplo da escrita Joanina
123
, com semelhanças visíveis no 
que respeita às pernas e laçadas, nomeadamente no caso das letras m, h, z, x e g, s de 
final de palavra e r de final de palavra com a letra Bâtarde e por consequência com a 
letra Gótica cursiva: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                                          
120
 Imagem retirada de http://www.upaya.es/?p=127 a 3/12/2010, através de pesquisa realizada no motor 
de busca Google 
121
 Imagem retirada de http://mavisiondubonheur.aceboard.fr/292180-1189-6995-0-calligraphie.htm, a 
3/12/2010, através de pesquisa realizada no motor de busca Google  
122
 Imagem da esquerda retirada de http://mavisiondubonheur.aceboard.fr/292180-1189-6995-0-
calligraphie.htm, a 3/12/2010, através de pesquisa realizada no motor de busca Google e imagem da 
direita retirada de http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Tory_-_Lettre_batarde.jpg a 3/12/2010, 
através de pesquisa realizada no motor de busca Google 
123
 ANTT, Sé de Viseu, Documentos Régios, Maço 1, doc. 30  
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Letra Joanina:   Letra Bâtarde:   Letra Gótica cursiva: 
 
m  
 
h 
 
z 
 
x 
 
g 
 
 
s 
 
r 
 
 
Grafemas 
Quando falamos nos tipos de escrita e em Paleografia, temos de ter em conta os 
termos que são utilizados para referir os grafemas:  
  
 Forma: Consiste no aspecto exterior da letra e subdivide-se em "corpo", "haste" 
e " cauda". Exemplo:   
  
O texto que se mantém no espaço  
de duas linhas.  
 
   
A parte da letra que ultrapassa a linha de cima. 
 
  
A parte da letra que ultrapassa a linha de baixo 
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 Ductus: Isto é a feitura, ordem e sentido da execução dos traços constitutivos da 
letra. Exemplo124: 
  
                     
  
  
 Nexos: servem para ligar uma letra a outra, tornando de certa forma, duas letras 
numa só. Exemplo125:  
  
 
  
 Ângulos: são formados de acordo com aposição do instrumento de escrita 
relativamente à linha ou a inclinação das hastes em relação à linha. Exemplo126: 
  
 
  
 Módulo: isto é, a dimensão média da letra, podendo caracterizar-se em pequena, 
média e grande.  
  
                                                          
124
 CANELLAS, Ángel, “Paleografía y Bibliologia”, Métodos de estudio de la Obra Literaria, Taurus, 
Madrid, 1989, pg. 26 
125
 CANELLAS, Ángel, “Paleografía y Bibliologia”, Métodos de estudio de la Obra Literaria, Taurus, 
Madrid, 1989, pg. 32, 33 
126
 IDEM, Ibidem, pg. 28, 29 
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 Peso: relação entre os traços finos e grossos, isto é, quando o contraste é grande, 
a escrita é pesada, e quando o contraste é pequeno denomina-se escrita leve. 
 
 
2.4. Tipos de abreviaturas 
Falar de paleografia implica necessariamente falar de abreviaturas. A abreviatura é 
uma representação escrita da palavra, usando apenas algumas sílabas da mesma e tinha 
diferentes objectivos: a poupança de tempo, mas acima de tudo a poupança de espaço na 
matéria em que se escreve, a qual era de elevado valor.  
As abreviaturas tornam-se frequentes a partir do séc. IX e são numerosas do séc. 
XIII ao XVI.  
Desta forma, podemos considerar vários tipos de abreviaturas
127
: 
  
1. Abreviaturas através de sinais de valor múltiplo: são as mais comuns, consistem 
numa barra horizontal ou côncava por cima da palavra em que se omitem algumas 
letras. Normalmente está associada à letra "m" ou "n". Exemplo: 
 
 
  
2. Abreviaturas através de sinais de valor determinado: normalmente serve para 
exprimir a omissão de uma letra ou conjunto de letras. Exemplo: 
 
Existem vários tipos de abreviaturas deste género: 
    
 Para abreviaturas com "u" 
        
 
                                                          
127
 BORGES NUNES,  Eduardo, Álbum de Paleografia Portuguesa, vol. I, Lisboa, 1969 
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                9                  Para abreviaturas de "com-" ou "-us" 
Entre outros. 
  
 
3. Abreviaturas com sinais especiais: normalmente são um só sinal que 
representam uma palavra. 
  
4. Abreviaturas com letras subscritas: são colocadas pequenas letras em cima da 
linha de palavra; podem indicar a supressão de uma só letra, de uma consoante e/ou 
vogal, ou várias letras. Exemplo: 
  
  
5. Abreviaturas por contracção: consiste na supressão, dentro da palavra de uma ou 
várias letras. Normalmente é indicada com uma barra horizontal. Exemplo: 
  
 
 
  
6. Abreviaturas por suspensão: consistem na supressão no fim da palavra; podem 
indicar-se de diferentes maneiras. Exemplo: 
  
 
  
7. Abreviaturas por siglas: são semelhantes ao sistema de suspensão. É a letra 
inicial da palavra a representar toda a sua extensão. Exemplo: 
S.P.Q.R. - Senatus Populusque Romanus;  
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2.5. Função e uso da Escrita 
 
O artigo de Petrucci “Funzione della Scritura e Terminologia Paleografica”128 
demonstra-nos a necessidade de definir a “função” e o “uso” da escrita na sociedade e a 
necessidade de encontrar um método e instrumentos para estudar as manifestações e 
modificações da função da escrita no decorrer dos séculos. Petrucci refere que este 
assunto nunca foi abordado de forma exaustiva, pelo menos não no plano da paleografia 
clássica. Contudo, mesmo não havendo um estudo exaustivo, algumas reflexões 
levaram precisamente a questionar esta situação da função da escrita e a necessidade de 
criar instrumentos teóricos e práticos para o confronto deste problema. De acordo com o 
que diz o autor, exemplo destas reflexões foram as de István Hajnal, que de certa forma 
antecipou o desenvolvimento de uma história da escrita que privilegie a relação entre 
esta e a sociedade contemporânea. Como refere Petrucci, Hajnal procura situar a escrita 
no âmbito social em que a mesma foi produzida e posta em prática, mas não aborda de 
forma directa e sistemática a problemática da função e do uso da escrita na sociedade, 
não contribuindo também de forma explícita para o conhecimento/catalogação e estudo 
dos vários tipos de escritas. Em “Funzione della Scrittura e Terminologia 
Paleografica”, Petrucci inicia uma análise da escrita na sociedade. Começa por tentar 
exemplificar uma classificação da escrita quanto à função e à utilização da escrita como 
instrumento. Um primeiro exemplo que o autor nos dá é a descoberta de textos na 
Rússia, em 1951
129
; estes textos foram feitos pelas mãos de artesãos, comerciantes e 
mulheres, de estratos médios e inferiores. Este facto trouxe uma nova problemática 
sobre a difusão da escrita e da cultura na Rússia medieval, e também mostrou uma 
estreita relação entre a escrita usual e a escrita clerical oficial dos livros. Petrucci 
                                                          
128
 PETRUCCI,  Armando, “Funzione della scritura e terminologia paleografica”, Palaeographica 
Diplomatica et Archivistica. Studi in Onore di Giulio Batteli, I, Roma, Edizioni di Storia e Letteratura, 
1979, p. 3-30 
129
 PETRUCCI,  Armando, “Funzione della scritura e terminologia paleografica”, Palaeographica 
Diplomatica et Archivistica. Studi in Onore di Giulio Batteli, I, Roma, Edizioni di Storia e Letteratura, 
1979, p. 4 
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recorre a E. Turner e E. Havelock
130
, sendo que de acordo com o que conhece destes 
autores, arrisca a declarar que a possível existência de uma situação de difusão 
diferenciada da escrita. Petrucci recorre às suas próprias investigações sobre a escrita 
latina na Alta Idade Média dando ênfase a um importante estrato de leigos e 
eclesiásticos semi-analfabetos e de uma escrita minúscula, simples e rústica. Com estes 
exemplos, Petrucci demonstra a necessidade de analisar o fenómeno gráfico do ponto de 
vista funcional e a utilidade para o estudo dos sistemas e tipos gráficos. Segundo o 
autor, o papel e a função que cada ambiente social atribui, em cada época, à escrita e aos 
produtos escritos, acaba por determinar, em todo ou em parte, a estrutura, as formas, as 
modificações e os desenvolvimentos da escrita. 
É de facto necessário ter uma determinação mais precisa do conceito de 
“função” da escrita, a qual diz logo de seguia que ainda está em aberto, que tem um 
valor absoluto mas apenas utilidade provisória. 
 Do ponto de vista da linguística, a função da escrita pode ser de comunicação, 
expressão, documentação... Contudo, esta definição não é igual para a escrita, uma vez 
que nem sempre a história e as civilizações contaram com a escrita para fixar o 
pensamento e a linguagem. A função da escrita não pode basear-se só em categorias 
gerais. Não obstante, a função da escrita pode ser determinada em função de factos 
como: a sua finalidade, a sua difusão social, o prestigio dos escreventes, a escolacidade 
quer da escrita quer do tipo gráfico, a presença de outros sistemas de escrita...
131
 Estes 
factos acabam por permitir também a importância em que cada época as classes sociais 
dominantes têm atribuído à escrita e verificar como essas classes conseguem garantir 
um controlo ideológico e organizativo na produção da escrita.  
                                                          
130
 PETRUCCI,  Armando, “Funzione della scritura e terminologia paleografica”, Palaeographica 
Diplomatica et Archivistica. Studi in Onore di Giulio Batteli, I, Roma, Edizioni di Storia e Letteratura, 
1979, p. 5 e 6 
131
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Petrucci dá um outro exemplo: o da sociedade italiana do séc. XV
132
, onde a 
minúscula humanística caligráfica se torna uma escrita de ensino escolar a nível elevado 
e por outro lado, surge a “bastarda” e a “mercantesca” para qualificar culturalmente e 
socialmente os seus utilizadores. Neste ponto da sua reflexão, o autor refere a 
importância de não confundir a “função” da escrita com o “uso” da mesma. Segundo 
ele, o “uso” baseia-se numa identificação sumária da espécie de testemunhos escritos 
(documentos, livros, “book-hand” entre outros). Contudo, ele refere que a terminologia 
que é de uso pode ser também de função. Contudo, Petrucci ressalva que não tem a 
intenção de abolir a denominação “uso”, mas somente estudar quando e em que modo o 
problema da função de escrita tem sido analisado e denominado. 
 Desta forma, o autor conclui que termos como “Schulschift”,“écriture 
commune” ou “scrittura usual” se referem à função da escrita. Quanto ao termo 
“écriture commune” é este termo derivado do termo “literae commune” que Jean 
Mallon retirou do édito de Valentiniano II, nos quais aquelas são contrapostas às 
“litterae caelestes”. O próprio Mallon pecou por nunca ter dado uma definição clara 
desta escrita. Podemos no entanto entendê-la como escrita maiúscula cursiva. Mas 
Petrucci é reservado e refere que só na existência de uma categoria única de modelos, 
articulada, é que parecia lógica a atribuição da definição de “écriture commune” à 
cursiva antiga e à nova, até porque não há provas de que a cursiva antiga fosse ensinada 
como ecrita elementar desde os primeiros níveis de ensino. A cursiva antiga era de uso 
muito generalizado, mas isto não quer dizer que possa ser catalogada de escrita comum. 
 Há contudo a possibilidade de identifica a “écriture commune” num sentido 
genérico, como a escrita de maior uso comum, corrente. 
 Desde o séc. XIX que há a tentativa de ter em conta o uso da escrita e a 
definição da escrita de uso comum, com o os trabalhos de Thompson, Traube, Schubart, 
Hoffman, entre outros.
133
 Contudo, Petrucci refere que o conceito de “língua usual” era 
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bem sucedido e que G. Devoto tomava-o como categoria de análise de factos 
linguísticos. 
 Cencetti
134
 falava da escrita usual de acordo com experiências linguísticas. Ele 
dizia que era a escrita dos negócios, vulgar de todos os dias, com várias tendências 
gráficas, mas não necessariamente cursiva: não tem regras fixas, mas sim as regras de 
quem a usa. Contudo, para Petrucci esta ideia de Cencetti tinha várias repercussões e 
consequências metodológicas, como também F. Bartoloni
135
 referia, para quem esta 
ideia de usual de Cencetti já não tinha lugar na discussão científica. A Cencetti, 
ninguém retira o mérito de ter feito um estudo sério e avançado, tendo até sido mais 
tarde recuperado por Pratesi, o qual redefiniu e aprofundou conceitos, definindo a 
escrita “normal” como um “esquema abstracto” e definindo a escrita usual como de uso 
quotidiano em todas as suas manifestações.
136
 
 Petrucci diz que a escrita normal e usual só pode ser admissível num 
“monografismo absoluto”, como a produção gráfica da Rússia Medieval, contrastando 
com a Florença do séc. XIV, onde no quotidiano havia dois estilos gráficos: a 
“mercantesca” e a “cancelleresca” ou bastarda, adaptadas à cópia de livros com textos 
do quotidiano
137
. Em suma, apenas uma análise sobre a função de cada tipo gráfico pode 
identificar as categorias de “norma” e “uso” e verificar a sua extensão, o papel que cada 
escrita usual desempenha na cultura e sociedade contemporânea. 
 Petrucci é bastante cuidadoso e acaba por nunca dizer declaradamente o que 
devemos entender como função da escrita, opondo-lhe sempre o que devemos entender 
por uso da escrita e referindo a este respeito exemplos de autores como Cencetti e 
Pratesi. Apesar de este tema sobre o uso e função da escrita ser um tema essencial em 
Paleografia, e apesar de Petrucci no seu artigo ter como titulo “Funzione della scritura”, 
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na prática acaba por não nos dizer especificamente o que entende por função da escrita. 
O próprio refere que apenas constitui uma determinação em aberto, de utilidade 
provisória e meramente pragmática. Contudo, Petrucci classifica uma escrita em relação 
à função que ela cumpre: por exemplo, a escrita monumental das epígrafes tem uma 
função ostentadora, de memória; a escrita da documentação é cuidada, para a 
posterioridade e para comprovar algo; o autor estabelece também os factores 
determinantes para a criação e/ou utilização da escrita como instrumento, sendo desta 
forma um contributo essencial ao estudo da Paleografia. Sendo um pouco confuso nas 
abordagens que tenta fazer sobre o uso e função da escrita, Petrucci abre caminho a um 
entendimento da escrita na sociedade, esta sim feita de forma clara e de fácil 
entendimento. 
 
 
2.6. Suportes e materiais de escrita 
 
Como referimos anteriormente, a Paleografia apenas estuda a escrita em materiais 
leves. Como tal, apenas faremos menção a esse tipo de material. Ao longo dos séculos 
foi-se observando a evolução nos materiais usados. Deste modo, importa definir os 
seguintes materiais, importantes em concreto para o nosso período de estudo: 
  
1. Tabuinhas enceradas: eram em madeira, sendo ligeiramente escavadas, onde era 
colocada a cera, sobre a qual se escrevia com um estilete, instrumento de ponta 
dura; este é o suporte de uso mais antigo; 
  
2. Pergaminho: Consiste na pele de animais, especial e preferencialmente de 
ovelha, cabra ou veado, devidamente raspado e limpo de pelo e gordura, 
rapidamente substituiu o papiro, não só pela sua resistência como pelo facto de 
ser mais económico. Nele se escrevia com a pena. 
  
3. Papel: sendo de invenção chinesa, só bastante mais tarde entrou na Península 
Ibérica e no Mundo, através do comércio árabe. Inicialmente era feito de uma 
mistura de pedaços de panos velhos, sendo aos poucos aperfeiçoado e dando 
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origem a uma verdadeira indústria. Contudo, ainda co-existiu por bastante tempo 
com o pergaminho. Para se escrever no papel usava-se a pena, o pincel ou 
caneta. 
  
4. Tintas: apesar de terem chegado até aos nossos dias algumas receitas sobre a 
forma de fazer as tintas que eram fabricadas na Idade Média, sabe-se 
relativamente pouco sobre esta arte. A cor fabricada em Portugal era 
principalmente a negra ou castanha, mas por vezes nos “títulos e nos caldeirões 
encontramos tinta vermelha, verde ou azul”138; Em todo o caso, da sua 
constituição faz parte a noz de galha com sal metálico e por vezes a goma-
arábica também; Deste modo, como refere Maria José Azevedo, existem, de 
acordo com Monique Bat-Yehuda quatro tipos de tintas: de carbono, metalo-
gálicas, mistas e incompletas. Normalmente eram fabricadas por monges nos 
conventos. Eram frequentemente armazenadas em chifres, os quais estavam 
depois suspensos nas mesas de trabalho. 
 
  
2.7. Agentes da escrita 
Quando falamos em escrita, muitas vezes esquecemo-nos daqueles que são 
responsáveis pelo acto de escrever. Deste modo, tínhamos 3 grandes agentes da escrita 
no período em estudo: 
  
1. Os escrivães: que trabalhavam na chancelaria régia, providos do oficio por graça 
real; provavelmente aprendiam ou com familiares ou na própria chancelaria, onde 
podiam entrar em tenra-idade com outro cargo inferior e indo aprendendo; Foi este 
grupo que começou por escrever em letra joanina139. Normalmente trabalhavam em 
parceria com os desembargadores, que estavam encarregados de mandar redigir o 
documento ao escrivão. Existem ainda vários tipos de cargos dentro da profissão de 
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escrivão: escrivães dos contos, escrivão da puridade, escrivão dos órfãos...quanto à 
tipologia do documento, esta era muito variável: desde cartas de graça e mercê, 
doações, regulamentações, fiscalizações, aforamentos, provimentos, quitações, 
sentenças, entre outras. Têm lugar privilegiado na sociedade, apesar de não terem 
tanto poder económico como outras profissões, provindo muito frequentemente 
também dos Estudos Gerais; 
  
2. Os tabeliães e notários: trabalhavam fora da Chancelaria Régia, quase como que 
"por conta própria". O tabelionado está institucionalizado e é recorrente de toda 
uma conjuntura política, económica, social e cultural. Normalmente é leigo, 
escrevendo em vários locais. O primeiro tabelião conhecido é de 1212140. No 
século XIV há toda uma organização e regulamentação deste cargo. O tabelião 
transmitia fé aos documentos, pertencendo à classe média urbana, sendo de certa 
forma uma classe à parte pelos benefícios e regalias que têm; 
até ao séc. XIII eram dos poucos homens que sabiam escrever, sendo normalmente 
clérigos141. Era no ambiente do mosteiro que recebiam toda a sua formação, cultura 
e técnica. Auto-apelidavam-se de "notarius" e pouco se sabia sobre a sua condição. 
Sabe-se no entanto que trabalhavam no scriptorium, em isolamento.  
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2.8. Síntese 
 
Este capítulo teve um objectivo mais teórico e de compreensão do que é a 
paleografia e os termos que utiliza para exprimir o texto e aquilo que o envolve; 
Verificámos que as várias classificações de letras e terminologias não são 
incompatíveis, podem e devem ser complementadas umas com as outras, desde que 
sejam naturalmente úteis e perceptíveis a um público abrangente. Devemos contudo ter 
em atenção que a uma terminologia normalizada, devemos sempre juntar e ter em conta 
uma diversidade de conceitos que abranja todos os aspectos da paleografia. 
Sem dúvida, depois de analisarmos os vários autores, que podemos auferir que a 
diversidade das escritas surgem consoante a necessidade própria de uma época e de um 
povo, de acordo com objectivos próprios, daí a necessidade de termos em conta sempre 
a origem das fontes e a partir daí tentar construir um ductus e determinar a que categoria 
poderá pertencer a letra que temos em mãos. No fundo, o que temos a fazer é, como 
diria Gasparri, “adaptar o nosso espírito de Homem do séc. XX às realidades de outros 
tempos”142 
Naturalmente que muito mais haveria a dizer sobre este tema, aliás, são 
bastantes as obras que focam estes aspectos que abordamos em cada subcapítulo, e se 
em algumas coisas estão de acordo umas com as outras, noutros temas nem tanto; 
Importa contudo reter a necessidade que há para uma terminologia própria 
associada à paleografia bem como a definição de tipos de letras; 
Em Portugal a paleografia é estudada por poucos e como tal muito há ainda a 
fazer, de forma a tentar caracterizar especificamente o caso português, que terá com 
certeza particularidades em relação aos restantes países da Europa. 
No fundo este capítulo serve de base para a compreensão de algumas questões 
que vamos abordar no Capitulo III e para uma melhor compreensão dos termos que 
serão utilizados para caracterizar a escrita joanina. 
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3. Capitulo III - Análise da grafia  
 
3.1. Introdução 
 
O principal objectivo desta tese é a análise gráfica de uma letra formada a 
partir de 1385, com o reinado de D. João I. Essa análise, nem sempre fácil de fazer, 
experimenta dificuldade em encontrar uma terminologia adequada, entrave que nos 
pode tentar a utilizar uma linguagem menos científica, optando pelo uso de expressões 
como "cauda", "barriga", "cabeça", entre outros, tendendo a um certo animismo e 
personificação dos grafemas, como observaram Mallon
143
, Steffens
144
 ou 
Casamassima.
145
 Alguma dificuldade se sente em descrever as diferenças nos traços, de 
forma a analisar todos os elementos considerados fundamentais por Mallon
146
 
nomeadamente o ductus, o ângulo, forma e peso da escrita. Enfim, problemas de 
confronto obrigatório para um paleógrafo! 
No entanto, neste capítulo procuraremos evitar a linguagem menos correcta e 
tentaremos abordar todas as características que devem ser focadas para analisar a 
escrita, nomeadamente a forma dos grafemas (isto é, o seu aspecto), o Ductus, os traços 
curvos e rectos, os ângulos, o módulo e o peso da escrita, como já explicamos no 
capítulo II, secção de "tipos de letras". 
Este capítulo divide-se em duas secções principais: na primeira mostram-se 
exemplos recolhidos de cada letra do alfabeto, de a a z, para dois grandes períodos: 
reinado de D. Fernando, e parte do reinado de D. João. Assim verificamos a existência 
de uma letra pré-joanina, de uma letra joanina propriamente dita, com o estabelecimento 
do cânone, e de uma joanina evoluída.  
Nesta primeira secção, as letras serão colocadas lado-a-lado e caracterizadas; 
isto será feito para as letras minúsculas, maiúsculas e para as abreviaturas; no caso dos 
numerais não será feita uma análise exaustiva por falta de elementos, sendo apenas feita 
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uma análise sumária de alguns exemplos que tenhamos encontrado. Numa segunda 
secção será feita uma comparação entre escrivães, isto é, será feita uma análise colectiva 
da letra e com excertos de textos de forma a ser mais visível a diferença entre os 
grafemas que não é tão bem conseguida com a análise letra-a-letra. 
A escolha dos exemplos retirados do corpus documental obedeceu aos 
seguintes critérios: representatividade dos escrivães (escrivães com mais documentos e 
com carreiras mais longas), indivíduos com nomes menos comuns (para não haver 
riscos de interpretação equivocadas por homonímia) e, evidentemente, 
representatividade da escrita (letras mais singulares e exemplificativas da escrita 
joanina).  Critério restritivo, mas inevitável, foi o da possibilidade de digitalização, de 
forma a utilizarmos os desenhos das letras. 
 
 
3.2. Tratamento de dados. O Corpus documental 
 
Um esclarecimento prévio sobre o corpus documental utilizado, antes de nos 
debruçarmos sobre as características das letras. 
A investigação centrou-se em dois grandes arquivos: o Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo e o Arquivo Municipal de Lisboa; Inicialmente ponderámos a 
necessidade de deslocações a arquivos do Porto e Évora, contudo, dada a quantidade e 
expressividade dos documentos encontrados nos dois arquivos consultados, excluiu-se a 
necessidade de alargar geograficamente a pesquisa, até porque os documentos 
provenientes dos fundos do ANTT têm diferentes locais de produção. 
Esta investigação vinha influenciada, à partida, pelo preconceito de que existiu 
de facto uma letra "joanina", assim chamada por ter sido expressiva no reinado de D. 
João I, em rompimento com a letra utilizada no reinado do seu antecessor, tal como o 
Professor Doutor Borges Nunes focou no Álbum de Paleografia
147
; faltava no entanto, 
provar esta existência e caracterizar este tipo de letra, estudando a sua emergência e 
fixação como cânone gráfico.  
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Para este feito, buscámos mais de 10.000 documentos nos dois arquivos, dos 
quais foi feito um inventário de 1366 documentos para das datas que nos propusemos a 
investigar, isto é, 1370 a 1420. A escolha dos limites cronológicos prende-se com a 
necessidade de começar a análise antes do reinado joanino, por um lado, e, por outro, a 
inexequibilidade de acompanharmos a evolução desta letra até ao fim do reinado, muito 
longo, de D. João I. Acresce que, de qualquer forma, essa análise viria a revelar-se 
desnecessária, dado que o cânone da letra joanina se fixou muito antes de 1433. Destes 
1366 documentos, caracterizámos como sendo de letra "joanina" 445; da nossa análise 
resultaram ainda 364 documentos daquilo a que decidimos apelidar de letra pré-joanina, 
isto é, letra que já começa a ter indícios de um cânone, mas que ainda não rompeu 
completamente com o cânone anterior; os restantes 480 documentos são do cânone 
anterior e como tal ainda não são da letra joanina. 
Para o registo dos dados que fomos encontrando foi usada a seguinte tipologia: 
  
1. Uma base de dados em Excel, onde existiam colunas com os 
seguintes itens:  
Nº de inventário, Tipo de letra, Década, Ano, Mês, Dia, Local, Tipo de 
documento, Nome do escrivão, Profissão, Desembargadores (quando existem), Nº 
de ficha (de acordo com o sumário, cada fundo visto começa a sua ficha com o 
nº1), Fundo, Cota e Descrição da letra; 
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O facto de o inventário ser feito em Excel, permite-nos depois, através das células 
da folha de cálculo seleccionar a informação que pretendemos: por exemplo, se queremos 
ver apenas os documentos feitos por escrivães, na coluna de “Profissão” seleccionamos 
escrivães, seguindo a mesma lógica para seleccionarmos um fundo específico, um 
determinado individuo, etc.   
  
  
2. Além do inventário, foram feitos sumários, em documentos Word, sendo 
que cada fundo tem uma pasta com o respectivo nome; no interior da pasta encontra-se 
então os documentos Word com os sumários dos documentos; este sumários têm o 
seguinte formato: 
  
Ficha nº. 
Ano, mês dia – local – Fundo (Desembargo: ;Escrivão: ). Tipo de 
documento: resumo do documento. Nome do Arquivo, nome do fundo, doc. nº. ; 
descrição das letras e do tamanho do documento. 
  
Os documentos foram também medidos em vários aspectos (largura e altura do 
pergaminho, dimensão das margens, comprimento de cada linha e o número de linhas, 
dimensão aproximada das letras) com o objectivo de demonstrar que a letra joanina 
também se caracteriza por surgir em documentos com margens grandes e letra pequena, 
apresentando caudas e hastes algo exageradas comparativamente à dimensão da letra, 
talvez possibilitadas pelo amplo espaço deixado entre cada linha. 
  
Na Torre do Tombo tivemos oportunidade de verificar mais fundos além daqueles 
que tínhamos de início definido, devido ao potencial de outros fundos para a nossa 
investigação. 
O número de fundos investigados acabaria por quase duplicar relativamente aos 
oito grandes fundos inicialmente sugeridos pelo Prof. Doutor Bernardo de Sá Nogueira. Os 
oito iniciais eram os seguintes:
148
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I. Colegiada de Guimarães, onde recolhemos um total de 29 documentos 
régios, cerca de metade com características da letra joanina;  
  
II. Convento de Santa Maria de Alcobaça, o qual, ao contrário da anterior, 
desiludiu expectativas, pois esperávamos mais documentos; mesmo assim 
inventariámos cerca de 50 documentos régios, dos quais mais de metade são 
documentos com letra joanina ou com tendências nesse sentido; 
  
III. Dos fundos de conventos que nos foram sugeridos, Santa Cruz de 
Coimbra foi o mais difícil de alcançar, por complicações de ordem diversa, 
oportunamente superadas. Recolhemos 132 documentos neste fundo, entre 
documentos régios (21, um número muito aquém do esperado) e particulares 
(106), além de uma quantidade residual de documentos elaborados por outras 
entidades, como os notários; 
  
IV. Em seguida, as ordens militares. Comecemos pela Ordem de Cristo: 
recolhemos 93 documentos entre 1370 e 1420, dos quais apenas 6 foram feitos por 
escrivães régios e os restantes por tabeliães (desta forma, particulares); o baixo 
número de documentos régios encontrados também causou desilusão; 
  
V. A Ordem de Santiago rendeu um número bem mais modesto de 
documentos: 21 documentos particulares e 5 documentos régios, todos eles com 
letra joanina, ou muito semelhante; também nesta Ordem estávamos à espera de 
encontrar mais documentos; 
  
VI. Por fim a Ordem de Avis, aquela de quem D. João foi Mestre antes de ser 
rei e onde encontrámos o maior número de documentos: 256 entre régios e 
particulares; este foi o fundo que mais tempo demorou a ser visto; aqui 
encontramos 61 documentos elaborados por escrivães praticantes da letra joanina. 
 
VII. Gavetas da Torres do Tombo: aqui inventariamos 184 documentos, dos 
quais 112 são régios e os restantes de tabeliães ou notários; mais de 80 
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documentos, no total dos 184 são de letra joanina pelos dados que temos tratados 
ao momento; 
 
VIII. Cabido da Sé de Coimbra: deste enorme fundo, com um total de cerca de 
5000 documentos, de interesse para o nosso estudo apenas surgiram 31 
documentos entre régios (26) e particulares (5); cerca de metade dos documentos 
têm letra joanina e a outra metade tem letra “pré-joanina”, isto é, letra a ganhar as 
tendências e semelhanças à joanina; 
 
Além destes oito fundos, outros suscitaram interesse durante a investigação.  
  
I. Colecção Especial: outra agradável surpresa: um total de 81 documentos 
(todos régios) encontrados; contudo, este fundo viria a dar-nos a conhecer outros 
fundos, uma vez que algumas das caixas desta colecção foram desmembradas 
pelos seus locais de destino; em todo o caso, existe uma caixa inteira só com 
documentos de D. João I e outra com documentos de D. João e alguns já de D. 
Duarte; a caixa com documentos do reinado fernandino foi desmembrada por 
entre várias entidades; deste fundo, mais de metade dos documentos apresenta 
letra joanina ou muito semelhante à joanina; 
  
II. Temos ainda alguns conventos com uma quantidade residual de 
documentos, nomeadamente os conventos para onde foram enviados 
os documentos que anteriormente estavam na Colecção Especial:  
a. É o caso de S. Domingos de Santarém, com 3 documentos régios, 
nenhum deles em joanina (o que é natural, pois reportam-se ao ano de 1374);  
b. Convento de Paderne, com 1 documento régio para 1370 que 
também ainda não é letra joanina; 
c. S. Jorge de Coimbra, desta feita com um total de 48 registos, 
todos eles de documentos particulares, feitos por tabeliães ou notários; 
  
III. Outro grande fundo estudado foi S. Vicente de Fora, o qual dividimos em 
1ª e 2 ª incorporações: 
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d. Na 1ª Incorporação registamos 230 documentos, dos quais 186 
são particulares e os restantes régios; este foi o fundo que deu mais documentos 
particulares com letra joanina, provavelmente por se encontrar situado em Lisboa: 
mais de 50 documentos são em escrita joanina e mais de 40 em “pré-joanina”; 
e. No que respeita à 2ª Incorporação, temos apenas 7 documentos, 
todos régios e com letra joanina. 
  
IV.  Outro fundo que de início não estávamos a pensar ver e que foi uma 
agradável surpresa foi a Sé de Viseu, da qual inventariámos 25 
documentos, todos régios e todos com letra joanina ou pré-joanina; 
  
V.  Por fim, o último fundo visto foi Santa Clara de Coimbra, da qual no 
entanto apenas aproveitamos 6 documentos, mas todos eles régios, 
com letra joanina; 
  
Da Torre do Tombo totalizamos mais de 13 fundos, os principais. 
  
Finda a pesquisa na Torre do Tombo, seguiram-se os documentos do Arquivo 
Municipal de Lisboa, arquivo sugerido também pelo Prof. Doutor B. Sá Nogueira: 151 no 
total, divididos também eles em vários fundos:
149
 
  
1. Livro I de D. João I, com 71 documentos régios inventariados, 
todos eles em letra joanina ou pré-joanina; 
  
2. Livro II de D. João I, com um número menor de documentos, 
trinta e dois, mas também todos eles com letra joanina ou pré-joanina; 
  
3. Livro II de D. Fernando, ao contrário dos anteriores, e como seria 
de esperar, aqui não encontrámos documentos com letra joanina; contudo, foram 
inventariados dezanove documentos régios; 
  
                                                          
149
 Vide Anexo 1, o gráfico com a percentagem de documentos de letra joanina nos vários fundos 
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4. Livro I de Provimentos de Ofícios, com onze entradas, das quais 
apenas uma não tem letra joanina; 
  
5. Livro I de Místicos de Reis: apenas um documento para o reinado 
Joanino, com a respectiva letra; 
  
6. Livro I de Emprazamentos: aqui recolhemos quatro documentos, 
todos eles com letra joanina; 
  
7. Livro I de Sentenças: aproveitamos três documentos, em letra 
joanina, feitos por escrivães; 
  
8. Por fim, mas de igual ou superior importância, o Livro I de 
Cortes, no qual temos dez documentos com capítulos de cortes em que apenas um 
não tem letra joanina; 
  
  
Encontrámos um total de 194 escrivães diferentes para o período entre 1370 e 1420, 
sendo que: 
  
 Total de escrivães praticantes de letra Joanina: 80 
 Total de escrivães praticantes de letra pré-Joanina: 68 
 Total de escrivães praticantes de letra não-Joanina: 36 
   
Daqui sobressaíram alguns escrivães que foram os que decidimos seleccionar 
para a nossa análise, dado o nº de documentos por eles elaborados, quer pela longa 
carreira que tiveram:  
  
  
Do reinado de D. Fernando (por ordem de antiguidade): 
  
 Afonso Peres (1372 - 1380) : 5 documentos 
  
 Estêvão Domingues (1376 - 1388) : 10 documentos 
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Do reinado de D. João I (por ordem de antiguidade): 
  
 Álvaro Gonçalves (1385-1401): 41 documentos 
  
 Gonçalo Caldeira (1386-1406): 41 documentos 
  
 João de Lisboa (1388-1420): 58 documentos 
  
 Vasco Eanes (1390 - 1402) : 13 documentos 
  
 Diogo Gonçalves (1401-1420): 13 documentos 
  
  
De referir que o escrivão Gonçalo Caldeira será analisado no subcapítulo sobre 
os principais escrivães, na medida em que a sua carreira sofreu uma evolução, tornando-se 
mais tarde notário geral da corte e em todo o Reino. Seria igualmente encarregado da 
redacção de cartas régias sobre a fazenda aquando a ausência dos vedores da fazenda; a 
partir de 1426 é ainda nomeado Contador-mor e Chanceler dos Contos
150
. Gonçalo 
Caldeira possuía o seguinte sinal:  
  
 
  
  
  
  
Verificámos ainda que o período com maior produção documental é entre 1395 e 
1415, altura em que, como veremos, já a letra joanina está canonizada.
151
 
Contudo, existem outros elementos que devemos ter em atenção, nomeadamente 
o facto de haver sempre alguns caracteres que são mais fáceis de analisar e de detectar 
novas tendências pelos seus traços constitutivos; na nossa análise, verificámos que essas 
letras são o "s" de final de palavra, o "b" e o "v" que nesta época acabam por sobrepor-se, 
depois de o "v" se aproximar gradualmente do "b", confundindo-se com este; também as 
letras "m", "h" e "z" se caracterizam e se distinguem das homónimas anteriores pelos 
                                                          
150
 Vide CARVALHO HOMEM, A. L., O Desembargo Régio (1320-1433), Porto, 1990, p. 315 
151
 Vide Anexo 1, o gráfico com a número de documentos produzidos com as várias grafias, ao longo das 
décadas 
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traços descendentes com curva para a esquerda que vão agora assumir, sendo que o "z" 
inclusivamente por vezes surge "deitado"; outra letra que nos permite caracterizar a letra 
joanina é a letra "g" em que na maior parte das vezes deixa de ter o último traço que fazia a 
laçada invertida da parte inferior. 
Importa ainda ter em atenção outra característica dos documentos régios 
produzidos em cânone joanino: são limpos, espaçosos, com margens e espaço interlinear 
bem definido, o que permite também laçadas grandes; no que respeita a margens, estas têm 
frequentemente no mínimo 4 cm a toda a volta do documento, e muitas vezes até mais. 
Por fim, iremos definir a terminologia a usar na caracterização das letras. Para 
este caso, não faria sentido estar a tentar criar uma terminologia; desta forma, decidimos 
utilizar a terminologia usada pela Mestre Teresa Coelho na sua tese de Mestrado
152
 o qual 
é aqui reproduzido: 
 
 
 
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
152
 COELHO, Mª Teresa, Existiu uma escrita manuelina? Estudo Paleográfico da Produção Gráfica de 
Escrivães da Corte Régia Portuguesa (1490-1530), Tese de Mestrado apresentada na Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2006, p. 46 
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3.3. Análise da Grafia 
 
Neste subcapítulo procedemos à análise da escrita de chancelaria conhecida como 
letra joanina, comparando letras de documentos do final do reinado de D. Fernando, não 
joaninas, com letras de documentos do inicio e meio do reinado de D. João I, claramente 
joaninas
153
. Aqui sim, já encontrámos uma letra angulosa e de aparência caligráfica, não 
obstante a sua cursividade, patente na ligeira inclinação sobre a direita, face à linha, e no 
contraste entre traços cheios e finos – indiciador de cursividade, associada a uma ponta de 
pena mais estreita e dura. Escrita de chancelaria, pensada para escrever documentos 
elaborados na Chancelaria Régia, pressupunha a necessidade de rapidez na escrita, ao 
contrário da original bâtarde, que era essencialmente caligráfica, havendo aqui por isso 
evolução da letra joanina em relação à bâtarde e como tal tornando-se única da Chancelaria 
Régia portuguesa. Só muito mais tarde os tabeliães e notários começavam a utilizar a letra 
joanina, depois de esta se implantar primeiro na Chancelaria régia, provavelmente por 
indicações de gente próxima do rei, senão mesmo com intervenção do monarca.  
De relevar a importância que as relações político-diplomáticas tinham nesta época: 
D. João I tinha necessidade de se afirmar a nível internacional - e também nacional – já para 
não focar o contexto problemático de relações entre reinos no final do séc. XIV: a Guerra 
dos 100 anos e o Cisma, que expusemos no I capítulo, com um conjunto de alianças 
diplomáticas a marcar as relações entre monarcas; Ao contrário do reinado fernandino, em 
que D. Fernando parecia andar um pouco à deriva nas escolhas de alianças que fazia, entre 
França e Inglaterra, no reinado de D. João I, a escolha de Inglaterra viria a fazer com que 
ainda hoje falemos da nossa mais velha aliada; a começar, as embaixadas que foram 
enviadas para o Reino Inglês e a juntar a estas embaixadas, o casamento que D. João I viria a 
celebrar com D. Filipa de Lencastre, filha do duque de Lancaster, homem influente no reino 
à época. A política pró-Inglaterra viria a surgir também na escolha de uma nova letra: a letra 
de D. Fernando nada tem a ver com a letra que aparece nos documentos produzidos por 
escrivães da Chancelaria Régia logo em 1384. Do nosso ponto de vista, e de acordo com a 
linha de pensamento do Professor Borges Nunes
154
 a letra joanina deriva e sofre influências 
da letra bâtarde, utilizada na época na região do ducado de Borgonha; importa por isso 
                                                          
153
 Vide Anexo 1.6, o gráfico com o número de documentos produzidos com as várias grafias, ao longo 
das décadas 
154
 BORGES NUNES, Eduardo, Álbum de Paleografia Portuguesa, vol. I, Lisboa, 1969, pg. 12 
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compreender que o ducado de Borgonha era nesta altura um forte aliado da coroa inglesa e 
daí a relação da adopção da nova letra na Chancelaria Portuguesa com as relações 
diplomáticas que se encetavam com Inglaterra: os documentos oficiais do reino 
demonstravam uma linha de políticas e alianças, em que Portugal era pró-ingleses, contra 
franceses; A letra joanina, contudo, difere da bâtarde nomeadamente no talhe da pena, que é 
oblíquo, sendo uma escrita também mais comprida, pontiaguda e inclinada para a direita
155
.  
 
Importante também é durante esta análise termos em atenção o que Cencetti 
nos diz em Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della paleografia
156
. Cencetti diz 
que a escrita latina tem um percurso próprio e desenvolvem-se várias tendências 
gráficas que traduz as influências externas sobre a actividade de escrita. Isto é 
rpecisamente aquilo que julgamos ter ocorrido com a letra joanina. O autor chama 
tendências gráficas, por exemplo, ao arredondamento das letras, ao desarticulamento de 
letras, tornar vertical o que era horizontal, fundir dois traços de letras...uma tendência 
gráfica dificilmente conduzirá à inversão da ordem dos traços (ductus) e muito menos 
inverte  sentido dos traços. 
Para ele a escrita usual não tem de ser cursiva: a escrita usual é a de uso 
quotidiano, que não obedece a cânones escolares, diferente contudo da escrita corrente 
de Lehmann. Desta forma, o autor diz que se a escrita comum é usada para a redacção 
de textos públicos, uma tendência ressalta e prevalece: a tendência da solenidade. A 
escrita encaminha-se para formas que se destinam a assegurar a autenticidade e 
infundibilidade dos documentos públicos. Para Cencetti, neste processo há outras 
tendências que podem ser prejudicadas, nomeadamente a tendência de clareza. Esta 
solenidade é também ela patente nos documentos da Chancelaria Régia portuguesa de 
D. João I, não obstante não concordarmos, para a nossa letra, com o autor ao referir que 
a clareza pode sair prejudicada neste tipo de documentos. Quanto a nós, não obstante a 
“confusão” das hastes e caudas, a leitura da letra joanina é perfeitamente clara. 
                                                          
155
 BORGES NUNES, Eduardo, Um exercício metodológico para a história da escrita em Portugal: as 
origens da letra numeral b (=5), Lisboa, 1979, exercício não publicado, espólio Professor Borges Nunes 
156
 CENCETTI, Giorgio, “Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della Paleografia, Firenze, Leo S. 
Olschki Editore, 1948, p. 4-23 
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Por oposição, quando o objectivo é a escrita em livros, há a preocupação e uma 
maior tendência para a clareza, para uma escrita bela, com um espacejamento das letras, 
harmonia de dimensões, exactidão de traçado e dos signos, de onde ressalta a escrita 
livresca (librária). Para o autor, a diferença entre escrita de chancelaria ou de livro são 
designações puramente gráficas, podendo não corresponder à proveniência dos 
documentos
157
. A matriz dos documentos notariais é a mesma que dos judiciais: quer os 
notários quer os juízes são juristas.  
Segundo Cencetti também pode haver letras livrescas no âmbito dos 
documentos. Quando a tendência principal é satisfeita e se alcança um ponto de 
equilíbrio, as tendências que operam no processo imobilizam, mantendo-se a obra feita 
e assegurando a estabilidade, dando origem a escritas canonizadas (imobilizadas por 
longo tempo), diferente da livre e mutável escrita usual. Ora, tendo em atenção que 
todos os escrivães, sem excepção, aderiram à nova letra, logo em 1385, achamos que se 
deu esta tendência de que fala Cencetti, achando-se um ponto de equilíbrio, 
estabilizando e canonizando, quer para o reinado de D. João I, mas também de D. 
Duarte, D. Afonso V e D. João II, não obstante notar-se depois também o aparecimento 
da fase de decadência também explicada pelo autor. As escolas caligráficas vão tendo 
necessidade de renunciar às escritas tradicionais. Há escritas que se não mudam têm de 
ser abandonadas, porque a certa altura já não são perceptíveis pela maioria da 
comunidade leitora. 
O fim das escritas de chancelaria é normalmente rápido como o seu inicio 
(normalmente por imposição como refere Cencetti
158
, neste caso, acrescentamos nós, 
por imposição de um novo cânone, o da escrita Manuelina). As livrescas vão-se 
arrastando e decaindo ao longo do tempo. Cencetti conclui que o desenvolvimento da 
escrita em geral é determinado pela tendência gráfica, algumas delas permanentes e 
gerais e outras peculiares e ocasionais. Pode acontecer que uma escrita nascida de uma 
canonização (como a carolina) passe a dar origem a uma escrita usual e dela surgem 
novas canonizações, o que julgamos ser possível também no nosso caso de estudo. 
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 CENCETTI, Giorgio, “Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della Paleografia, Firenze, Leo S. 
Olschki Editore, 1948, p. 8 
158
 CENCETTI, Giorgio, “Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della Paleografia, Firenze, Leo S. 
Olschki Editore, 1948, p. 9 
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Para o autor, o facto preponderante do processo gráfico são os 
desenvolvimentos da escrita usual e a formação da canonizada. Cencetti refere que para 
formar um edifício harmonioso e homogéneo é necessário recorrer também ao 
contributo já dado por autores mais antigos como Mabillon, Maurini e De Wailly. 
Cencetti fala da importância da análise interna do processo gráfico e não do 
processo histórico, dando um exemplo prático, referindo neste campo a importância do 
contributo de Maffey. Deste modo, a terminologia paleográfica deve ter características 
próprias, algumas linhas de orientação que são fundamentais. 
 
 
 Importa deste modo passar à análise das letras da escrita joanina: 
 
3.3.1. Minúsculas 
 
 Letra  a 
  
A letra a apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra a Reinado D. Fernando   Letra a Reinado D. João I 
 
  
Meio de reinado     Inicio de reinado 
  
 
              Meio de reinado                                    Inicio de reinado 
 
  Fim do reinado                                       Meio de reinado 
  
  
     
 
 Na letra a não se vêm diferenças significativas entre um e outro reinado; não 
existe também nenhuma forma diferente do habitual; A letra a é executada a dois tempos: 
primeiro um traço curvo para a esquerda, no sentido descendente, depois o escriba 
- 77 - 
 
levantava então a pena e executava, saindo do mesmo ponto de partida do primeiro traço, o 
segundo traço, também descendente, mas mais vertical, ligeiramente curvo para a direita. 
Apesar de não haver diferenças significativas no seu ductus, as letras do reinado de D. João 
são menos pesadas e mais finas, sendo por isso mais cuidadas e por consequência com um 
aspecto mais caligráfico, apesar de serem cursivas, devido à explicação que já expusemos 
anteriormente na relação do contraste grossos vs. finos e a cursividade da escrita, sendo 
simultaneamente mais angulosas. 
 
 
 
 Letra  b 
  
A letra b apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra b Reinado D. Fernando      Letra b Reinado D. João I 
 
  
     Meio de reinado                                      Inicio de reinado 
 
     
               Meio de reinado                                       Inicio de reinado 
 
 
    Fim de reinado                                          Meio de reinado 
 
  
      Fim de reinado                                          Meio de reinado 
  
  
  
 Na letra b já notamos algumas divergências entre os exemplos dos dois 
reinados; no reinado de D. Fernando o b inicia-se a meia altura da letra, com um ligeiro 
traço descendente para o lado direito a fazer depois uma diagonal para a esquerda, através 
de uma curva algo côncava, ganhando depois uma forma curvada descendente até à linha, 
onde faz uma pequena laçada; de notar contudo, e apesar de não haver grandes variações 
nas letras do reinado fernandino, o último exemplo, mais vertical e anguloso que os 
restantes exemplos. 
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 No que respeita ao b joanino, a variação entre o inicio e meio de reinado não é 
evidente; este exemplo é composto por três traços: um primeiro a curvar a fino para a 
direita, um segundo a fechar o olhal do b e por fim, o terceiro traço descendente, com 
inicio no mesmo sitio que o primeiro e a terminar no inicio do segundo; de notar contudo a 
diferença em relação ao b fernandino. 
 
  
 
 Letra  c 
  
A letra c apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra c Reinado D. Fernando  Letra c Reinado D. João I
159
 
 
  
  Meio de reinado       Inicio de reinado 
  
 Fim de reinado       Meio de reinado 
  
  
  
No que respeita à letra c não verificamos alterações nem formas divergentes 
entre os vários exemplos dos dois reinados; a letra c é sempre feita da mesma forma: 
com um primeiro traço vertical descendente com uma ligeira curva para a direita no 
final e o segundo traço caracteriza-se com um traço horizontal que tem inicio junto da 
origem do primeiro traço, com uma ligeira ondulação, formando um ligeiro bico: 
  
  
                                                          
159
 Para ser mais fácil a contextualização das letras, referimo-nos a inicio, meio e fim dos reinados de 
acordo com a nossa baliza cronológica. Grosso modo, para o reinado Fernandino compreendemos como 
meio de reinado a década de 1370 a 79 e fim de reinado entre 1380 e 83. Para o reinado de D. João I, o 
inicio de reinado engloba a sua regência, de 1384 a 90, o meio de reinado de 1390 a 1410 e o fim de 
reinado, para o nosso período em análise, de 1410 a 1420. 
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 Letra  d 
  
A letra d apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra d Reinado D. Fernando  Letra d Reinado D. João I 
  
   Meio do reinado         Inicio do reinado 
  
  
    Fim de reinado         Meio de reinado 
  
   
Na letra d do reinado de D. Fernando não verificamos a disparidade de formas: 
um primeiro traço, inferior, côncavo para baixo; depois o escriba levantava a pena e 
fazia o segundo traço, com curva ascendente para a esquerda e depois contra curva 
descendente para a direita, terminando nalguns casos na ligação com a letra seguinte:  
 
  
 No entanto, nos d do reinado de D. João é frequente vermos um primeiro traço 
de arranque, obliquo, da direita para a esquerda, onde pega depois o traço concavo para 
baixo; uma vez que o primeiro traço é essencialmente um “ataque”, poderíamos até 
considerar o primeiro e o segundo traço como um só e ao qual liga o terceiro traço que 
ao ascender para a haste faz a laçada superior, a qual pode ser mais ou menos inclinada 
e que depois da descida cruz o ponto do traçado inicial e vai ligar á letra seguinte: 
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 Letra  e 
  
A letra e apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra e Reinado D. Fernando   Letra e Reinado D. João I 
 
  
 Meio de reinado      Inicio do reinado 
  
 Fim de reinado      Meio do reinado 
  
  
   A letra e não apresenta formas divergentes; é muito semelhante ao c, 
contudo, o e é composto por uma linha curva descendente à qual vai ligar um 
segundo traço também ele curvo em direcção ao centro da letra, ao contrário do 
segundo traço do c que é horizontal. Do e do reinado fernandino para o reinado 
joanino nota-se apenas uma ligeira diferença no segundo traço, em que no reinado 
joanino antes de fechar, faz um ligeiro vértice para cima, reminiscência ainda do 
terceiro traço do E maiúsculo, que algumas letra cursivas apresentavam, conquanto 
no reinado fernandino é totalmente curvo.  
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 Letra  f 
  
A letra f apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra f Reinado D. Fernando   Letra f Reinado D. João I 
  
   Meio de reinado     Inicio do reinado 
  
  
  Fim do reinado       Meio de reinado 
   
  
 
  
 Os f apresentam sempre a mesma forma, sem grandes variações; é feito a três 
traços para ambos os reinados; no primeiro traço, é longo, descendente. Depois, no 
mesmo pronto de partida do primeiro surge o segundo traço, da esquerda para a direita; 
é então feito mais a baixo um terceiro traço, transversal, da esquerda para a direita, 
curto, que faz a ligação com a letra seguinte:  
  
 
 
 
 Letra  g 
 
  
A letra g apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra g Reinado D. Fernando  Letra g Reinado D. João I 
 
  
 Meio do reinado   Inicio do reinado 
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 Fim do reinado   Meio do reinado 
  
 
  
 A letra g é a letra que mais se vai notando uma evolução do reinado fernandino 
para o de D. João I; no reinado de D. Fernando o g é composto por quatro traços: o 
primeiro é o topo da letra, com uma curva descendente para a direita; o segundo traço 
parte do cimo da letra, descendo na vertical; o terceiro, em que a pena foi levantada 
aquando o final do segundo traço e agora é feito da esquerda para a direita; por fim, o 
quarto traço, é na horizontal, da esquerda para a direita, unido o inicio do primeiro traço 
com o inicio do segundo traço e fechando o topo da letra; A diferença entre o g do 
reinado de D. Fernando e o g joanino é essencialmente no terceiro traço, em que o 
joanino normalmente não fecha a letra, apresentando apenas ligeiramente concavo para 
baixo, ao ser feito da esquerda para a direita: 
  
 
 
 
 
 
 Letra  h 
  
A letra h apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra h Reinado D. Fernando Letra h Reinado D. João I 
 
  
 Meio do reinado     Inicio do reinado 
  
  
 Fim do reinado   Meio do reinado 
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 A letra h, tal com a letra g demonstra a existência de uma só forma, mas 
divergente em cada reinado; no reinado de D. Fernando é composta por três traços: o 
primeiro inicia-se com um traço grande descendente, o segundo traço continua a partir 
do primeiro da direita para a esquerda, fazendo depois nova curva descendente da 
esquerda para a direita, e o terceiro traço, descendente para a direita, com o mesmo 
ponto de partida do primeiro traço:         
                                                                                                                   
 
 
 O h joanino diverge ligeiramente da forma de D. Fernando, principalmente do 
executar do segundo traço, em que primeiro faz um traço descendente para a direita e 
depois faz uma contra curva, mais aberta, para a esquerda, normalmente ocupando todo 
o espaço entre-linhas; também ele é composto por três traços: 
 
 
 
 Letra  i 
  
A letra i apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra i reinado D. Fernando   Letra i reinado de D. João I 
  
 i longo de Meio de reinado    i curto de inicio de reinado 
  
 i curto de Meio de reinado    i curto de meio de reinado 
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 i longo de fim de reinado    i longo de meio de reinado 
   
  
  i curto de fim de reinado 
 
  
 
  
 No que respeita ao i, verificamos para os dois reinados uma forma longa e uma 
forma curta; contudo, com a letra joanina, começa a ser menor o nº de escrivães que 
recorrem ao i longo, exceptuando quando se trata de i com função de numeral romano; o 
i curto caracteriza-se por um pequeno traço vertical, feito em sentido descendente, 
sendo que no final por vezes faz uma pequena curva para a direita à qual vai ligar a letra 
seguinte; no que respeita ao i longo não verificamos disparidade de formas dentro de 
cada reinado, mas verifica-se uma ligeira diferença de um para o outro reinado: no 
reinado de D. Fernando o i é feito de forma descendente, a um só tempo, direito, 
enquanto que no reinado joanino o i tem na mesma um sentido descendente mas no final 
faz uma ligeira curva para a esquerda: 
 
 
 
  
 
  
 Letra  j 
  
 No que respeita à letra j não conseguimos encontrar nos documentos de que 
dispomos cópias nenhum exemplo da letra j minúscula, apresentando apenas a forma 
maiúscula e semi-maiúscula, mesmo quando se trata de meio de palavra, pelo que, 
analisaremos apenas o j maiúsculo do subcapítulo reservado ao efeito 
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 Letra  l 
  
A letra l apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra l Reinado D. Fernando  Letra l Reinado D. João I 
 
  
  l de meio de reinado   l de inicio de reinado 
  
 
l de final de reinado  
  
 
  
 Verificamos sempre a mesma forma de fazer o l, apesar de no caso joanino 
serem mais pequeno e mais estreitos (sendo este aspecto apenas perceptível na análise 
do texto na sua totalidade); o l é composto por dois traços simples, começando em cima 
na ponta esquerda para a direita e depois, no mesmo ponto de origem, outro traço 
descendente, da direita para a esquerda:  
  
 
 
 
  
 
 Letra  m 
  
A letra m apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra m Reinado D. Fernando   Letra m Reinado D. João I 
  
   m de inicio de palavra, meio de reinado   m de inicio de palavra, inicio de reinado 
  
 
   m de final de palavra, meio de reinado   m de final de palavra, inicio de reinado 
  
  m de inicio de palavra, fim de reinado   m de inicio de palavra, meio de reinado 
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 m de final de palavra, fim de reinado   m de final de palavra, meio de 
reinado 
  
 
  
 A letra m apresenta algumas diferenças do reinado de D. Fernando para o 
reinado de D. João I: por um lado, o m de inicio de palavra joanino é mais uniforme, 
com os três traços todos do mesmo tamanho, em que o escriba levanta a pena quando 
acaba um para iniciar o outro; por sua vez, o m de D. Fernando é descoordenado, com 
os três traços imperfeitos e de diferentes tamanhos; no que respeita ao m de final de 
palavra, quer num, quer noutro reinado ganham um traço obliquo que vai abaixo da 
linha, divergindo por isso do m de inicio ou meio de palavra; contudo, entre os dois 
reinados, verificamos que este traço obliquo também sofre uma alteração, pendendo 
para a esquerda no inicio e depois fazendo uma curva para a direita.  
 
 
 
 Letra  n 
  
A letra n apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra n Reinado D. Fernando Letra n Reinado D. João I 
 
  
  n de meio de reinado     n de inicio de reinado 
 
  
  n de fim de reinado     n de meio de reinado 
 
  
 À semelhança da letra m, a letra n também diverge de um para o outro reinado 
pela lucidez e cuidado nos traços: o n joanino é mais direito e bem definido, feito a dois 
tempos: o primeiro traço com um pequeno ataque da esquerda e a descer, na vertical, no 
fundo do qual vai pegar um traço oblíquo mais fino até ao topo e daí formar outro traço 
descendente na vertical o qual acaba com pequena curva para a direita onde liga à letra 
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seguinte. Contudo, entre os vários escrivães, o n apresenta frequentemente a mesma 
forma. 
  
 
  
  
 Letra  o 
  
A letra o apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra o Reinado D. Fernando   Letra o Reinado D. João I 
  
 O de meio de reinado    O de inicio de reinado 
  
 O de final de reinado    O de meio de reinado 
 
  
 A letra o sofre alguma evolução de um reinado para o outro: no reinado de D. 
Fernando é composto por dois traços: um ligeiramente curvo para a direita com sentido 
descendente e um segundo traço, também descendente, a curvar ligeiramente para a 
esquerda, deixando por vezes até alguma abertura; no reinado joanino, o o continua a 
ser composto por dois traços descendentes. mas mais cuidados, mais curvos, formando 
uma bola perfeita e fechando sempre . A única divergência nas formas é a questão da 
abertura do o:  
 
 
  
 
 
 Letra  p 
  
A letra p apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra p Reinado D. Fernando   Letra p Reinado D. João I 
  
  P de meio de reinado   P de inicio de reinado 
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 P de fim de reinado (1)     P de meio de reinado 
 
                 P de meio de reinado (2) 
 
  
 A letra p apresenta algumas formas divergentes dentro de cada reinado: para o 
reinado de D. Fernando temos o exemplo do p de (1) Fernão Martins, a dois tempos, o 
qual se inicia com uma pequena curva para o lado esquerdo no topo da letra, da qual 
surge depois o traço principal vertical até abaixo da linha com sentido descendente, e 
por fim, um pouco abaixo do inicio do primeiro traço surgir outra laçada lateral com 
sentido descendente e para a esquerda que termina o p.  
 No reinado joanino a maior parte dos p têm três tempos: um primeiro traço 
vertical descendente com o inicio ligeiramente pendente para a esquerda, mais comprido 
que os do reinado fernandino, um segundo traço da esquerda para a direita e um terceiro 
traço da esquerda para a direita que acaba no mesmo sitio que o segundo traço. 
 
 
  
 
 Letra  q 
  
A letra q apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra q Reinado D. Fernando   Letra q Reinado D. João I 
  
 q de meio de reinado    
  
  
 q de final de reinado    
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 A letra q não apresenta diferentes formas ao longo dos dois reinados, 
exceptuando o facto de serem mais compridas as joaninas; todas são feitas da mesma 
forma: a três tempos, num primeiro, com um pequeno traço descendente da esquerda 
para a direita; a este primeiro tempo vai ligar o segundo, com um só traço vertical 
descendente até abaixo da linha e por fim, o terceiro traço, da esquerda para a direita, 
com inicio no mesmo ponto de partida do primeiro traço, ligando depois ao segundo 
traço:  
  
  
 
 
  
  
 
 Letra  r 
  
A letra r apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra r Reinado D. Fernando   Letra r Reinado D. João I 
  
 r de meio de palavra e meio de reinado  r de meio de palavra e inicio de reinado 
  
 r de fim de palavra e meio de reinado  r de fim de palavra e inicio de 
reinado 
  
 r de meio de palavra e fim de reinado  r de meio de palavra e meio de 
reinado 
  
 r de fim de palavra e fim de reinado  r de fim de palavra e meio de 
reinado 
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 A letra r apresenta para ambos os reinados dias formas: a de inicio e meio de 
palavras, mais convencional e mais comprida no caso fernandino e a forma de final de 
palavra, também ela diferente nos dois reinados; 
 O r de inicio e meio de palavra é feito a dois tempos: primeiro um traço 
vertical descendente, com o inicio ligeiramente à esquerda e o segundo traço que se 
inicia sensivelmente a meio do primeiro traço e caracteriza-se por ser um traço diagonal 
ascendente com uma ligeira curva no final, onde liga depois à letra seguinte; 
 O r de final de palavra do reinado fernandino assemelha-se a um til (~), feito 
de uma só vez; 
 O r de final de palavra joanino é feito a dois tempos, com um traço curvo para 
baixo, da esquerda para a direita, fazendo depois um ligeiro traço obliquo descendente 
do qual sai um novo traço curvo para cima, assemelhando-se a um 2 ou um z: 
  
 
 
 
 
 
 Letra  s 
 
A letra s apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
 
Letra s Reinado D. Fernando   Letra s Reinado D. João I 
  
 s de fim de palavra, meio de reinado  s de fim de palavra, inicio de 
reinado 
  
  
 s de inicio de palavra, meio de reinado   s de inicio de palavra, inicio de reinado 
 
  
 s de fim de palavra, fim de reinado   s de fim de palavra, meio de 
reinado 
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  s de inicio de palavra, fim de reinado  s de inicio de palavra, meio de 
reinado 
 
 
 
 
 A letra s é das letras que mais se verifica a evolução que sofre de um para o 
outro reinado; no reinado de D. Fernando, o s de inicio e meio de palavra é composto a 
um só tempo, com uma curva para cima, da direita para a esquerda, da qual desce 
depois um traço vertical até abaixo da linha; no que respeita ao s de final de palavra, é 
feito de uma só vez, com uma laçada invertida, da esquerda para a direita, subindo, faz 
depois uma curva para a direita. 
 No caso dos s do reinado joanino, existe uma visível evolução em relação aos s 
anteriores, mas mantendo sempre a mesma forma durante o novo reinado: o s de final de 
palavra é semelhante a um B, feito com três traços: o primeiro descendente, 
ligeiramente curvo para a direita no final; o segundo traço, com o mesmo ponto de 
partida do primeiro, descendente, da direita para a esquerda e por fim, o terceiro traço, 
semelhante ao anterior, mas com inicio no final do segundo traço. Os s de final de 
palavra são feitos a dois tempos, ambos traços descendentes, com um traço vertical ou 
ligeiramente inclinado; o segundo traço tem inicio onde acaba o primeiro, com o 
levantamento mais ou menos pronunciado da pena e num sentido ascendente para a 
direita, ligeiramente mais curvo que o primeiro: 
  
  
  
 
 
 Letra  t 
 
A letra t apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
 
Letra t Reinado D. Fernando   Letra t  Reinado D. João I 
 
  
 t de meio de reinado    t de inicio de reinado 
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  t de fim de reinado    t de meio de reinado 
 
  
 O t apresenta frequentemente a mesma forma para cada reinado, feita a dois 
tempos, apesar de haver uma certa evolução no reinado joanino, uma vez que a letra 
torna-se mais sóbria e perceptível. É composta por um primeiro traço vertical 
descendente pequeno, no final com uma suave curva para a direita, o qual é completado 
por um pequeno traço horizontal, da esquerda para a direita, no reinado fernandino no 
topo do primeiro traço e no reinado joanino mais frequentemente ligeiramente depois do 
inicio do primeiro traço e que vai ligar à letra seguinte: 
  
 
  
 
 Letra  u 
  
A letra u apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra u Reinado D. Fernando Letra u Reinado D. João I 
  
  
 u de meio de reinado    u de inicio de reinado 
 
  
 u de final de reinado    u de meio de reinado 
 
  
 A letra u não apresenta formas divergentes ao longo dos reinados; de um 
reinado para o outro, nota-se apenas que o u joanino é mais bem definido, com um 
corpo de letra maior e mais anguloso. Por vezes o u de meio de palavra confunde-se 
com o v e com o n uma vez que são feitos de forma muito semelhante. Deste modo, o u 
é feito a dois tempos: num primeiro temos um traço pequeno vertical, com sentido 
descendente, em que no final faz um pequeno traço obliquo com sentido ascendente, 
mais fino; a este traço obliquo vai depois ligar o segundo traço, também ele vertical e 
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descendente, terminando a curvar ligeiramente para a direita onde vai ligar à letra 
seguinte. 
  
 
  
 
 Letra v 
  
A letra v apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra v Reinado D. Fernando   Letra v Reinado D. João I 
  
 v de inicio de palavra, meio de reinado  v de inicio de palavra, inicio de reinado 
  
                                                                       v de inicio de palavra, inicio de reinado (1) 
 
 v de inicio de palavra, fim de reinado  v de inicio de palavra, meio de 
reinado 
 
 v de inicio de palavra, meio de reinado   
  
 O v vai sofrendo alguma evolução de um para o outro reinado, pelo que 
podemos verificar mais de uma forma de ser feito. O v de inicio de palavra vai ao longo 
dos anos evoluindo, perdendo praticamente a sua forma de v e ganhando uma laçada, 
tornando-se muito semelhante ao b, feito a dois tempos. No reinado de D. Fernando 
nota-se ainda junto à linha o vértice do v, que vai tornando-se arredondado no reinado 
de D. João. De notar ainda que no reinado joanino por vezes o traço descendente do v 
ganha uma ligeira ondulação, como o exemplo (1), num documento de Vasco Vicente, 
de 1384, verificada também por vezes com outros escrivães, apesar de não ser a forma 
mais usual. Desta forma, o v de inicio de palavra é feito com primeiro traço oblíquo 
descendente, da esquerda para a direita, até à linha; um segundo traço começa na origem 
do primeiro traço e faz uma laçada; um terceiro traço com sentido ascendente e 
ligeiramente curvo, tocando no inicio da laçada, faz a ligação com a letra seguinte: 
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 A letra v, é uma letra que importa analisar de uma forma mais profunda, devido 
á confusão que se faz sentir nesta altura entre o v e o b (=5); esta análise retomamos 
mais adiante, quando estivermos a caracterizar a letra joanina, uma vez que esta é uma 
característica marcante desta escrita.  
 
 
 Letra  x 
  
A letra x apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra x Reinado D. Fernando  Letra x Reinado D. João I 
  
  x de meio de reinado (1)    x de inicio de reinado 
 
  
 x de final  de reinado    x de meio de reinado 
 
   
   
 Verificamos que a letra x na maioria dos casos é feita a um só tempo, apesar de 
apresentar aqui uma forma diferente: o primeiro exemplo do reinado fernandino (1), 
escrito por Estêvão Eanes em 1370, é feito a dois tempos: primeiro tem um traço 
ligeiramente curvo, descendente, da esquerda para a direita, no topo do qual surge o 
segundo traço, descendente, da direita para a esquerda, que desce abaixo da linha em 
traço obliquo e depois curva para a direita  
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 Letra  y 
  
A letra y apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra y Reinado D. Fernando   Letra y Reinado D. João I 
  
 y meio de reinado    y inicio de reinado 
  
 y meio de reinado    y meio de reinado 
  
 y final de reinado (1) 
  
  
  
 Para o reinado de D. Fernando encontramos duas formas de fazer o y: uma 
forma e mais rudimentar é a que há até meio do reinado e depois há uma evolução já no 
final do reinado (1) com Rodrigo Álvares, escrivão que apresenta já uma letra pré-
joanina, fazendo um y muito semelhante à forma como encontramos o y no reinado 
joanino. 
 A primeira forma do y feita no reinado de D. Fernando é semelhante a dois i's 
lado-a-lado e com um traço descendente abaixo da linha com uma curva para a esquerda 
a ascender, feito a dois tempos.  
 O y que encontramos no reinado de D. João apresenta já uma forma diferente, 
mais evoluída, angulosa, também feita a dois tempos: primeiro um pequeno traço 
ligeiramente obliquo, descendente, da esquerda para a direita e um outro, também 
ligeiramente obliquo mas da direita para a esquerda, que cruz com o primeiro traço, 
continuando a descer para a esquerda e fazendo depois uma curva para a direita, já 
abaixo da linha de escrita: 
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 Letra  z 
  
A letra z apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra z Reinado D. Fernando   Letra z Reinado D. João 
  
 z de meio de reinado     z de inicio de reinado 
  
 z de meio de reinado    z de meio de reinado 
 
  
 z de fim de reinado 
  
   
 O z vai sofrer uma ligeira alteração de um reinado para o outro, demonstrando 
mais uma vez a evolução do tipo de letra. A meio do reinado fernandino o z aparece 
inclinado sobre a linha, excepção feita para o exemplo já de fim de reinado, enquanto 
que no reinado joanino já é direito e mais anguloso, notando-se também melhor os seus 
traços constitutivos.  
 O z de meio de reinado fernandino é composto por duas partes: primeiro um 
traço quase vertical, descendente, ao qual liga depois um mais oblíquo que vai ter uma 
pequena curva para fazer a cauda da letra, descendente, da direita para a esquerda e já 
abaixo da linha de escrita, faz uma curva para a direita. 
 No que respeita ao z joanino, nota-se um primeiro traço pequeno horizontal, 
por vezes ligeiramente circunflexo, ao qual liga depois um segundo tempo que se inicia 
com um pequeno traço ligeiramente oblíquo do qual surge depois um traço curvo que 
vai ligar a um traço oblíquo descendente para a esquerda até abaixo da linha, formando 
depois uma curva para a direita: 
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3.3.2. Maiúsculas 
 
 Letra  A 
  
A letra A apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
 
  
Letra A Reinado D. Fernando  Letra A Reinado D. João I 
 
  
 A de meio de reinado    A de inicio de reinado 
  
 A de meio de reinado    A de inicio de reinado 
  
 A de meio de reinado    A de inicio de reinado 
  
 A de fim de reinado    A de inicio de reinado 
  
 A de fim de reinado    A de meio de reinado 
 
 
 
 A letra A vai sofrendo algumas evoluções e diferenças, apresentando várias 
formas para cada um dos reinados. No reinado de D. Fernando é mais usual o uso do A 
semi-maiúsculo, como os três primeiros exemplos apresentados, normalmente feitos a 
dois tempos: um traço curvo para a esquerda onde depois liga um segundo traço 
descendente e ligeiramente inclinado para a esquerda. No que respeita aos dois 
exemplos da letra maiúscula propriamente dita, é também formada por dois tempos: um 
primeiro traço ligeiramente curvo, descendente e um outro traço que pode ou não 
iniciar-se junto do primeiro, formando uma curva para cima e descendo depois de forma 
quase paralela ao primeiro, até à linha. 
 No reinado joanino as formas são mais divergentes, principalmente para os 
primeiros anos do reinado: com o avançar dos anos, torna-se mais frequente a forma dos 
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2º e 4º exemplos. O segundo exemplo é feito a dois tempos: primeiro um traço vertical 
descendente, com o fim a curvar suavemente para a esquerda e depois um traço curvo a 
cortar o primeiro traço no seu inicio, descendo até à linha, onde faz um pequeno traço 
para a direita. O 5º exemplo é feito a quatro(?) tempos: num primeiro tempo temos uma 
diagonal descendente para a esquerda um segundo traço também descendente, 
inicialmente com curva da esquerda para a direita e depois fazendo uma ligeira contra-
curva da direita para a esquerda, ligando ao final do primeiro traço; um terceiro traço no 
mesmo ponto de origem que segundo, horizontal, da esquerda para a direita e por fim, 
um quarto traço, com origem no final do terceiro traço, vertical, descendente; Denotam-
se algumas diferenças do A do reinado de D. João, apesar de não serem diferenças tão 
visíveis e assinaláveis como encontramos em outras letras maiúsculas quando 
comparadas.  
 
  
 
 
 
 
 Letra  B 
  
Letra B Reinado D. Fernando  Letra B Reinado D. João I 
  
Não foram encontrados exemplos 
  
  
  
 
 
 Letra  C 
  
A letra C apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra C Reinado D. Fernando  Letra C  Reinado D. João I 
  
 C de meio de reinado    C de inicio de reinado 
  
 C de fim de reinado    C de meio de reinado 
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 Verificamos que no reinado de D. Fernando o C mantém sempre a mesma 
forma, ainda presente também no inicio do reinado joanino; de notar no entanto a 
existência de uma outra forma no meio do reinado de D. João I, aqui exemplificado por 
um documento escrito por Gonçalo Vasques, em 1401. 
 A primeira forma do C é composta por três tempos: um primeiro traço curvo, 
da esquerda para a direita, descendente; um segundo traço mais curto até tocar no 
primeiro, descendente e por fim um terceiro traço, que arranca a meio do segundo, da 
esquerda para a direita, num sentido horizontal. 
 A segunda forma, no reinado joanino, é composta por quatro tempos: num 
primeiro tempo é feito um traço curvo da esquerda para a direita, descendente, no topo 
do qual liga o segundo traço, horizontal, da esquerda para a direita; no espaço entre os 
dois primeiros espaços ficam dois traços mais finos, verticais, descendentes, que ligam 
o topo da letra à parte inferior da mesma: 
  
 
 
  
 Letra  D 
  
A letra D apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra D Reinado D. Fernando  Letra D Reinado D. João I 
  
 D de meio de reinado     D de inicio de reinado 
  
 D de meio de reinado    D de inicio de reinado 
  
 D de fim de reinado    D de meio de reinado 
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 Verificamos que a letra D apresenta formas bastante variadas;   
 Todos estes D's foram retirados da primeira linha de texto, da palavra Dom, o 
que faz com que tenham alguma sumptuosidade, no entanto, não foram encontrados 
exemplos a meio dos textos. 
 Os D's que são feitos a dois tempos ou mais tempos, consoante o modelo:  
  
               
  
 
 A sequência do primeiro consiste em contracurva na ascendente que chega até 
ao ponto da junção com “2” e “3”; o traço “2” parte dessa junção, mas no sentido 
contrário, da direita para a esquerda; e por fim o traço “3” que tem início no mesmo 
sítio que o “2”, descendo até ligar à parte final do primeiro traço 
 
 
 Letra  E 
  
A letra E apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra E Reinado D. Fernando  Letra E Reinado D. João I 
  
 E de meio de reinado     E de inicio de reinado 
  
 E de fim de reinado    E de inicio de reinado 
 
                    E de meio de reinado 
  
                       E de meio de reinado 
 
                    E de meio de reinado 
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 Verificamos que no reinado de D. Fernando a letra E mantém sempre a mesma 
forma, com a excepção do exemplo de fim de reinado, feito por Rodrigo Álvares em  
1380, que em relação ao habitual apenas tem mais um traço vertical (feito a 4 tempos). 
Na generalidade o E é feito a três tempos: um primeiro traço curvo descendente, para a 
direita, um segundo traço vertical descendente com inicio junto do inicio do primeiro 
traço e por fim, um terceiro traço semelhante a um 2, iniciando-se com um pequeno 
traço curvo que vai quase a meio do segundo traço e depois continua na horizontal em 
direcção ao lado direito. 
 No que respeita ao reinado joanino, existe já uma maior variação nas formas, 
apesar de serem todas idênticas e feitas também a três tempos à semelhança das 
anteriores, divergindo por terem os traços mais ou menos estilizados: 
 
 
 
  
 
 Letra  F 
  
A letra F apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra F Reinado D. Fernando  Letra F Reinado D. João I 
   
 
 F de meio de reinado     F de inicio de reinado 
  
 F de meio de reinado    F de meio de reinado 
              
  
 
   
 A letra F não apresenta variações ao longo dos anos; é uma letra difícil de 
encontrar nos textos joaninos, conquanto que nos textos de D. Fernando aparece 
normalmente no nome do rei. A letra F é feita normalmente a três tempos, primeiro com 
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um traço comprido, vertical, descendente que vai abaixo da linha, um segundo traço 
pequeno e obliquo que liga ao inicio do primeiro traço e por fim, um pequeno traço 
horizontal a meio do primeiro traço. 
  
 
 
 Letra  G 
  
A letra G apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra G Reinado D. Fernando  Letra G Reinado D. João I 
  
G de meio de reinado     G de inicio de reinado 
 
                     G de meio de reinado 
  
  
  
 O G não apresenta divergência de formas de um reinado para o outro. É feito a 
quatro tempos: primeiro um traço curvo, descendente para a direita; um segundo traço 
descendente que termina onde terminou o primeiro, o terceiro traço concavo para cima e 
semelhante a um til (~), iniciando-se da esquerda para a direita, com uma curva para 
baixo, o traço vertical descendente: 
 
 
  
 
 
 Letra  H 
  
Letra H Reinado D. Fernando  Letra H Reinado D. João I 
  
Não foram encontrados exemplos 
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 Letra  I 
  
A letra I apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra I Reinado D. Fernando   Letra I  Reinado D. João I 
  
 I de fim de reinado     I de inicio de reinado 
 
  
                       I de meio de reinado 
 
 
  
 A letra I confunde-se muitas vezes com a letra J. O I é aqui representado pelas 
duas formas distintas que são feitas a dois traços: primeiro um traço vertical 
descendente, que pode ou não curvar abaixo da linha de escrita para a esquerda e um 
segundo traço, no cimo da letra, horizontal com alguma ondulação ou curvo para a 
direita, onde liga à letra seguinte: 
  
 
         
 
 
 
 Letra  J 
  
A letra J apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra J Reinado D. Fernando  Letra J Reinado D. João I 
  
 J de meio de reinado    J de inicio de reinado 
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 J de meio de reinado    J de inicio de reinado 
  
 J de fim de reinado 
 
  
 A letra J, à semelhança do I, pode ser feita a um ou dois tempos, iniciando-se 
com um traço vertical descendente e depois um segundo traço horizontal com alguma 
ondulação, ou noutros casos, caracteriza-se por um traço a um só tempo, fazendo uma 
pequena laçada da direita para a esquerda e depois descendo até abaixo da linha de 
escrita: 
  
       
  
 
 
 Letra  L 
  
A letra L apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra L Reinado D. Fernando  Letra L Reinado D. João I 
  
 L de meio de reinado    L de inicio de reinado 
  
                   L de inicio de reinado 
 
                                                                       L de meio de reinado 
 
  
 
 A letra L mantém sensivelmente a mesma forma ao longo dos anos; composta 
por dois tempos, inicia-se com um traço vertical descendente, no fim do qual liga um 
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traço horizontal para a direita, sem levantar a pena e por fim, o segundo traço, na parte 
superior da letra, caracterizando-se normalmente por uma laçada até ao primeiro traço:  
  
 
  
  
 
 Letra M 
  
A letra M apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra M Reinado D. Fernando  Letra M Reinado D. João I 
 
  
 M de meio de reinado    M de inicio de reinado  
  
 M de meio de reinado    M de meio de reinado  
  
   M de final de reinado 
 
  
 
 A letra M não sofre evoluções nem apresenta formas divergentes ao longo dos 
anos, muito semelhante ao modelo semi-maiúsculo já existente desde o reinado de D. 
Dinis e do tipo de letra uncial; no reinado joanino notamos que a letra fica ligeiramente 
mais angulosa. No nosso corpus documental não encontramos nenhum modelo de M 
diferente dos que aqui apresentamos; O M é feito a três tempos: num primeiro traço é 
feito um pequeno traço descendente contra-curvo para cima, formando um olhal, o 
segundo traço inicia-se no ponto de partida do primeiro e acaba em baixo, após o 
levantamento da pena; inicia-se aqui o terceiro traço, cujo inicio a fino é no final do 
segundo traço e depois desce, a cheio, com a mesma forma mas no final alongando 
abaixo da linha, com ligeira inclinação à esquerda e depois a fazer curva para a direita:  
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 Letra  N 
  
A letra N apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra N Reinado D. Fernando  Letra N Reinado D. João I 
  
 N de meio de reinado    N de inicio de reinado 
  
 N de meio de reinado    N de inicio de reinado 
  
 N de fim de reinado    N de meio de reinado 
 
                    N de meio de reinado 
  
                                                                        N de meio de reinado 
        
 
   
 A letra N apresenta diversas formas ao longo dos anos, especialmente no 
reinado Joanino, normalmente mais angulosa; as várias formas caracterizam-se por 
serem feitas a dois tempos: normalmente com um primeiro traço semelhante a um 2, 
iniciando-se com uma curva para a direita, descendente e depois com um pequeno traço 
horizontal para a direita, com alguma ondulação; daqui surge o segundo tempo, com um 
traço mais fino na diagonal, ascendente para a direita, fazendo depois outro traçado 
semelhante ao primeiro; existem excepções, como o quarto exemplo do reinado joanino, 
em que o N é feito com duas laçadas da esquerda para a direita. 
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 Letra  O 
  
Letra O Reinado D. Fernando  Letra O Reinado D. João I 
 Não foram encontrados exemplos 
                                                                       O de inicio de reinado 
 
                                                                       O de meio de reinado 
  
                                                                       O de inicio de reinado 
  
  
 É muito raro conseguirmos encontrar a letra O; conseguimos um exemplo de 
inicio de reinado e dois exemplos para o meio do reinado de D. João, feitos de forma 
distinta, mas todos a três tempos: 
  
     
 
 
 
 Letra  P 
  
A letra P apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra P Reinado D. Fernando  Letra P Reinado D. João I 
 
 
 P de meio de reinado    P de inicio de reinado 
  
 P de meio de reinado    P de meio de reinado 
  
 P de fim de reinado    P de meio de reinado 
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 Verificamos algumas evoluções no P de um reinado para o outro; contudo, a 
forma de ser feita é três tempos, iniciando-se com um traço vertical descendente, por 
vezes com um arranque ligeiramente curvo no inicio e depois, depois um traço concavo 
para baixo da direita para a esquerda e um outro concavo para cima, da esquerda para a 
direita, o qual liga depois à letra seguinte ou então começar pelos dois traços côncavos e 
só depois fazer o traço vertical. Exemplo disto é um dos documentos do Álbum de 
Paleografia do Professor Borges Nunes, em que o escriba parece ter esquecido de fazer 
o traço vertical 
 
 
 
 
 Letra Q 
  
Letra Q Reinado D. Fernando  Letra Q Reinado D. João I 
 
  
Não foram encontrados exemplos 
 
 
 Letra  R 
  
A letra R apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra R Reinado D. Fernando  Letra R Reinado D. João I 
  
 R de meio de reinado   R de inicio de reinado 
 
  R de meio de reinado    R de inicio de reinado 
  
 R de fim de reinado    R de meio de reinado 
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                                                                           R de meio de reinado 
  
                                                                             R de meio de reinado 
  
  
 A letra R apresenta algumas formas diferentes ao longo do tempo, apesar de ser 
recorrente a forma a três tempos, semelhante a um V com um traço horizontal da 
esquerda para a direita a cortá-lo. Existem ainda as outras formas do reinado joanino, a 
três e quatro tempos, em que são feitos com um primeiro traço, normalmente a iniciar-se 
com um traço ligeiramente curvo, da esquerda para a direita, tornando-se vertical ao 
chegar à linha de escrita, com sentido descendente, tendo um segundo traço curvo para a 
esquerda e depois um traço horizontal da esquerda para a direita, pegando á letra 
seguinte: 
  
       
  
 
 
 
 Letra  S 
  
A letra S apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra S Reinado D. Fernando Letra S Reinado D. João I 
 
 S de meio de reinado    S de inicio de reinado 
  
 S de final de reinado    S de meio de reinado 
 
 S de meio de reinado 
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 O S não apresenta grandes mudanças ao longo dos anos, sendo normalmente 
feito três tempos, com traços curvos e com sentido descendente, sendo que a curva 
inferior depois sobre o traço até ao inicio da letra: o traço central é o número 1, 
executado de cima para baixo e da esquerda para a direita. o número 2 é o de baixo – em 
princípio executado da direita para a esquerda. o número 3, e último, é o de cima, feito 
da esquerda para a direita.  
  
 
  
  
 
 
 Letra  T 
  
A letra T apresenta as seguintes formas nos dois reinados: 
  
Letra T Reinado D. Fernando  Letra T Reinado D. João I 
  
 T de meio de reinado    T de inicio de reinado 
  
 T de meio de reinado    T de meio de reinado 
 
  
  
 O T também não sofre muitas diferenças ao longo do tempo; normalmente é 
feito a três tempos: primeiro uma linha curva, em direcção ao lado direito, descendente; 
o segundo traço é horizontal, da esquerda para a direita, com algumas ondulações. Por 
fim, um terceiro traço é vertical, de cima para baixo, ao lado do primeiro traço: 
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 Letra  U 
  
Letra U Reinado D. Fernando  Letra U Reinado D. João I 
 
 Não foram encontrados exemplos 
  
  
  
 Letra V 
  
Letra V Reinado D. Fernando  Letra V Reinado D. João I 
  
Não foram encontrados exemplos 
  
  
Letra  X 
  
Letra X Reinado D. Fernando  Letra X Reinado D. João I 
 
 Não foram encontrados exemplos 
  
   
  
 Letra Y 
  
Letra Y  Reinado D. Fernando  Letra Y Reinado D. João I 
  
Não foram encontrados exemplos 
 
  
  
 Letra  Z 
  
Letra Z Reinado D. Fernando   Letra Z Reinado D. João I 
 
Não foram encontrados exemplos 
  
 
 
 Ao analisarmos as letras minúsculas e maiúsculas uma-a-uma, verificamos que 
há algumas letras que têm maiores divergências que outras; saltam à vista as minúsculas 
m, h, z, s, r e g; de notar essencialmente os traços oblíquos que continuam a letra abaixo 
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da linha, os quais fazem depois uma curva e outro traço da esquerda para a direita; este 
acontecimento revela-se também com as letras h, z e x; outra importante alteração com 
a letra joanina é por vezes a letra z, que aparece deitada sobre a linha; quanto aos s e r, 
tornam-se visivelmente mãos mais angulosas e mais caligráficas, letras mais cuidadas 
que os do reinado anterior; de notar essencialmente as diferenças dos s e r de final de 
palavra, uma vez que as de meio de palavra mantém-se semelhantes, apesar de serem 
mais cumpridos. Quanto à letra g, esta é porventura a letra em que mais se verificam as 
diferenças, nomeadamente no terceiro traço que compõe a letra, exageradamente 
grande, normalmente, acabando por se sobrepor, por vezes, ás letras da linha abaixo; 
este terceiro traço raramente fecha na escrita joanina, mantendo-se aberto, fazendo por 
vezes um ligeiro traço curvo da esquerda para a direita; 
 No que respeita às letras maiúsculas, na maioria delas a evolução não é tão 
significativa; além disso, temos de ter em conta que não é tão comum o uso de 
maiúsculas, sendo por vezes difícil de conseguirmos comparar as maiúsculas do reinado 
de D. Fernando com as do reinado de D. João, havendo inclusivamente letras que nem 
conseguimos encontrar nenhum exemplo; em todo o caso, há a salientar o M, que se 
mantém inalterado, semelhante ao semi-maiúsculo que vem do tempo de D. Dinis. Por 
outro lado verificamos que normalmente as letras do inicio do reinado joanino ainda 
mantém semelhanças com as do reinado de D. Fernando, sendo que só no avançar do 
reinado do Mestre de Avis se começam a verificar novas formas de letras, normalmente 
também mais variadas. 
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3.3.3. Abreviaturas 
 
 
 Traço sobreposto: 
 
  
Reinado D. Fernando    Reinado D. João I 
  
 mandou   mandou 
  
 deus     deus 
  
 dicta     dicta 
 
 
 O traço sobreposto aparece frequentemente para abreviar vogais e nasais (n e 
m), quer para o reinado de D. Fernando, quer no reinado joanino, sendo que a maioria 
das abreviaturas com traço sobreposto mantém-se (apesar do exemplo dado de deus, 
diminuir no reinado joanino, sendo muitas vezes representada a palavra por extenso). 
Continuam também contudo a aparecer algumas palavras canonizadas. 
 
 
 
 Sinal da conjunção copulativa e 
 
 
Reinado D. Fernando    Reinado D. João I 
 
 e de meio de reinado    e de meio de reinado 
  
 e de meio de reinado    e de final de reinado 
  
 e de final de reinado 
 
  
 A abreviatura de conjunção e aparece em todos os textos dos dois reinados; 
contudo, verificamos uma evolução ainda no final do reinado fernandino e no reinado 
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joanino, onde apresenta duas formas com uma ligeira diferença; no reinado joanino o e 
é feito com um primeiro traço curvo, ascendente, para a direita, no cimo do qual é feito 
depois uma espécie de 2; por outro lado, a outra forma inicia-se com o 2 e no fim deste 
é feito o traço curvo que envolve a letra, de forma ascendente, da direita para a 
esquerda. 
    
 
 
 
  
 Abreviaturas de -ar/-ra 
 
 
Reinado D. Fernando      Reinado D. João I 
 
  
 carta de meio de reinado     carta de meio de reinado 
 
  
 agrauauom de meio de reinado   contra de inicio de reinado 
 
 
  
 graça de final de reinado    costrangede de meio de reinado 
 
 
 carta de final de reinado    carta de meio de reinado 
 
 
 Verificamos que existem algumas pequenas mudanças na abreviatura de -ar / -
ra, apesar de não serem significativas e caracterizarem-se por um traço ondulado 
semelhante a um n manuscrito por cima da palavra, na zona de abreviatura. Quer num, 
quer noutro reinado é uma abreviatura que aparece com bastante frequência, 
nomeadamente em palavras como "graça" e "carta". Apesar de ser usada muitas vezes, 
não é normalmente em palavras muito divergentes, ou seja, são quase sempre as 
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mesmas palavras em que esta abreviatura aparece, mas em qualquer documento 
conseguimos achá-la. 
 
 
 Abreviaturas de -er/-re 
 
 
Reinado D. Fernando    Reinado D. João I 
  
 Fazer de meio de reinado   ssempre de inicio de 
reinado 
  
 presentes de meio de reinado  dizer de inicio de reinado 
  
  merçee de final de reinado  Merçee de meio de reinado 
 
 Frey de final de reinado   Presente de meio de 
reinado 
 
  
  
  De um reinado para o outro a abreviatura de -er/-re não sofre uma 
modificação visível, sendo feita com uma laçada incompleta por cima da 
palavra. Tal como a abreviatura de -ar/-ra, esta abreviatura é muito frequente 
nos dois reinados. 
 
 
 
 Abreviaturas de -ir/-ri 
 
 
Reinado de D. Fernando   Reinado de D. João I 
  
 principal de meio de reinado    Crime de inicio de 
reinado 
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 escripuam de final de reinado  Scripuam de meio de reinado 
 
 
  
 A abreviatura de -ir/-ri sofre algumas mudanças, no entanto, aparenta na 
maioria das vezes um pequeno i, que pode ou não ter uma ligeira curva. Esta 
abreviatura, apesar de aparecer quer num reinado, quer no outro com a mesma 
frequência, aparece significativamente menos vezes que as abreviaturas de -ar/-ra e de -
er/-re. 
 
 
 Abreviaturas de -or/-ro 
 
 
Reinado D. Fernando    Reinado D. João I 
  
 Portugal de meio de reinado  portugal de inicio de 
reinado 
  
 portugal de final de reinado  portugal de meio de 
reinado 
 
 
 
  
 A abreviatura de -or/-ro mantém-se praticamente inalterada ao longo dos anos 
dos dois reinados, sendo no entanto pouco frequente, exceptuando as abreviaturas 
ligadas à letra p. 
 
 
 Abreviaturas de -ur/-ru 
  A abreviatura de -ur/-ru é bastante rara, pelo que não conseguimos obter 
amostras para exemplificar para nenhum dos reinados. 
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 Abreviaturas de letras sobrescritas a, e, i, o, u 
  
 
Reinado D. Fernando    Reinado D. João I 
  
 outr° de meio de reinado    outr°s de inicio de reinado 
 
  çinqu° de final de reinado    segund   de meio de reinado 
  testemunh° de meio de reinado 
 
      outr   de meio de reinado 
  
  
 Verificamos que as abreviaturas sobrepostas são mais frequentes no reinado 
joanino, havendo em quase todos os documentos a presença destas abreviaturas, 
principalmente a abreviatura de o, em palavras como concelho, outro, outrossi, Álvaro, 
dinheiro e não encontrámos nenhum exemplo para as letras e, i e u. No reinado de D. 
Fernando são menos frequentes e apenas encontramos o exemplo de abreviatura de o 
nos documentos que podíamos usar para ilustrar estas abreviaturas.  
 
  
 Abreviaturas de palavras terminadas em -mento/-mente 
 
 
  
Reinado D. Fernando    Reinado D. João I 
  
 conhecjmento de final de reinado  Speçialmente de meio de reinado 
 
  
 A abreviatura de -mento ou -mente é rara para ambos os reinados, sendo que 
nem conseguimos encontrar exemplos no nosso corpus documental para a abreviatura 
com o -te sobreposto. Devido a esta raridade decidimos juntar os dois tipos de 
abreviaturas na mesma análise, ao contrário daquilo que verificamos no Dicionário de 
Abreviaturas Portuguesas do Professor Borges Nunes.  
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 Abreviaturas sinal com- / -os/ -us  
  
 
Reinado D. Fernando    Reinado D. João I 
  
 mandarmos de meio de reinado   constringimento de inicio de 
reinado 
 
  conta de final de reinado   uos de inicio de reinado 
  
 
  mandassemos de final de reinado   seus de meio de reinado 
 
 
  
 O uso da abreviatura de com-/-us/-os é frequente em ambos os reinados, 
mantendo a forma como é feita: a dois tempos, primeiro um traço descendente para a 
direita e depois outro traço em frente a este, com sentido inverso, prolongando-se 
abaixo da linha de escrita em diagonal para a esquerda: 
  
 
 
  
  
  
 
 Abreviaturas sinal ser- / ver- 
  
  
Reinado D. Fernando    Reinado D. João I 
  
    quiserem de final de reinado      seruida de meio de 
reinado 
 
  
  
 A abreviatura de ser- é frequente em ambos os reinados, ao contrário da 
abreviatura de ver-, que não conseguimos nenhum exemplo no corpus documental 
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utilizado. Em ambos os reinados é feito de forma semelhante, variando ligeiramente 
conforme a forma como o s é feito. 
  
 
 
 Nomes próprios 
  
 
Reinado D. Fernando 
  
    Lourenço annes Fogaça de meio de reinado 
  
 Gonçalvez de meio de reinado 
 
  
 Fernam martjnz de final de reinado 
  
 stevez de final de reinado 
  
 Afomso perez de final de reinado 
 
  
  
Reinado D. João I 
  
 Johanne afomso de inicio de reinado 
  
  Aluar° de inicio de reinado 
 
 Gonçal° de meio de reinado 
  
 Gil martjns de meio de reinado 
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 É frequente os nomes próprios serem abreviados em ambos os reinados, 
normalmente com um traço sobreposto; neste caso, por serem muitos os exemplos, 
colocamos aqui apenas alguns, mais frequentes. 
 
 
3.3.4. Numerais 
 
 Infelizmente não são encontrados numerais nos documentos desta altura, para a 
pesquisa que fizemos; habitualmente os números aparecem escritos por extenso ou 
simplesmente aparecem em numeração romana; para não deixar no entanto de fazer 
uma alusão a isso, deixamos aqui algumas comparações de numerais romanos, 
encontrados essencialmente nas datas: 
  
 
 
 
Reinado D. Fernando     Reinado D. João I 
  
 xxj (vinte e um) de final de reinado   iiijC (quatrocentos) de inicio de reinado 
  
  iiijc xxb (quatrocentos e vinte e cinco)                 de inicio de reinado 
  
  xxbiij (vinte e oito) de inicio de reinado 
 
  Lix (cinquenta e nove) de meio de reinado 
 
 
  
 Do nosso corpus documental apenas temos um documento com uma data em 
numeração romana para o reinado fernandino; no reinado de D. João, é comum 
aparecerem as datas em numeração romana, principalmente os dias do mês e a centúria 
e década, sendo que o milénio ainda é indicado por escrito. Para termos numeração 
árabe nos textos portugueses, ainda vamos ter que esperar alguns anos, não estando 
presente em nenhum documento do nosso corpus documental. 
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 No que respeita ao uso de abreviaturas, denotamos que são usadas com menos 
frequência do que anteriormente. Há uma maior tendência a escrever a palavra na sua 
totalidade. No que respeita a abreviaturas do tipo -ur/-ru e de letras sobrescritas, 
excepção para as letras o e a, nem seque conseguimos retirar exemplos de entre os 
documentos que tínhamos ao nosso dispor, o que nos demonstra a pouca frequência 
com que eram utilizadas, mas no caso de a e o, mais frequentes que no reinado anterior. 
No que respeita a numeração, a numeração romana é a única utilizada e de forma 
frequente, na Datatio do documento, excepção feita a “mil”, que era por norma feita por 
extenso. No caso de nomes próprios é ainda regular o uso de abreviaturas, por vezes 
apenas de parte do nome, noutros casos quase na sua totalidade, sendo colocadas apenas 
a primeira e ultima letra sobrescrita. E uma maneira geral verificamos ainda que a forma 
com que se faz as abreviaturas num e noutro reinado é muito semelhante, sem 
alterações. 
 
 
 
3.4. Análise colectiva da letra 
 
Como referimos anteriormente, a análise letra-a-letra permite-nos a forma de 
execução dos grafemas, acompanhando a sequência dos respectivos traços constitutivos; 
contudo, à excepção de algumas letras características, a análise de grafemas isolados 
dificilmente proporciona a percepção exacta das diferenças do cânone joanino para a 
letra que caracterizava o reinado anterior; deste modo, decidimos colocar alguns 
excertos de textos de letra do reinado de D. Fernando e para podermos fazer a 
comparação, alguns textos da letra pré-joanina e da letra joanina já canonizada. Os 
textos usados para este efeito são os mesmo dos quais foram sendo retirados os 
exemplos das letras, textos que reflectem as carreiras mais longas e o número de 
documentos produzidos por cada escrivão. 
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          Estêvão Eanes, AML, Livro II de D. Fernando, doc. 4 (1370) 
 
 
 
 
 Vicente Martins, AML, Livro II de D. Fernando, doc. 10 (1375)  
 
 
 
 
 Estêvão Domingues, AML, Livro II de D. Fernando, doc. 11 (1376) 
 
 
 
 
 Rodrigo Álvarez, AML, Livro II de D. Fernando,  doc. 18 (1380) 
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 Gonçalo Lourenço, AML, Livro II de D. Fernando,  doc. 20 (1381) 
 
 
 
 
 
 Vasco Vicente, AML, Livro I de D. João I,  doc. 2 (1384) 
 
 
 
 
 Vasco Eanes, AML, Livro I de D. João I,  doc. 28 (1390) 
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 ANTT, Ordem de Avis, Maço 5, doc. 464 (1390) 
 
 
 
 Álvaro Gonçalves, AML, Livro I de D. João I,  doc. 52 (1392) 
 
 
 
 Álvaro Gonçalves, AML, Livro I de D. João I,  doc. 57 (1395) 
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 João de Lisboa, AML, Livro I de D. João I,  doc. 67 (1396) 
 
 
 
 
Gonçalo Caldeira, AML, Livro II de D. João I,  doc. 3 (1401) 
 
 
 
 
 
 Álvaro Eanes, AML, Livro II de D. João I,  doc. 25 (141 
 
 
 João de Lisboa, ANTT, Gaveta XI, Maço 10, doc. 3 (1418) 
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 Diogo Gonçalves, Sé de Viseu, DR, Maço 1, doc. 33 (1419) 
 
 
 
Com os excertos que acima colocámos, verificamos uma ligeira alteração nos 
documentos partir da década de 80: se tomarmos em atenção o documento Estêvão 
Eanes, AML, Livro II de D. Fernando, doc. 4 (1370) e por exemplo o documento feito 
em 1384, ainda antes de D. João ser feito rei, mas já durante a sua regência, verificamos 
alterações, nomeadamente: na angulosidade da letra, em que o documento de 1384 
demonstra mais angulosidade em relação ao da década de 70, em que a letra é mais 
arredondada; o corpo da letra do documento de 1384 começa a ser um pouco mais fino e 
mais pequeno que a letra de 70; na mancha do texto: o primeiro documento aparenta ter 
mais espaço entre-linhas uma vez que o espaço ocupado por hastes e caudas ainda não é 
significativo como no período que se segue; por outro lado, a nível de espaços de 
margens, são ainda semelhantes; no documento de 1384 começa a haver uma maior 
compressão de palavras na linha, chegando por vezes mesmo a estar quase unidas, o que 
vai acontecer também mais tarde e não era tão visível no documento de 1370; na feitura 
de algumas letras: o “m” e o “h” mostram mais ostentação nas caudas, com ataques para 
a esquerda e depois curva para a direita; a letra “g” começa a ganhar também um pouco 
mais de ostentação, apesar de ainda estar longe da típica joanina; por oposição, letras 
como o “s” de final de palavra mantém-se, tal como o “r”. 
Em 1985, com o início do reinado joanino, esta tendência torna-se cada vez mais 
forte: se analisarmos agora, por exemplo, o documento ANTT, Ordem de Avis, Maço 5, 
doc. 464 (1390) em comparação com os dois documento anteriores, denotamos que a já 
temos a letra “tipicamente” joanina: o espaço das margens, principalmente do rodapé é 
muito maior, com a particularidade de aparecer a assinatura do rei, algo que começa a 
ser uma pratica desta altura; a angulosidade é muito mais marcada que em qualquer um 
dos documentos anteriores, tal como a diminuição do corpo das letras, por oposição das 
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hastes e caudas, já com toda a sua grandeza, ocupando todo o espaço inter-linear; a 
contracção das palavras em cada linha acentua-se, o que não chega a acontecer no 
documento de 1370, mas já é visível no de 1384; o aspecto caligráfico está muito mais 
acentuado, não obstante manter-se a mesma cursividade dos documentos anteriores; o 
corpo da letra é muito mais fino que nos outros documentos; as letras “m”, “h”, “z” e o 
“x”, e também “g”, “s” e “r” ganham o seu novo aspecto, com um ductus diferente do 
documento de 1370: o “m”, “h”, “x” e “z” são semelhantes ao documento de 1384, com 
o aparato das caudas, enquanto que o “g” ganha a sua nova configuração, sem chegar a 
fechar a parte inferior da letra, mas sim prolongando o traço da direita para a esquerda; 
o “s” de final de palavra é já semelhante a um pequeno “B” e o “r” semelhante a um “2”; 
a data no final do documento é já escrita em numeração romana, o que não era comum 
nos documentos do reinado de D. Fernando e que ainda não era visível no documento 
de 1384; no documento de 1390, é já visível também uma das principais características 
que marcam a letra joanina: a letra “v” fica muito semelhante a um “b”, o que não era 
visível nos documentos de 1370 e 1383; outra mudança visível nos documentos do 
reinado de D. João I e presente neste documento de 1390, que não acontecia nos 
documentos de 1370 e 1384, que é o aumento do número de letras maiúsculas a meio 
das frases; não obstante ser difícil fixar com toda a certeza esta data como sendo o inicio 
da escrita joanina, o que é certo é que temos factores histórico-políticos que favorecem 
também este ano, nomeadamente a subida ao poder de D. João I; a acrescentar a esta 
ideia, temos também o facto de ter havido uma mudança radical nos escrivães que 
fazem parte da Chancelaria nesta altura; quanto ao Desembargo, se no período entre 
1383 e 1385 mantém-se de alguma forma inalterada, esta situação vai modificar-se logo 
em 1385. D. Fernando contava com um Desembargo de oficiais com curtas carreiras, 
onde a igreja e os letrados estavam pouco ou nada representados. Existiram contudo 
alguns nomes do reinado fernandino que se mantiveram no reinado seguinte: foi o caso 
de Lourenço Eanes Fogaça, que inclusivamente chega a representar o reino em 
Inglaterra, o qual no entanto não nos surge como uma hipótese de ter sido o mandante 
para que se usasse a nova letra. 
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Com D. João I surgem no desembargo novos nomes e como refere o Professor 
Doutor Carvalho Homem na sua tese de Doutoramento
160
 são novos na ocupação dos 
cargos, mas novos também em idade, o que lhes permite ter longas carreiras no 
desembargo. 
Também no que diz respeito ao aspecto exterior dos textos verificamos uma 
alteração a partir de 1385: as margens laterais são visivelmente maiores que as dos anos 
anteriores, normalmente com valores entre os 4 a 6 cm de cada lado. Também o espaço 
do cabeçalho dos documentos se torna maior, entre 2 a 4 cm. Mas é no rodapé que se 
verificam as maiores alterações, sendo que os documentos a partir de 1385 têm sempre 
uma margem grande, com cerca de 6 até 12cm, o qual inclui sempre a assinatura do Rei, 
o que até aqui não era verificável. Esta largura aumentada nas margens pode querer 
significar uma maior importância atribuída aos documentos oficiais e por outro lado 
uma tentativa de transmitir uma ideia de poder e riqueza da nova dinastia: o pergaminho 
que é agora usado para escrever um só documento, no reinado de D. Fernando serviria 
para escrever dois ou três, uma vez que as margens, rodapé e cabeçalho eram muito 
menores e a própria letra mais encavalitada. 
Também o espaço entre-linhas aumenta, sendo que a distância entre os corpos de 
letra é constantemente superior a 1 cm, espaço que normalmente é ocupado pelas caudas 
e hastes que também se tornam mais longas com o reinado joanino, demonstrando mais 
uma vez uma sumptuosidade e aparato, dando simultaneamente um aspecto menor ao 
corpo das letras. Há de uma forma geral uma maior teatralidade na escrita oficial.  
Verificamos ainda que os documentos em escrita joanina têm linhas 
normalmente mais curtas do que habitual, mas com maior número de palavras por cada 
linha. Também as linhas caracterizam-se por serem mais direitas e constantes, ao 
contrário do que acontecia até aqui.  
No que diz respeito aos suportes e utensílios de escrita também se verifica uma 
ligeira alteração: os pergaminhos parecem ser mais cuidados e de melhor qualidade, 
enquanto a tinta parece ser um tom castanho mais escuro, o que nos permite concluir 
que há um maior cuidado geralmente posto nos aspectos formais e de formatação dos 
documentos, em relação ao reinado anterior. 
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 CARVALHO HOMEM, A. L., O Desembargo Régio 1320-1433, Porto, 1990, p. 234  
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Verifica-se uma alteração também na forma de fazer algumas letras, algumas são 
feitas até com um ductus diferente; as caudas e hastes tornam-se maiores e curvas, 
nomeadamente o caso das letras m, h e z; aumenta a incidência dos i longos; há uma 
alteração na forma de fazer os r, que deixam de ser longos a meio de palavras; também 
os g sofrem uma alteração nesta altura, sendo que a cauda deixa de fechar e alonga-se 
para a esquerda. Os s de final de palavra tornam-se semelhantes a um B e os r de final 
de palavra assemelham-se a um 2.  
O novo cânone estabelece-se com um corpo de letra menor e mais anguloso, 
com uma ligeira inclinação da esquerda para a direita.  
Logo em 1380 verifica-se uma tendência para aumento de margem e espaço 
entre-linhas e uma angulização das letras (como os exemplos expostos em cima das 
letras de Rodrigo Álvares (1380) e Gonçalo Lourenço (1381), ambos do Livro de D. 
Fernando do Arquivo Municipal de Lisboa), bem como aumento de algumas caudas e 
hastes, apesar de ser uma letra ainda com marcas do reinado de D. Fernando e alguns 
traços arredondados, como é o caso dos documentos feitos por Rodrigo Álvares e já 
durante a regência de D. João I, os documentos de Vasco Vicente, nomeadamente o 
exemplo que aqui colocámos de 1384. 
A partir de 1385 a maioria dos escrivães passa a usar a nova tendência de 
letra
161
, apesar de se manterem sempre algumas resistências, podemos afirmar a 
existência de um novo cânone, uma vez que um grande número de escrivães passa a ter 
a mesma tendência de escrita, com as mesmas características e inovações durante um 
longo período de tempo, com a sua formação na segunda metade da década de 80, seu 
apogeu na década 90 em diante e a sua decadência apenas começa com o Reinado de D. 
João II, onde se começa a denotar a formação de outro cânone, a escrita manuelina, o 
qual no entanto não podemos especificar datas dado que o nosso estudo documental 
fica-se pela época de apogeu. 
  A escrita joanina caracteriza-se por ser uma escrita cursiva, apesar de ter uma 
aparência caligráfica, a sua inclinação para a direita denota a rapidez com que seria 
feita. 
                                                          
161
 Ver no Anexo 1.7, o gráfico com amostragem do número de documentos com várias letras na década 
de 80. 
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Verificamos ainda, e de acordo com o que o Professor Borges Nunes refere no 
Álbum de Paleografia
162
 que o novo cânone joanino poderá ter recebido influências da 
escrita Bâtarde, devido às relações políticas e diplomáticas que se faziam sentir na 
época, mas também denota algumas influências da escrita gótica, nomeadamente no 
aspecto de algumas letras e na forma como são feitas. 
Apesar de se generalizar na Chancelaria Régia, a escrita joanina também vai 
sofrer algumas resistências por parte de alguns escrivães, fazendo por vezes uma letra 
menos angulosa e menos direita que o cânone usado pela maioria. A própria letra de 
João de Lisboa, não obstante ser joanina, denota alguma divergência da maioria das 
letras que conseguimos encontrar para este período. Também Diogo Gonçalves, que 
começa a surgir já no fim da nossa pesquisa, parece ter uma letra mais descuidada, 
apesar de ser na mesma joanina pelas suas características e letras próprias.  
Como veremos mais adiante, a letra joanina não se deixa influenciar pelo tipo de 
documento que está a ser escrito: não há uma relação directa escrita-tipologia, sendo 
que todos os tipos de documentos são feitos em escrita joanina e por vezes os escrivães 
que denotam resistências escrevem tipos de documentos que também aparecem com 
escrita joanina. 
Apesar de fugir um pouco do âmbito da nossa análise, não deixa de ser 
importante referir outras questões que podem influir no cânone usado: verificamos que 
desde 1378 aparecem documentos escritos com o cânone joanino quando são em latim e 
de conteúdos eclesiásticos. É o que acontece com o tabelião público em Lisboa, João 
Rodrigues (III), que escreve frequentemente este tipo de documentos, com cânone 
joanino, apesar de o espaço entre linhas e margens não ser o mais comum nos 
documentos régios com letra joanina: 
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 BORGES NUNES, Eduardo, Álbum de Paleografia Portuguesa, vol. I, Lisboa, 1969, p. 12 
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 ANTT, Ordem de Avis, maço 6, doc. 605, 1396 
  
  
 
Por oposição, durante a recolha de documentos que fazíamos, por vezes íamos 
verificando os documentos particulares, onde detectámos que os tabeliães, só na época 
já de apogeu do cânone na Chancelaria Régia, é que começam a ter uma tendência para 
angulização da escrita, começando a denotar-se a influência do cânone primeiro nas 
cidades de Lisboa e Santarém. 
Nesta época, os escrivães, notários ou tabeliães capazes de redigir documentos 
em latim seriam já provavelmente uma minoria, integrando a camada mais culta da 
sociedade. Naturalmente por isso, e também devido ao tipo de documentos que exigem 
ser escritos em latim, haveria um maior cuidado com a letra que era escrita nestes 
pergaminhos; a própria aprendizagem da escrita em latim, do nosso ponto de vista, 
poderia exigir este cuidado na letra; a igreja no reino português poderia facilmente ter 
adoptado o mesmo tipo de letra da Chancelaria, uma vez que era uma letra cuidada, que 
sendo cursiva, tinha um aspecto marcadamente caligráfico, com espaços entre linhas e 
margens. 
O facto de não encontrarmos mais nenhum documento escrito por João 
Rodrigues em outro contexto que não documentos do foro eclesiástico e em latim, 
torna-se também difícil podermos conjecturar o porquê de tão cedo este tabelião já 
escrever com letra joanina; por outro lado, de entre outros documentos que encontrámos 
em latim, nestas datas e em datas posteriores não denotam de forma tão evidente o uso 
ou semelhança com a letra joanina como encontramos com João Rodrigues. 
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De qualquer forma, na nossa opinião, o uso de uma letra mais cuidada, angulosa, 
caligráfica por parte de João Rodrigues deve-se á própria grandeza exigida pelo latim. 
O Professor Bernardo de Sá-Nogueira
163
, na sua tese de mestrado avalia também 
esta circunstância, a respeito de documentos elaborados em latim por Lourenço Eanes, 
tabelião de Lisboa entre 1301 e 1332. Na sua tese, Sá-Nogueira analisa os documentos 
escritos em latim e em português pelo tabelião de Lisboa. Contudo, verifica dois dados 
importantes: por um lado, a preocupação de formalização que o tabelião tem nos 
documentos escritos em latim, sendo um estilo diferente e mais formalizado e com 
tendências e influências da letra bâtarde mais presente nestes documentos do que nos 
documentos em português, os quais denotam uma letra mais descuidada, menos 
angulada. Além disso, este professor da Faculdade de Letras refere a inexistência de 
documentos escritos em latim na fase de decadência do tabelião. Apesar de ressalvar a 
pouca amostra de documentos para esta época, Sá-Nogueira deixa levanta questão de 
que, estando já a letra do tabelião demasiado degradada poderia não ser tolerada em 
documentos escritos em latim, os quais teriam de ser mais formalizados.  
Infelizmente, para o nosso caso de estudo de João Rodrigues, apenas nos 
aparecem documentos em latim, pelo que não temos forma de comparar a sua escrita em 
português. Contudo, a utilização de uma letra com tanta angulosidade e tão formal nesta 
altura, leva-nos a seguir a tese de Bernardo Sá-Nogueira, que apoia a ideia de que os 
documentos em latim levavam a um esforço acrescido por parte de alguns tabeliães para 
uma maior formalização da letra, mesmo sendo este um caso único nos documentos em 
latim que encontrámos para a época feitos por tabeliães. 
O facto de termos registos de documentos deste tabelião com letra joanina logo 
em 1378 é um dado importante, mas uma vez que não o temos de outros tabeliães nem 
tão pouco deste noutro contexto que não o latim e documentos eclesiásticos torna-se 
difícil tirarmos qualquer tipo de conclusão deste facto sob pena de nos precipitarmos em 
análises sem bases científicas suficientes. Do nosso ponto de vista, este facto enriquece 
inclusivamente a nossa pesquisa e é incontornável não o focarmos, demonstrando 
inclusivamente a necessidade do rigor nesta questão, não o omitindo só porque seria 
                                                          
163
 SÁ-NOGUEIRA, Bernardo, Lourenço Eanes, tabelião de Lisboa (1301-1332). Reconstituição e 
análise do seu cartório, Dissertação de mestrado em paleografia e Diplomática, apresentada à faculdade 
de Letras de Lisboa, Lisboa, 1988, p. 137 e 138 
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conveniente que não aparecesse nenhum documento com esta letra anterior a 1385 para 
formar uma tese. Infelizmente, o nosso corpus documental e as informações que fomos 
recolhendo não nos deixam utilizar ao máximo estas informações…fica no entanto o 
assunto em aberto para uma posterior análise mais profunda sobre as causas e 
influencias que levam João Rodrigues a escrever desta forma e tentar conhecer o seu 
percurso anterior e posterior a estes documentos. 
  
 
 
3.5. Principais escrivães 
 
Dos vários escrivães que nos foram surgindo, há três que nos tocaram 
especialmente, pela longevidade da sua carreira, mas também pelo facto de serem 
exemplos puros e logo desde inicio da letra joanina
164
; também pelo número de 
documentos que escreveram são dignos de menção. 
Para falar das carreiras destes três escrivães, recorremos não só à investigação que 
fizemos para a tese mas também uma investigação anterior que tínhamos feito no 
âmbito curricular deste mestrado, em que recorremos aos Livros de Registos da 
Chancelaria, que, depois de já conhecermos os originais, nos permitem ter uma maior 
noção de locais por onde andaram, nº de documentos que poderão ter escrito, datas, 
tipologias e até, com o cruzamento de dados, doações que podem ter tido e evoluções de 
carreira. 
 
3.5.1. Dados biográficos 
 
3.5.1.1. Álvaro Gonçalves 
  
Tendo uma das carreira com maior número de anos, Álvaro Gonçalves é dos 
escrivães que mais documentos escreveu. No nosso inventário, registámos 41 
documentos, entre 1385 e 1401. Contudo, de acordo com os registos nos livros de 
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 Ver anexo 1.3, com a indicação do número de documentos produzidos por escrivães com letra joanina 
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Chancelaria de D. João I, temos um total de 190 documentos, 50 dos quais são 
subscritos por membros do desembargo: João Afonso d’Azambuja e João Afonso de 
Santarém (quer em conjunto, quer individualmente), Rui Lourenço e João Afonso de 
Santarém, Martim da Maia e Álvaro Gonçalves (em conjunto e separado), João Afonso 
d’Alenquer, Rodrigo Eanes, Álvaro Eanes, Vasco Gil de Pedroso, Álvaro Fernandes 
Rego, Álvaro Peres, Gonçalo Peres, Lourenço Anes Fogaça, João Afonso. Nos registos 
temos uma cronologia de 1385-1405 e há uma produção sempre continua de vários 
documentos, em variados locais, como Lisboa, Porto, Coimbra, Santarém, Évora, 
Braga, Serra da Atouguia, entre outros. No que respeita a tipos de documentos que 
escreveu, abrange quase todos os que o Professor Carvalho Homem definiu: desde 
vários tipos de doações, a coutadas, privilégios, legitimações, regulamentações, 
provimentos de ofícios, sentenças, quitações/isenções, confirmações, capítulos de 
Cortes, inventários de bens da coroa, franqueamento de feiras, entre outros. Álvaro 
Gonçalves é sem duvida alguma um dos escrivães que mais elaborou quer neste 
período, quer em todo o reinado, só podendo ser comparado com, por exemplo, Gonçalo 
Caldeira.  
  
  
 
  
 
 
 
3.5.1.2. Gonçalo Caldeira 
  
Gonçalo Caldeira foi um dos escrivães que desde inicio nos despertou maior 
curiosidade: a sua carreira inicia-se logo em 1386 e vai até à década de 20 do século 
seguinte. Dos fundos que pesquisamos, encontramos 41 documentos escritos por ele, 
tendo documentos para todos os anos. A tipologia documental é variada: encontramos 
cartas de graça e mercê, privilégios, mandados, cartas de doações e confirmações…As 
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suas cartas têm vários subscritores, entre eles Rui Lourenço, daião de Coimbra e João 
Afonso, vedor da fazenda, Vasco Gil Pedroso, João Afonso d'Azambuja, entre outros.  
Contudo, o nome de Gonçalo Caldeira já não nos era estranho: no âmbito dos 
seminários do mestrado, havíamos feito um trabalho em que verificamos todos os livros 
de registos do reinado de D. João I, em que aí encontrámos um total de 157 
documentos, 55 dos quais com subscritores e outros tantos documentos em que ele 
próprio subscreve. 
Temos ainda 124 documentos que não conseguimos provar se foram da sua 
autoria, mas coincidem em muitos documentos por ele assinados quer em data quer em 
local, e que vêm no seguimento de documentos que produziu, de acordo com o registo 
nos livros de D. João I existentes na Torre do Tombo. 
Em Julho de 1426 torna-se Contador-Mor e mais tarde torna-se Chanceler dos 
Contos. Tem uma produção muito activa entre 1386 e 1407, abrandando até 1416 e 
tendo novamente alguma actividade até 1424. Quanto aos locais onde escreve, 
sobressaem Coimbra, Évora, Lisboa, Porto, Santarém e Tuy como principais centros de 
actividade, todos eles com mais de duas dezenas de documentos produzidos. São depois 
frequentes os documentos feitos em outros locais como Braga, Abrantes, Leiria, 
Montemor-o-Novo, entre outros.  
No que respeita à tipologia, tendo em conta aquilo que foi definido pelo 
Professor Doutor Carvalho Homem na sua tese de Doutoramento, apenas os 
documentos de tipo administração geral não são produzidos por Gonçalo Caldeira; desta 
forma, para este escrivão temos um pouco de todo o tipo de documentos com especial 
proeminência para doações de casas, doações de terras, confirmações de privilégio, 
privilégios, cartas de quitação/isenção de pagamentos, entre outros. 
Temos ainda no nosso corpus documental um documento subscrito por Gonçalo 
Caldeira em 1406 no qual ele se intitula escrivão da câmara do Rei e notário geral na 
corte e senhorio, cargo que começou a ocupar em 1405, em que coloca o seu sinal: 
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Segundo o Professor Carvalho Homem
165
, Gonçalo Caldeira esteve por dentro 
do segredo da expedição a Ceuta e era apelidado por Zurara como sendo um homem 
discreto. Temos ainda a indicação que terá recebido uma doação de uma herdade no 
termo de Elvas em 1422, de acordo com o registo no livro IV da Chancelaria de D. 
João I, fol. 55v e 56. 
Os documentos escritos por Gonçalo Caldeira são limpos e cuidados e a sua letra 
mantém-se inalterada do início ao fim da sua carreira. 
 
 
3.5.1.3. João de Lisboa 
  
João de Lisboa aparece um pouco mais tarde do que os dois escrivães anteriores: 
o seu primeiro documento de acordo com o nosso inventário é de 1388, indo no entanto 
mais longe que qualquer um dos outros: apesar da nossa baliza cronológica para a 
elaboração desta tese ir até 1420, encontramos documentos de João de Lisboa até 1431. 
No nosso inventário temos 70 documentos feitos por João de Lisboa. Curiosamente, nos 
livros de registos da Chancelaria encontramos menos documentos registados do que 
aqueles que encontrámos nos fundos que investigamos: nos registos apenas temos 32 
documentos, 25 dos quais são subscritos nomeadamente por Álvaro Peres (2), Gomes 
Martins (15), Álvaro Rodrigues, Lançarote (2), Pero Gonçalves e Diogo Afonso.  
Na datatio aparece-nos frequentemente Lisboa (14) documentos assinados, 
Santarém, Évora e Viseu, entre outros. 
Na nossa investigação, encontrámos essencialmente Sentenças feitas por João de 
Lisboa, contudo, nos livros de registos, os privilégios são o maior número de 
documentos assinados (8), seguidos das doações de vários tipos (7), as coutadas (2) e as 
regulamentações (2), entre outros. Para os documentos não assinados temos 15 doações 
de diferentes tipos, 3 legitimações e uma apresentação de clérigos. 
                                                          
165
 CARVALHO HOMEM, A. L., O Desembargo Régio (1320-1433), Porto, 1990, p. 315 
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No que respeita a datas, a década de 10 do século XV é aquela que tem um 
maior número de documentos produzidos por João de Lisboa. 
À medida que os anos vão avançando, a sua letra vai-se alterando um pouco, 
apesar de ser joanina, deixa de ser tão pura e angulosa como a dos dois escrivães 
anteriores. 
  
  
 
  
 
 
 
3.5. Caracterização da escrita joanina 
 
Depois de termos feito uma comparação letra-a-letra e de termos tentado fazer 
uma análise colectiva das escritas, cabe-nos agora caracterizar a letra joanina 
propriamente dita, procurando expor os seus principais atributos em alguns pontos. 
Na baliza cronológica que decidimos adoptar, (1370 - 1420), verificamos a 
existência de duas fases distintas: uma primeira fase que corresponderá ao reinado de D. 
Fernando e outra que corresponde ao reinado de D. João I, isto é, grosso modo,  antes de 
1385 e depois desta data. 
  
Desta forma, numa primeira etapa temos a letra que caracteriza o reinado de D. 
Fernando e os anteriores: 
1. Uma letra marcadamente arredondada 
2. Uma letra com caracteres de dimensão grande 
3. Textos com espaço interlinear e margens de dimensão pouco 
significativa 
4. Pequeno número de hastes e caudas longas 
5. Contraste observável entre traços cheios e finos (escrita mais 
“pesada”)  
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A partir de 1380 até 1384 começamos a notar algumas diferenças nos textos de 
alguns escrivães; ainda não é uma letra joanina, mas é uma letra que começa a divergir 
da letra anterior:    
1. Letra torna-se mais angulosa 
3. O corpo de letra torna-se mais fino  
4. Caudas e hastes aumentam ligeiramente de tamanho 
5. Menor contraste entre cheios e finos (traços geralmente mais finos) 
6. Maior dimensão do espaço interlinear e das margens.  
  
 
Por oposição, em 1385 há uma mudança radical no tipo de letra, não obstante 
desde o inicio da década de 80 se vir a verificar uma certa tendência de angulização da 
escrita. Esta mudança a partir de 1385 caracteriza-se por: aumento do espaço das 
margens, o aumento do espaço entre-linhas, que é ocupado por uma maior 
sumptuosidade das hastes e caudas e por um corpo de letra mais pequeno, a alteração do 
ductus de algumas letras como o “m”, “h”, “z”, o “x” e o “g” que ganham caudas 
maiores e o “s” e “r” de fim de palavra, a forma de datar o documento, a assinatura do 
rei, a angulosidade e inclinação para a direita da escrita, o aspecto caligráfico, o 
aumento do uso de algumas abreviaturas e a diminuição de outras, como as letras 
subscritas; além disso, verificamos que a maioria dos escrivães do reinado fernandino 
deixam de estar na Chancelaria Joanina, aparecendo nomes novos que se vão 
prolongando no reinado. Infelizmente não encontrámos nenhum documento que nos 
desse a chave para este acontecimento: um documento que dissesse com todas as letras 
que a mudança da letra de uma forma tão radical devia-se a uma imposição por parte do 
Chanceler, do Rei ou do Desembargo. Não encontrámos nenhum documento, mas o 
facto de ter havido uma mudança de forma tão repentina e tão generalizada, leva-nos a 
crer que de facto houve uma imposição nesse sentido, imposição que surgia como 
corolário de uma tentativa de mudança, afirmação e distinção em relação à dinastia 
anterior e que se concretizava no seu aspecto formal na escrita e nas alterações aos 
documentos, mas também na “limpeza” que se deu no desembargo e nos escrivães que 
escreviam os documentos…homens novos, para um rei novo, homens de confiança do 
novo rei e a fabricação de uma nova máquina burocrática. 
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A nova escrita irá caracterizar-se por ser uma escrita carregada, no sentido em 
que tem muitas hastes, principalmente os I, J, L, H, mas também muitas caudas: m, p, 
q, g, x, z, s. A letra joanina é essencialmente uma letra sem contrastes entre grossos e 
finos, sendo normalmente um traço fino, anguloso, com uma ligeira inclinação da 
esquerda para a direita. 
Também o tamanho das hastes é por vezes até desproporcional, sendo que as 
abreviaturas, hastes e caudas ocupam o espaço entre-linhas, que no entanto, é muito 
superior e mais direito que o espaço existente anteriormente. 
  
 
Deste modo, a escrita joanina caracteriza-se por ser: 
  
1. Uma escrita essencialmente cursiva, apesar de aparentar um estilo 
caligráfico, sendo por isso, o oposto da bâtarde – que é caligráfica, mas com 
aparência cursiva, apesar de ter sido influenciada por esta escrita. Esta cursividade 
denota-se e é tanto maior quanto menor é a diferença entre traços grossos e finos, 
conseguida com o uso de uma pena dura e estreita, como já referimos 
anteriormente; 
  
2. Ter um corpo de letras baixas pequeno, aumentando depois com 
as hastes e caudas; 
  
3. Há algumas alterações significativas em algumas letras: por 
exemplo, o s de meio de palavra mantém-se longo, mas o s de final de palavra 
caracteriza-se por se assemelhar ao s das escritas góticas, de onde aliás, deriva a 
bastarda, letra que influencia a letra joanina, também os m, h, z e x ganham uma 
cauda maior, primeiro com traço oblíquo para a esquerda e depois com curva para 
a direita; o g ganha uma cauda maior, sem fechar, normalmente formando quase 
um ângulo recto e prolongando em direcção à esquerda; continua a ser usado o i 
longo, mas com menos frequência que anteriormente. 
  
4. A letra v acentua nesta época a sua aproximação ao b, acabando 
por ser ambas executadas da mesma maneira; 
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5. Existe um grande número de abreviaturas, principalmente 
abreviaturas com traço sobreposto para indicar nasal ou vogal e abreviaturas de -
ar/-ra, -er/-re, -ir/-ri, com-/-us, e de o sobrescrito. Também os nomes são 
frequentemente abreviados e algumas palavras como Concelho e corregedor, por 
exemplo. São ainda frequentes as abreviaturas associadas ao p e ao q; a 
abreviatura da conjunção e é sempre usada, normalmente com a mesma forma; 
  
6. As letras têm uma inclinação para a direita; 
  
7. As palavras são bem separadas e delimitadas, sem ligaduras, 
apesar de haver uma certa compressão e de haver muito mais palavras por linha do 
que no reinado de D. Fernando; 
  
8. É muito raro o uso de pontuação; 
  
9. Não há a presença de numeração árabe, apenas a numeração 
romana e a palavra escrita por extenso; 
  
10. As letras maiúsculas aparecem com maior regularidade que no 
reinado fernandino, normalmente associadas a determinadas palavras e nomes; 
caracterizam-se por serem largas e angulosas. 
  
 Como já referimos em cima, e de acordo com os estudos elaborados pelo 
Professor Borges Nunes, muito importante nesta altura é a total sobreposição gráfica 
entre v e b, com a consequência de o número 5 passar a ser escrito com “b”. Se 
verificarmos documentos desta época produzidos em outras chancelarias europeias não 
verificamos contudo a existência desta confusão e utilização de b em vez de v para 
designar 5, o que nos leva a acreditar que esta é também uma característica da letra 
joanina, surgindo com a nova escrita. A excepção deve-se apenas a França, em que 
existem algumas semelhanças a este facto e que pode ter levado a que se tenha instalado 
na Corte Portuguesa, sendo que a escrita bâtarde segue este percurso, mesmo que neste 
caso o b e o v nunca se cheguem a confundir totalmente. Também Inglaterra denota 
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alguns laivos de confusão, na mesma rota de raciocínio da divulgação da escrita 
bâtarde, devido a relações político-diplomáticas entre ducados e reinos; Já para o final 
do séc. XIV começa a haver uma confusão na forma como são escritos o v e o b, 
nomeadamente porque aquele começa a ser feito com um traço de arranque, da esquerda 
para a direita, em ângulo consigo próprio, tornando-se cada vez mais iguais, sendo 
contudo, como alerta o Professor Borges Nunes
166
 uma confusão apenas do ponto de 
vista gráfico e não fonético. Segundo o mesmo autor, esta confusão entre v e b vai-se 
alargando cada vez mais, sendo já dominante no inicio do séc. XV e prolongando-se até 
cerca de 1450, comum a todos os escrivães, o colectivo profissional, rotineiro mas sem 
cultura, observando-se algumas resistências numa minoria mais culta, tal como acontece 
na generalidade da escrita joanina; O número 5 torna-se, com o surgimento da escrita 
joanina um b autêntico e não um v semelhante a b.  
A partir de 1370 os traços de ataque dos v deixam de ser simples traços de ataque 
e passam a ser traços constitutivos da própria letra; contudo nesta altura, segundo o 
professor Borges Nunes, estas confusões que se começam a sentir são ainda 
inconscientes.  
Em 1400 a letra joanina torna-se dominante na Chancelaria e com ela a confusão 
entre v e b. Entre 1410 e 1440 torna-se impossível encontrar algum critério de distinção 
entre b e v, como refere o professor Borges Nunes
167, pelo que “temos de concluir que 
as duas figuras se tornaram formalmente idênticas e indistinguíveis como tais. Só como 
figuras, note-se; não como significantes”. Apesar de a escrita joanina perdurar ao longo 
de todo o séc. XV, a ambiguidade b/v cessa logo em 1460 no que diz respeito à 
confusão nas letras de palavras, quer na Chancelaria Régia onde tinha aparecido 
inicialmente, como nos locais por onde se havia divulgado posteriormente. No que 
respeita ao seu uso na numeração, a confusão vai manter-se, ou seja “o período de 
ambiguidade b/v produzirá, a certa altura, na mente dos escrivães, a trasladação do v 
                                                          
166
 BORGES NUNES, Eduardo, Um exercício de metodologia para a história da escrita em Portugal: as 
origens da letra numeral b(=5), Lisboa, 1979, exercício não publicado, espólio do Professor Borges 
Nunes. 
167
 BORGES NUNES, Eduardo, Um exercício de metodologia para a história da escrita em Portugal: as 
origens da letra numeral b(=5), Lisboa, 1979, exercício não publicado, espólio do Professor Borges 
Nunes. 
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para o b como figura significante de 5 (…) a letra numérica de cinco passa, em Portugal, 
a ser vista mentalmente como b e não como v”, como explica o Professor Borges Nunes, 
no exercício já referido, algo que permanecerá até ao final do séc. XVII, diminuindo 
devido ao aparecimento progressivo da numeração árabe. São exemplo disso os 
números feitos à mão pelo professor: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que respeita á produção documental, como já foi referido e pode ser 
analisado no Anexo nº 2, os escrivães mudam de um reinado para o outro
168
, o que nos 
leva a crer que foi por alguma directiva real que a letra também terá mudado: novas 
mãos para uma nova letra. 
  
No que respeita aos escrivães do período joanino, verificamos que são na sua 
maioria escrivães com letra joanina, usando sempre o mesmo tipo de letra, havendo 
apenas um numero residual de escrivães/documentos por escrivão que não têm uma 
letra joanina "pura", que poderão de inicio ser chamados de escrivães com letra pré-
joanina, mas há medida que os anos vão avançado, teremos de considerá-los como 
sendo provavelmente uma resistência, ou variante gráfica. 
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 Vide Anexo 2, a tabela com os anos de carreiras dos vários escrivães considerados na nossa 
investigação, de 1370 a 1420 
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3.6. Tipologia documental, subscritores 
 
 
No que respeita ainda à tipologia documental, não verificamos para a 
Chancelaria uma influência do tipo documental no uso da letra joanina: este tipo de letra 
é usado para todo o tipo de diferentes documentos. 
Em todo o caso, dos documentos com letra joanina, temos os seguintes tipos de 
documentos:
169
 
  
1. Capítulos de cortes: 5 documentos 
2. Doações (de terras, casas, privilégios): 52 documentos 
3. Cartas de doação de graça e mercê: 3 documentos 
4. Cartas de privilégio: 13 documentos 
5. Cartas de quitação: 2 documentos 
6. Carta testemunhável: 5 documentos 
7. Cartas de confirmação (de privilégios, doações...): 59 documentos 
8. Cartas de emprazamento: 29 documentos 
9. Licenças: 8 documentos 
10. Mandados/ordenações: 63 documentos 
11. Regulamentações: 18 documentos 
12. Sentenças: 104 documentos 
13. Cartas de troca de terras: 4 documentos 
14. Documentos de tipologia diversificada: 22 documentos 
  
  
De entre os documentos produzidos pela chancelaria régia sobressaem sem 
dúvida as Sentenças, muitas delas feitas pelo escrivão João de Lisboa;  Também os 
Mandados,  as cartas de Doação de vários tipos e de Confirmações são as que mais se 
destacam de entre as várias tipologias documentais. 
No que respeita aos formulários, não se verificam diferenças assinaláveis: 
                                                          
169
 Vide Anexo 1.9, o gráfico com o número de documentos por tipologia documental 
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 Os textos iniciam-se com o Protocolo: 
  a Intitulatio, a qual assume até 1415 a forma "Dom Joham pella 
graça de deus Rey de portugal e do Algarue"  e a partir de 1415 assume a forma 
"Dom Joham pella graça de deus Rey de portugal e do Algarue e Senhor de 
Çepta", não sendo substituída pela expressão et cetera 
 Inscriptio,  
 Salutatio,  
 Seguia-se o Texto, composto por: 
 Notificatio, 
 Narratio,  
 Dispositio,  
 Sanctio,  
 Por fim, chegava o Escatocolo: 
 Datatio e Recognitio,  
  
De notar que pela primeira vez, o rei passa a assinar muitos dos documentos 
régios oficiais, ao escrever a palavra “Rey” debaixo do texto. Este facto denota a 
necessidade de afirmação do poder da nova dinastia e a importância cada vez maior 
dada aos documentos: 
 
 
 
Dos documentos feitos com letra joanina de 1385 a 1420, 215 documentos não 
têm subscrição por membros do desembargo, face a 162 em que havia subscrição. 
Verifica-se em poucos casos que um escrivão subiu ao cargo de subscritor: é o caso de 
Lançarote e podem haver mais casos, mas dado os nomes serem muito comuns, não 
podemos afirmá-lo com certeza. 
 De entre estes subscritores, sobressaem:  
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o  Fernão Gonçalves, que foi membro do desembargo, era 
licenciado em leis mas também foi Chanceler, subscreve vários tipos de 
documentos e vários escrivães, mas com incidência para Álvaro Eanes.  
  
o  Dr. Gomes Martins subscreve bastantes documentos, mas ao 
contrário de Fernão Gonçalves, os seus documentos são essencialmente 
Sentenças feitas por João de Lisboa e outros documentos do mesmo escrivão.  
  
o  Rui Lourenço, conhecido deão de Coimbra subscreve um 
número significativo de documentos, de vários tipos e para vários escrivães, 
como Gonçalo Caldeira, Álvaro Gonçalves, entre outros. 
  
o Vasco Gil de Pedroso também subscreve uma tipologia variada 
de documentos para vários escrivães, sendo que quando subscreve em conjunto 
com Fernão Gonçalves, são documentos essencialmente escritos por Fernão 
Peres. 
  
o Diogo Afonso, à semelhança de Gomes Martins, também 
subscreve essencialmente Sentenças, principalmente para João de Lisboa. 
  
  
No período entre 1383 e 1385 o Desembargo mantém-se de alguma forma 
inalterada, esta situação vai modificar-se logo em 1385. D. Fernando contava com um 
Desembargo de oficiais com curtas carreiras, onde clérigos e letrados estavam  pouco ou 
nada representados.  
Com D. João I surgem no desembargo novos nomes e como refere o Professor 
Doutor Carvalho Homem na sua tese de Doutoramento (O Desembargo Régio 1320-
1433, Porto, 1990, p. 239) são novos na ocupação dos cargos, mas novos também em 
idade, o que lhes permite ter longas carreiras no desembargo. Isso vai levar a que no 
inicio muitos dos documentos sejam redigidos pelo próprio rei e faz também com que 
haja alguma desorganização, motivo pelo qual este reinado vai recuperar alguns dos 
nomes sonantes do reinado anterior: é o caso de Lourenço Eanes Fogaça, chanceler, 
enviado a Inglaterra a representar o Reino, e Álvaro Gonçalves, vedor da fazenda. 
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O desembargo de D. João I tem essencialmente letrados e clérigos. Há nomes 
que vão perdurar neste reinado, redigindo um grande nº de documentos: Álvaro 
Gonçalves e Martim da Maia, João Afonso D'Azambuja, João Afonso de 
Santarém, Rui Lourenço. 
Até 1390, os documentos redigidos, segundo Professor Carvalho Homem são 
essencialmente documentos relacionados com a Fazenda, em detrimento das cartas de 
Graça. A partir de 1400 surge contudo uma nova geração de desembargadores, 
essencialmente letrada: Fernão Gonçalves, Álvaro Gonçalves de Freitas, João 
Afonso d'Alenquer, Dr. Gil Martins, Dr. Gomes Martins, Gonçalo Caldeira, entre 
outros.  
Naturalmente que não conseguimos encontrar nenhum membro do desembargo 
que tivesse subscrito documentos de todos os escrivães. No entanto, há dois subscritores 
que se sobressaem de entre os restantes por terem, quer um quer outro, um grande 
número e variedade de documentos subscritos e por o terem feito aos principais 
escrivães (aqueles que aparecem mais vezes e aqueles cujas letras, pela razão anterior, 
utilizámos neste capítulo como exemplos de letra joanina na feitura do ductus). Os dois 
subscritores estão centrados, de acordo com a nossa base de dados dos documentos que 
investigámos, na década de 90 do séc. XIV e na primeira década do século XV. É o caso 
de Álvaro Gonçalves, vedor da fazenda, que despachou documentos para serem escritos 
por Gonçalo Caldeira, Álvaro Gonçalves, Vasco Eanes, Martim Vasques e Álvaro 
Eanes. Por outro lado, temos também o caso de Rui Lourenço, deão de Coimbra, que 
despacha também um grande número de documentos para precisamente os mesmo 
escrivães que Álvaro Gonçalves e ainda também para os escrivães Vasco Vicente II, 
Vasco Rodrigues e Pedro Eanes II. De notar que este facto pode levar-nos a concluir 
que estes escrivães eram os principais da corte, provavelmente aos que se recorria com 
maior frequência, talvez pela sua experiência, mas o mesmo acontece para os 
desembargadores, apesar de um ser vedor da fazenda e outro deão, cargos que nada 
terão em comum. Os seguintes quadros resumem os tipos documentais mais subscritos, 
os escrivães e as datas: 
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Álvaro Gonçalves: 
 
  
 
 
Rui Lourenço: 
 
 
 
 
 
No que respeita à tipologia documental verificamos que há uma grande 
incidência nos privilégios e doações, apesar de haverem também mandados, por exemplo. 
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3.7. Letras contemporâneas de fundos Europeus 
 Aqui pretendemos mostrar o tipo de letra que caracterizava as Chancelarias 
Régias de reinos “Europeus” do período entre 1380 e 1420, mas também alguns 
documentos oriundos de códices e scriptorium particulares. 
1. 
 
1380 – Jacques Le Grand, “Livre des bonnes moeurs” exemplaire de dédicace au duc de 
Berry, Paris, Bibl. Nat., fr. 1023, fol. 34vº 
170
 
 
Documento com escrita gótica com algumas semelhanças à letra joanina: de 
notar a angulosidade e as semelhanças na feitura dos “s” de final de palavra. Por 
oposição, as hastes e caudas são bastantes mais pequenas neste exemplo do que 
acontece na escrita joanina, bem com a feitura da letra “g”, por exemplo: 
 
Jacques Le Grand:    Escrita Joanina: 
                                                        
                                                         
  
                                                          
170
 Jacques Stiennon, Paléographie du Moyen Age, Paris, Armand Colin 
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2. 
 
1385 - Historia de Fernandez de Heredia, Madrid, Bibl. Nac., Códice 10133, fol. 19 
171
 
 
Neste documento retirado da obra de Garcia Villada, deparamo-nos com uma 
Minúscula Gótica de 1385, ano em que se verificou na Chancelaria Portuguesa já uma 
homogeneidade da letra joanina. Sendo esta uma escrita limpa e organizada, tipicamente 
gótica, as diferenças com a escrita joanina são demasiado notórias, nomeadamente na 
falta de hastes e caudas, mas também no traço mais grosso. Também aqui o corpo do 
texto ocupa uma mancha bastante superior à ocupada tradicionalmente pela escrita 
joanina, havendo ainda menos espaço entre-linhas comparativamente com os 
documentos portugueses. Ao analisarmos lado-a-lado as duas escritas, são evidentes as 
diferenças, mas a angulosidade denota-se como elemento comum: 
Códice 10133:   Letra joanina 
                           
                                                                   
                                                               
                                                                   
 
                                                          
171
 GARCIA VILLADA, Z., Paleografía Española. Precedida de una Introduccion sobre la Paleografia 
Latina, II Albúm, Barcelona, Ed. El Albir, 1974 
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3. 
 
1391 - Padova, B. Antoniana, Cod. XXI. 508, fol 13. Introducioines dominicales.
172
 
Este documento mostra-nos uma escrita gótica cursiva e por isso, faz parte do 
grupo de letras às quais pertence a Escrita Joanina. Verificamos a semelhança no 
tamanho pequeno do corpo das letras, mas por outro lado as hastes e caudas um pouco 
mais alongadas. Apesar de aparentemente e numa primeira abordagem serem idênticas, 
se compráramos “letras-chave” como as letras “m”, “h”, “g” ou “s”, verificamos as 
diferenças entre esta cursiva gótica e a joanina usada na chancelaria régia de D. João I 
também no inicio da década de 90, nomeadamente nas caudas e na própria angulosidade 
dos traços constitutivos das letras: 
Documento Cod. XXI:   Letra Joanina: 
                                                                          
                                                                          
                                                                            
                                                                             
                                                          
172 BISCHOFF, Bernhard, Paléographie de l’ Antiquité Romaine et du Moyen Âge Occidental, 
Paris, Picard, 1985 
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4. 
 
1402 – A.R.V. Cartas Reales, Martin I, nº 15 173 
Nesta escrita, as semelhanças com a escrita joanina são evidentes. Aqui estamos 
perante o tipo de letra Bâtarde, de 1402. Verificamos as semelhanças nos tamanhos dos 
corpos das letras, na angulosidade, na espessura do traço, no ductus, nas hastes e até nas 
abreviaturas, como confirmamos com alguns exemplos: 
A.R.V Cartas Reales:   Letra Joanina: 
                                                   
                    
  
5. 
 
1405 – Grande e General Historia de Afonso X. Escorial, Códice Y. I., fol. 149 174 
                                                          
173
 GIMENO BLAY, Francisco, La Escritura Gótica en el país Valenciano después de la conquista del 
siglo XIII, Valencia, 1985 
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Verificamos neste documento já uma escrita Gótica humanística, minúscula. Tal 
como as escritas anteriores, também esta é significativamente diferente da letra joanina, 
nesta altura já disseminada na corte e também em alguns documentos particulares 
elaborados por tabeliães públicos. De notar essencialmente a diferença nas hastes dos 
“d”, mas também a falta de caudas dos “h” e dos “m”: 
 
Códice Y. I    Letra Joanina: 
                                                      
                                                       
      
 
6. 
 
1410 – Jacques Le Grand, Livre des bonnes moeurs, Paris, Bibl. Nat., fr. 1023, fol. 1 175 
 
Letra de grande aparato, tipicamente livresca…apesar do aparato, as 
semalhanças cpom a escrita joanina são significativas: por um lado o corpo de letra 
                                                                                                                                                                          
174
 GARCIA VILLADA, Paleografía Española. Precedida de una Introduccion sobre la Paleografia 
Latina, II Albúm, Barcelona, Ed. El Albir, 1974 
175
 STIENNON, Jacques, Paléographie du Moyen Age, Paris, Armand Colin 
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pequena, por outro lado o aparato de caudas e hastes também. A angulosidade e 
verticalidade dos traços e semelhança no ductus é também verificável. De notar em 
especial a semelhança da cauda do “g” na palavra Auvergne. Por outro lado, há que 
verificar a diferença na formação da letra “d”, que não faz laçada como acontece na 
letra joanina, não obstante ter uma haste opulenta.  
 
7. 
 
1413 – Inventaire de la “librairie” du Louvre par Jean Le Bégue, Paris, Bibl, Nat., fr. 9430, fol. 
10vº 
176
 
  
Letra que denota mais alguma velocidade e menos perfeccionismo, não obstante, 
é idêntica à letra utilizada pelo escrivão João de Lisboa. Os “d” têm laçadas semelhantes 
às da letra joanina. Também os “s” de final de palavra são idênticos aos joaninos, tal 
como os “v”. Por oposição, as caudas dos “m” são muito mais subtis neste documento.  
 
Documento fr. 9430:   Letra Joanina: 
        
                                                                             
                                                                              
                                                          
176
 STIENNON, Jacques, Paléographie du Moyen Age, Paris, Armand Colin 
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8. 
 
1420 – Tab. 51b scr. In Suecia. 177 
 Temos aqui presente como último exemplo de escritas da mesma época que a 
letra joanina uma letra tipicamente bastarda, datada de 1420, o limiar da nossa 
cronologia aqui alvo de análise. A angulosidade, grossura de traço, ductus, inclinação, 
hastes e caudas denotam semelhanças entre os dois tipos de letras. A letra “m” tem uma 
cauda mas de menor aparato do que estamos habituados na letra joanina…a letra “d” 
surge também aqui com laçada, num sentido ascendente para a esquerda e depois 
descendente para a direita, fechando o laço. Os “v” são idênticos entre ambas as letras, 
mas por oposição, o “g” joanino continua a ser particular entre as diversas letras 
europeias da época:  
Tab. 51b:   Letra joanina: 
                                              
                                                                
     
                                            
 
                                                          
177
 KIRCHNER, Ioachimi, Scriptura Gothica libraria. A saeculo XII usque ad finem medii aevi LXXXVII 
Imaginibus Illustrata, Aedibus Rudolfi Oldenbourg, 1966 
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 Ao longo da breve análise e comparação que fizemos entre este oito documentos 
oriundos de diferentes reinos e de diferentes fundos, verificámos que apesar de 
naturalmente haverem semelhanças entre eles e também entre eles e os documentos com 
letra joanina, pois todos fazem parte da letra Gótica, ou de variações desta, como a 
Bastarda. No entanto, em bastantes letras que caracterizam a letra joanina, como sendo 
as caudas e hastes de letras como o “m”, o “h”, o “g”, etc., verificamos que a letra 
joanina tem particularidades que não encontramos em nenhuma das outras letras que 
aqui expusemos, o que nos leva a crer que de facto a letra joanina foi uma letra própria 
da Chancelaria Régia portuguesa com inicio no final do séc. XIV e que terminou só 
com o aparecimento da escrita manuelina, durando por isso cerca de um século, com 
influências da escrita bastarda, como sugeria o Professor Borges Nunes, mas com 
especificidades próprias e únicas também. De notar essencialmente a forma como foi 
adoptada quase como que de um dia para o outro nos documentos régios a partir da 
tomada de posse de D. João I, algo ímpar até à altura no Reino de Portugal. 
 
 
 
3.8. Síntese 
 
Neste capítulo procuramos analisar a letra que dizíamos ser joanina por 
ter tido inicio com o reinado de D. João e aí atingir o seu apogeu. Desta forma, 
decidimos iniciar com a comparação letra a letra para os dois reinados: de um lado 
as letras do reinado de D. Fernando, procurando dar sempre dois exemplos, um 
para meio de reinado (inicio da década de 70) e outro já para o final do reinado 
(últimos anos de 70 e primeiros de 80); simultaneamente procurámos mostrar as 
mesmas letras no reinado joanino, primeiro no inicio do reinado (até meados da 
década de 90) e depois a meio de reinado (à volta de 1400). Desta comparação 
resultava uma indicação visual do ductus das letras, isto é os seus traços 
constitutivos e a sua ordem de execução, bem como uma pequena nota 
explicativa. De uma maneira geral não havia diferenças significativas dentro de 
cada cânone, mas quando existiam essas diferenças, procurávamos mostrá-las. 
Caso contrário, colocávamos letras que exprimissem precisamente a 
homogeneidade das letras. 
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Esta análise letra-a-letra decidimos dividi-la de forma lógica: minúsculas, 
maiúsculas e abreviaturas; interessava demonstrar se havia uma diferença 
significativa nas abreviaturas de uma e outra escrita, coisa que verificámos que 
não mudou radicalmente, mudando sim por vezes o tamanho dos traços 
sobrepostos e das laçadas símbolo das abreviaturas. 
Achamos ser ainda importante falar dos numerais, apesar de nesta altura 
a numeração dominante ser a romana, não havendo um único exemplo dentro do 
nosso corpus documental de numeração árabe. Neste aspecto verificámos 
realmente diferenças: à medida que surge a letra joanina, surge a numeração 
romana nas datas, algo que não acontecia no reinado anterior, uma vez que as 
datas eram escritas por extenso. 
Depois de uma análise individual da letra. Verificámos a necessidade de 
analisar excertos de textos, uma vez que por vezes demonstrar só letra-a-letra não 
era ilustrativo da mudança; desta forma, através da análise de excertos podemos 
verificar as diferenças formais do ponto de vista exterior dos documentos, 
nomeadamente o aumento de margens e de espaço entre-linhas nos documentos 
com letra joanina face aos documentos anteriores. Podemos ainda falar de 
algumas resistências que permaneceram no reinado joanino e das principais 
características da nova letra, como sendo a alteração de algumas letra e a forma de 
traçar outras.  
Achámos pertinente ainda fazer uma breve incursão por três escrivães, 
mais significativos pelas suas carreiras em termos de longevidade e número de 
documentos que elaboraram, pelo que traçamos uma ligeira biografia profissional 
com os dados que tínhamos à nossa disposição: foi o que aconteceu para Álvaro 
Gonçalves, Gonçalo Caldeira e João de Lisboa; 
Por fim, e já em jeito de síntese, procurámos demonstrar os vários itens 
que caracterizam a escrita pré-joanina e a escrita joanina e as divergências entre 
ambas as escritas; 
Para nós, ficou demonstrado que a letra joanina é uma letra que surgiu 
com o novo reinado e é uma letra típica de chancelaria: por um lado, com a 
mudança que há de todos os escrivães de um reinado para o outro; a tipologia 
documental não influenciou a utilização da letra joanina, sendo usada para todos 
os documento que eram elaborados na Chancelaria Régia; esta letra. Até cerca de 
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1420/1430 é usada apenas em documentos régios, sendo que a partir destas datas 
começa a ser usada em alguns documentos particulares elaborados por tabeliães; 
esta é uma letra com algumas influências da letra Bâtarde, derivado de possíveis 
relações político-diplomáticas com a corte Inglesa; esta é uma letra que vai 
perdurar muito além do reinado de D. João I: até ao final do séc. XV temos a 
presença da letra joanina nos documentos, a qual acaba por entrar em 
“decadência”178 rapidamente, dando origem à escrita Manuelina.179 
Apesar de esta tese ser em paleografia, já várias vezes falámos da 
necessidade de abordar de alguma forma a diplomática; deste modo, não querendo 
fazer uma grande análise diplomática dos dados que temos à disposição, não 
podemos deixar de focar algumas ideias, nomeadamente o tipo de documentos 
que encontrámos e como isso não influencia o uso da letra joanina, mas também 
os nomes que redigiam os documentos e os seus cargos e possível relação com 
tipologia documental ou com escrivão. Contudo, a correlação entre escrivães e 
desembargadores/subscritores é um exercício de análise diplomatística. Não se 
podem, na verdade, tirar ilações quanto à influência dos subscritores nas opções 
gráficas. Sobretudo porque não encontramos um mesmo subscritor que mandasse 
escrever a vários escrivães praticantes da joanina.  
Acreditamos que no final deste capítulo conseguimos demonstrar que 
existiu realmente uma escrita joanina, que iniciou-se com o novo rei, em 1385, 
formou-se nos primeiros anos de reinado e atingiu o seu apogeu à volta do século 
XV perdurando pelos reinados seguintes até D. João II; porque teve um grande 
impacto na Chancelaria Régia e foi adoptada por muitos escrivães, quase todos 
novos no reinado joanino, e porque perdurou no tempo, podemos afirmar que a 
letra joanina constituiu um cânone no nosso reino, cujas influências são da escrita 
gótica e bastarda. 
 
                                                          
178
 CENCETTI, Giorgio, “Vecchi e Nuovi Orientamenti nello studio della Paleografia, Firenze, Leo S. 
Olschki Editore, 1948, p. 9 
179
 COELHO, Mª Teresa, Existiu uma escrita manuelina? Estudo Paleográfico da Produção Gráfica de 
Escrivães da Corte Régia Portuguesa (1490-1530), Tese de Mestrado apresentada na Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2006, p. 73 
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Conclusão 
 
Uma conclusão tem como objectivo verificar todo o conjunto de proposições, a 
sua veracidade, a possibilidade de comprovação e análise. Ao longo dos dois primeiros 
capítulos procurámos expor todo um conjunto de argumentos que nos auxiliassem a 
reflectir no terceiro capítulo, aqueles que nos interessava verdadeiramente, de forma a 
provar a existência de uma Letra Joanina na Chancelaria Régia com o inicio do reinado 
de D. João I. Ao longo da análise de todo um conjunto de evidências e premissas 
achamos que conseguimos provar, através de um processo de comparação de imagens e 
descrição de características de letras e documentos, que efectivamente existiu uma letra 
própria da chancelaria régia portuguesa para o período em análise, a qual não existia 
noutros locais, a comprovar com documentos contemporâneos que expusemos, sendo por 
isso singular e específica, não obstante denotar influências da letra gótica e em especial 
da Bâtarde, influencias que tentámos correlacionar com as alianças político-diplomáticas 
que a corte portuguesa mantinha à época. 
O porquê da adopção da nova letra foi também abordado por nós, não obstante 
serem várias as hipóteses: a influencia e o gosto pela cultura estrangeira, uma evolução 
casual (que não nos parece) ou, aquela que achamos ser a proposta mais lógica, a 
necessidade de afirmação de uma nova dinastia, a qual corta com quase todos os 
escrivães do reinado anterior, colocando novos homens à frente da escrita dos 
documentos importantes. Estes documentos, enquanto oficiais, necessitavam de uma 
escrita veloz, prática, coerente, enfim, aquilo que Cencetti denominou de “scrittura 
cancelleresca”.  
São evidentes as diferenças entre os documentos produzidos até 1384 e após esta 
data, quer em letras particulares como o m, h, z, x, g, s de final de palavra e r de final de 
palavra. Também no caso de algumas abreviaturas verificamos pequenas alterações, e 
acima de tudo, na numeração, uma vez que a Datatio dos documentos de D. João I 
passam a contar com numeração romana, enquanto que nos de D. Fernando a data era 
escrita por extenso. A grandeza das caudas e hastes, o contraste na espessura dos traços 
e mancha dos textos são também alterações significativas de um para outro reinado. 
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Outra grande alteração, foi a assinatura do rei que passou a constar em muitos dos 
documentos produzidos na Chancelaria de D. João I.  
Não podemos contudo deixar de notar e verificar a importância do aparecimento 
de uma escrita muito semelhante à joanina em documentos em latim produzidos por 
João Rodrigues III, documentos particulares e como tal, que não seria de esperar que 
tivessem a mesma letra dos documentos escritos por ordem do rei. Nesta época, os 
escrivães, notários ou tabeliães capazes de redigir documentos em latim seriam já 
provavelmente uma minoria, integrando a camada mais culta da sociedade. 
Naturalmente por isso, e também devido ao tipo de documentos que exigem ser escritos 
em latim, haveria um maior cuidado com a letra que era escrita nestes pergaminhos; a 
própria aprendizagem da escrita em latim, do nosso ponto de vista, poderia exigir este 
cuidado na letra; a igreja no reino português poderia facilmente ter adoptado o mesmo 
tipo de letra da Chancelaria. 
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